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OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 05 de setembro
de 2018 por parte do BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., com sede
na Avenida Presidente Juscelino Kibitschek, nºs 2.041 e 2.235, na
cidade de São Paulo/SP, fica INTIMADO, FABIO LIMA QUITERIO,
brasileiro, solteiro, maior, empresário, RG nº 24.723.074-SSP/SP, CPF/
MF sob nº 272.621.748-60, a efetuar neste Oficial de Registro de
Imóveis, à Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.378, Vila Mariana, nesta
Capital, das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento de R$22.802,00 com
os encargos previstos em contrato de alienação fiduciária registrado
sob nº 14na matrícula nº.80.124, referentes à aquisição de um imóvel,
situado na Rua Nassioseno Gomes Barbosa, nº 165, no 26º Subdistrito
– Vila Prudente.O pagamento será efetuado no prazo de 15 dias, a
contar da última publicação deste edital; e não pago a importância
devida, serão constituídos em mora, nos termos do artigo 26 e seus
parágrafos, da Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1.997. Em virtude da
não localização do destinatário, é feita a intimação do mesmo por
edital, publicado por 03 (três) dias. São Paulo, 20 de setembro de 2018.
Eu, Adriana Bergamo Bianchini da Silva, Oficial Interina, a digitei,
conferi e assino. 21, 24 e 25/09/18

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000822-38.2016.8.26.0704
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de
São Paulo, Dr(a). Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) GIULIANO BARROS PROIETTI, Brasileiro, Solteiro, Administrador de
Empresas, RG 48712451, CPF 405.343.578-14, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum por parte de Condomínio Edifício Villa Toscana, alegando em
síntese: que o Condomínio Edifício Villa Toscana, ajuizou uma ação de cobrança com
Procedimento Sumário, convertido em Comum, objetivando condenar o réu ao pagamento
de R$ 2.979,16 (01/2016), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente às despesas
condominiais do apartamento nº 94, localizado no 9º andar do condomínio autor, bem como
as que se vencerem no curso do presente processo, custas, honorários e demais
cominações. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial
em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações
de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
10 de setembro de 2018.     B 25 e 26/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 1032989-43.2017.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 29ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Laura de Mattos Almeida, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a José Artenisio
Neco - Me, CNPJ 05.305.184/0001-11, na pessoa de seu representante legal, que
Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação com
Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 7.461,20 (03/04/
2017), corrigidos e acrescidos de encargos legais, bem como ao pagamento dos valores
correspondentes a todas as faturas de energia elétrica que vierem a ser emitidas, vencidas
e inadimplidas, referente ao débito das faturas de fornecimento de energia elétrica do
imóvel situado na Avenida do Estado, nº 1615, Bom Retiro, São Paulo/SP, instalação
88031101 cliente 51586304. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado
curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras
as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. B 25 e 26/09

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS – EMGEA, FAZ SABER,
a todos que o presente edital virem ou interessar possa que, FERNANDA DAGNESE,
brasileira, solteira, maior, diretora de empresas, RG nº 399770318-SSP/SP, CPF nº
282.221.818-82, domiciliada nesta Capital, residente na Rua Ribeirão das Almas nº 707,
casa nº 01, Vila Palmeiras, fica intimada a purgar a mora mediante o pagamento referente
a 56 (cinquenta e seis) prestações em atraso, vencidas de 25/12/2013 a 25/07/2018, no
valor de R$340.648,94 (trezentos e quarenta mil, seiscentos e quarenta e oito reais e
noventa e quatro centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de
R$358.151,56 (trezentos e cinqüenta e oito mil e cento e cinqüenta e umreais e cinqüenta
e seis centavos ), que atualizado até 19/10/2018, perfaz o valor de R$474.938,46
(quatrocentos e setenta e quatro mil, novecentos e trinta e oito reais e quarenta e seis
centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos,
cujo financiamento foi concedido pela EMPRESA GESTORA DE ATIVOS – EMGEA,
para aquisição do imóvel localizado na Avenida Rouxinol, nº 174, apartamento n° 112,
localizado no 11º andar do Edifício Personal Flat, em Indianópolis – 24° Subdistrito, objeto
de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura
Pública” devidamente registrada sob n° 11 na matrícula nº 104.019. O pagamento haverá
de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí
nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do
prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica a devedora desde
já advertida de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o
Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento,
pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da
propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
– EMGEA, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será
levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei.
São Paulo, 21 de setembro de 2018. O Oficial. 25, 26 e 27/09/18

37ª VARA CÍVEL DA CAPITAL - SP � FORO CENTRAL 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0223125-92.2009.8.26.0100/01. O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 37ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Patrícia 
Martins da Conceição, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RENATO DONIZETE DIAS, CPF 
287.426.518-75, RG 10.820.081-4, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de Sentença por 
parte de CONDOMÍNIO EDIFÍCIO STUPENDO MOOCA, para que nos termos do Art. 513, § 2º, IV, do 
CPC, pague a quantia de R$ 140.705,08 (06/2017), conforme r.sentença de fls. Proferida em 
08.05.2015. Estando o réu em lugar ignorado, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para 
que em 15 dia, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito, devidamente corrigido até a data do 
efetivo pagamento e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, sob pena de multa de 10% e, também, 
de honorários de advogado de 10% (art. 523, § 1º do CPC) e expedição de mandado de penhora e 
avaliação. Transcorrido o prazo do art. 523 do CPC sem pagamento, inicia-se automaticamente o prazo 
de 15 dias do art. 525 do CPC para impugnação, independente de nova intimação ou certificação nos 
autos. Ficando ainda INTIMADO da penhora efetuada no rosto dos autos nº 00007066020105020063 
(00706201006302003 da 63ª Vara Trabalhista, no valor de R$ 94.165,21, transferido para a conta 
judicial). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de julho de 2018. 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010212-98.2016.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Jomar Juarez Amorim, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) YUNA UNIFORMES E SERVIÇOS LTDA EPP, CNPJ 09.657.018/0001-35, e NATHALIA
BIANCA MACHADO CARREIRO, CPF n.º 342.265.038-56, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum
por parte de HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                     22 e 25 / 09 / 2018.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010833-44.2018.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Vieira, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) MERCEARIA E CASA DE CARNES DAKACIN LTDA - ME, CNPJ 05.937.697/0001-45, que
por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Spal Indústria Brasileira de Bebidas
S.A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague a quantia de R$ 161.994,58 (agosto de 2018), devidamente atualizada, sob pena de multa
de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo
Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                            22 e 25 / 09 / 2018.

VANDA MARIA DE OLIVEIRA PENNA ANTUNES DA CRUZ, Oficial do 16º registro de
Imóveis da Comarca da Capital, FAZ SABER a todos quanto este edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que nos termos do artigo 26 §4º, da Lei 9.514/97 e por solicitação
da fiduciária CAIXA ECONOMICA FEDERAL, com sede no Setor Bancário Sul, quadra
4, Lotes ¾ em Brasília – DF, inscrita no CNPJ/MF sob nº 00.360./0001-04, INTIMA o
fiduciante JOSE ROBERTO ARAUJO DE ANDRADE, brasileiro, solteiro, maior,
marceneiro, RG nº 6.810.985- SSP/PE inscrito no CPF/MF sob nº 354.253.308-47, dado
e domiciliado na Rua Guiricema, nº100. Jardim são Cristovão, podendo também, ser
encontrado na Avenida Olga Fadel Abarca, nº 468 e 520, Apto 14, Bloco 02, Residencial
Spazio San Juliano, no 38º Subdistrito – Vila Matilde, ambos nesta Capital, para que no
prazo de 15 dias, contados a partir da data da última publicação, efetue neste registro de
Imóveis, situado na Rua Pamplona nº 1593 – Jardim Paulista, a purgação da mora das
prestações em atraso conforme planilhas de débito, acrescida de juros e encargos, que
se vencerem, até a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia reclamada
garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel matriculado sob nº 153.883,
neste Registro, em favor da fiduciária. 24, 25 e 26/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0012079-22.2011.8.26.0100
O MM. Juiz de Direito da 6ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado
de São Paulo, Dr. Homero Maion, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao Sr. DRAUSEO
TADEU LUNA SPERATTI, RG: 11131595-5, CPF: 162.859.598-11, que foi proposta uma
ação de Inventário dos bens deixados por falecimento de Zoardo Luiz Speratti e Maria
Aurea de Alencar Luna Speratti, alegando em síntese: “Que com o falecimento de Zoardo
Luna Speratti e Maria Aurea de Alencar Luna Speratti, foi aberta a presente sucessão dos
bens por eles deixados, tendo havido diversas tentativas de citação do herdeiro Drauseo
por meio de oficial de justiça, bem como a expedição de ofícios de praxe para localização
do mesmo, restando infrutíferos.” Encontrando-se em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta (art.
626 do Código de Processo Civil) e para dizer, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital e após concluídas as citações, sobre as
primeiras declarações, podendo arguir erros, omissões e sonegação de bens; reclamar
contra a nomeação do inventariante e contestar a qualidade de quem foi incluído no título
de herdeiro (art. 627, incisos I, II e III, do Código de Processo Civil). Fica advertido que
decorrido o prazo sem manifestação, o processo seguirá em seus ulteriores termos,
valendo a citação para todos os atos do processo. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 28 de junho de 2018.          B 22 e 25/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1059059-71.2015.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Carolina Pereira de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
DELINAS BAR E LANCHONETE LTDA, CNPJ 08.374.168/0001-79, na pessoa de seu
representante legal; Marcone Barbosa de Franca, CPF 279.438.358-24 e Macielma
Barbosa de Franca, CPF 278.048.888-30, que lhes foi proposta uma ação de Execução
de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, para cobrança de R$ 36.991,26
(18.02.2016), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário nº 8.349.588.
Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em
03 dias, paguem o débito atualizado ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais,
atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra, bem como intimados
ficam do bloqueio efetuado sobre o valor de R$ 55,76, sendo nomeado curador especial
em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS.          B 22 e 25/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010994-33.2015.8.26.0006
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França,
Estado de São Paulo, Dr(a). GUILHERME SILVEIRA TEIXEIRA, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a Sonia Oliveira Sousa de Lima Me, CNPJ n° 09.455.595/0001-44 e Sonia
Oliveira Sousa de Lima CPF n° 271.401.978-14, que Banco Santander (Brasil) S.A.,
ajuizou uma Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando condenar os executados
ao pagamento R$ 108.860,31 (10/09/2015), bem como a custas, honorários e demais
cominações, referente a cédula de crédito bancário operação 3925000005450306504
Bonificado , 3925130003002000173 Ch Emp Bnp. Estando os executados em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste,
sob pena de ser considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257 §- IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de setembro de 2018.

 B 22 e 25/09

EDITAL DE PROCLAMAS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

JHONATA MAYER DOS SANTOS BENEVENUTO E THIFFANY BARBOSA SANTOS, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, AUXILIAR DE OPERAÇÕES, NASCIDO
EM JANDIRA - SP, AOS 20/03/1988, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP,
FILHO DE ALOISIO OLEGARIO BATISTA BENEVENUTO E DE ARMEZINA DOS SANTOS BENEVENUTO;
E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, AUXILIAR DE OPERAÇÕES,
NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 23/07/1994, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO - SP, FILHA DE JOSE BARBOSA DOS SANTOS E DE IONE DOS SANTOS.

LUIZ CARLOS DOS SANTOS E CAMILA CRISTINA DA CONCEIÇÃO SOUZA, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADO, PINTOR DE AUTOS, NASCIDO EM
SÃO PAULO - SP, AOS 05/07/1982, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP,
FILHO DE HELOISO PINHEIRO DOS SANTOS E DE EFIGENIA MARIA DOS SANTOS; E A
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, VIÚVO, ATENDENTE, NASCIDA EM SÃO PAULO -
SP, AOS 17/08/1988, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE
MARIA DA CRUZ DA CONCEIÇÃO.

MARCOS PAULO DA SILVA ROCHA E ROSANGELA CARVALHO PINHO, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, FARMACÊUTICO, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS
29/08/1983, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ
GERALDO DA ROCHA E DE MARIA MARGARIDA DA SILVA ROCHA; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, CONFEITEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 24/
03/1978, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE MANOEL BATISTA
PINHO E DE ADELSITA CARVALHO DA LUZ.

EDIVALDO ALVES DA SILVA E REGIANE REIS DE AGUIAR, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, OPERADOR DE GUINCHO, NASCIDO EM DISTRITO
ITAJAÍ, MUNICIPIO NOVA CANAÃ - BA, AOS 13/08/1972, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE SEVERINO JOSÉ DA SILVA E DE MARIA DE LURDES ALVES
DA SILVA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, AUXILIAR DE SERVIÇOS
GERAIS, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 27/09/1990, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE RAFAEL RAMOS DE AGUIAR NETO E DE MARILENE SILVA
REIS.

ROBSON BARBOSA DE MEDEIROS E TAMIRES LEITE ALEXANDRE, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, PEDREIRO, NASCIDO EM CAMPINA GRANDE - PB,
AOS 01/08/1992, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE NARCÍZIO
GOMES DE MEDEIROS E DE MARIA LÚCIA BARBOSA DE MEDEIROS; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, DO LAR, NASCIDA EM PATOS - PB, AOS 18/09/2000,
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE MANOEL ALEXANDRE
NETO E DE MARIA DE FATIMA LEITE PEREIRA.

LANDUALDO NERY DOS SANTOS E SARA VIEIRA SEIXAS, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, PINTOR DE AUTOS, NASCIDO EM JEQUIE - BA, AOS 31/
01/1976, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE LUIZ AUGUSTO
DA SILVA SANTOS E DE DALVA NERY DOS SANTOS; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRA, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 15/
03/1988, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE JORGE CIPRIANO
SEIXAS E DE ELIANA ARAUJO VIEIRA.

DIOGO CÍCERO DOS SANTOS E RAQUEL SELMA DA SILVA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, MOTORISTA, NASCIDO EM DELMIRO GOUVEIA - AL,
AOS 12/02/1987, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE CÍCERO
JOSÉ DOS SANTOS E DE MARIA DAS DORES LOURENÇO DOS SANTOS; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, AUXILIAR DE COZINHA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP,
AOS 09/01/1984, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE COSMO
VICENTE DA SILVA E DE ZENAIDE JOAQUIM DA SILVA.

MATEUS HENRIQUE DE SOUSA MELLO E LEAUHANNY JANKE E SILVA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, MÉDICO, NASCIDO EM VILA VELHA - ES, AOS 14/11/
1987, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE JORGE LUIZ DE
MELLO E DE ANTONIETA SOUSA MELLO; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA,
SOLTEIRA, MÉDICA VETERINÁRIA, NASCIDA EM AIMORÉS - MG, AOS 07/09/1989, RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE GILBERTO DA SILVA E DE MARIA DA
GLÓRIA JANKE SILVA.

MARCIEL ADRIANO DOS ANJOS RIOS E NAYARA DE MATOS GONÇALVES, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, FUNILEIRO DE REFRIGERAÇÃO,
NASCIDO EM MIGUEL CALMON - BA, AOS 28/05/1986, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE ARNON BENEDITO RIOS E DE MARIA DOS ANJOS RIOS; E
A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO
- SP, AOS 11/11/1992, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE
ALCIDES ARAUJO GONÇALVES E DE IVANY MARIA DE MATOS GONÇALVES.

JOSE VENANÇO DA SILVA E APARECIDA DE SOUZA LIMA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, PINTOR DE CONSTRUÇÃO CIVIL, NASCIDO EM BOA
VIAGEM - CE, AOS 29/10/1969, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP,
FILHO DE TEOTONIO VENANÇO DA SILVA E DE MARIA DE SOUSA VENANÇO; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADA, DE SERVIÇOS DOMÉSTICOS, NASCIDA EM RIO DO
ANTÔNIO - BA, AOS 08/06/1967, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP,
FILHA DE FRANCISCO JOSÉ DE LIMA E DE UMBELINA ALVES DE SOUZA LIMA.

GILIEUDO CAVALCANTE FERREIRA E JOSEFA TAMARA SOARES ARAUJO, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, AUXILIAR DE AJUDANTE GERAL,
NASCIDO EM ICÓ - CE, AOS 01/04/1983, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO
- SP, FILHO DE FRANCISCO FERREIRA FILHO E DE MARIA CAVALCANTE FERREIRA; E A
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, ANALISTA DE RECURSOS HUMANOS,
NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 21/03/1992, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO - SP, FILHA DE JOÃO ALVES DE ARAUJO E DE JOSEFA JOSENILDA JACINTO SOARES.

ANTONIO HUGO SANTOS TIEZZI E MARIA DAS DÔRES MOREIRA SILVA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, MECÂNICO, NASCIDO EM TABOÃO DA SERRA - SP,
AOS 05/11/1971, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE HUGO
TIEZZI E DE MARIA DA LUZ SANTOS; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA,
COZINHEIRA, NASCIDA EM ALMENARA - MG, AOS 03/04/1974, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOÃO GALDINO SILVA E DE MARIA JOSÉ MOREIRA SILVA.

LEANDRO CARMO DE SOUZA E SAMARA CARVALHO DE ALMEIDA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, PROMOTOR DE VENDAS, NASCIDO EM SÃO PAULO -
SP, AOS 13/11/1991, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
ISRAEL FRANCISCO DE SOUZA E DE MARIA CENI DO CARMO; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, ESTAGIÁRIA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 25/01/
1997, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE ESMERALDO
CORREA DE ALMEIDA E DE SOLANGE MEIRA CARVALHO DE ALMEIDA.

RAIMUNDO FERREIRA RODRIGUES E DORALICE AMARAL DOS SANTOS, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS,
NASCIDO EM OSASCO - SP, AOS 06/01/1965, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO - SP, FILHO DE VALERIANO FERREIRA RODRIGUES E DE ALZIRA IZIDIO RODRIGUES; E A
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, VIÚVA, DE SERVIÇOS DOMÉSTICOS, NASCIDA
EM NOVA SOURE - BA, AOS 25/04/1945, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO
- SP, FILHA DE SILVINO LIMA DO AMARAL E DE CARMELITA MARIA DE SOUZA.

DENILSON PEREIRA DE MOURA E ANA ELISA ADRIANO BUENO LEITE, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, SERVENTE DE PEDREIRO, NASCIDO EM ITABUNA -
BA, AOS 29/10/1992, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
ANTONIO MOURA DE JESUS E DE EDILEUZA SOUZA PEREIRA; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, ANALISTA DE ATENDIMENTO, NASCIDA EM SÃO PAULO
- SP, AOS 17/04/1997, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE
SENIVALDO BUENO LEITE E DE MARIA TERESINHA ADRIANO BUENO LEITE.

VALDIR BERNARDES DE SOUZA FILHO E LUCINÉLIA ROCHA SANTOS, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADO, VENDEDOR, NASCIDO EM MOGI DAS CRUZES - SP,
AOS 27/01/1975, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE VALDIR
FERNANDES DE SOUZA E DE GEORGINA RAMOS DE SOUZA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, DIVORCIADA, CABELEIREIRA, NASCIDA EM VITÓRIA DA CONQUISTA - BA, AOS 23/
02/1985, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE ILSON OLIVEIRA
SANTOS E DE DALVANI SANTOS ROCHA.

LUCAS LOPES DE SOUZA E LAYSSA VICTORIA MARTINS DA SILVA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, BANCÁRIO, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 07/08/
1995, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE GERSON AIRES
DE SOUZA E DE CRISTIANE LOPES DE SOUZA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA,
SOLTEIRA, VENDEDORA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 06/11/1998, RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOAB FERREIRA SILVA E DE ELAINE MARTINS
PEREIRA SILVA.

MARCELO DE ALMEIDA CRUZ E ANA CAROLINA DE OLIVEIRA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, MOTORISTA, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 03/12/
1979, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE ARISTIDES MARTINA
DA CRUZ E DE CLARICE RODRIGUES DE ALMEIDA CRUZ; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, DIVORCIADA, PEDAGOGA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 06/09/1984, RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE SEBASTIANA APARECIDA DE OLIVEIRA.

JOSÉ LINS DOS SANTOS NETO E GESSICA LIMA DA SILVA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADO, EDITOR DE VIDEOS, NASCIDO EM PALMARES - PE,
AOS 23/07/1991, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE JASIE
DE SOUSA SANTOS E DE EDINETE DE MELO SANTOS; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRA, SECURITÁRIA, NASCIDA EM SANTALUZ - BA, AOS 17/11/1990, RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSÉ MILTON DA SILVA E DE JOSEFA
BARRETO DE LIMA.

COSME DA SILVA PEREIRA E ADRIANA CONCEIÇÃO ALVES, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADO, PINTOR DE CONSTRUÇÃO CIVIL, NASCIDO EM
COARACI - BA, AOS 13/08/1976, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP,
FILHO DE ELPIDIO VITOR PEREIRA E DE TERESA CARVALHO DA SILVA; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADO, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, NASCIDA EM SÃO
PAULO - SP, AOS 26/02/1972, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA
DE JOAQUIM ALVES E DE AGRIPINA MARIA ALVES.

FELIPE MOYA RIOS PEREIRA RUSSO E RAQUEL DA SILVA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, VENDEDOR, NASCIDO EM MOGI DAS CRUZES - SP,
AOS 17/01/1992, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE WILSON
PEREIRA RUSSO E DE FATIMA REGINA MOYA RIOS; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRO, DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 22/12/1993, RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE MARIA ODETE DE PAIVA.

DIOGO JOSÉ BEZERRA E NILMA BORGES DOS SANTOS, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, COBRADOR DE TRANSPORTES COLETIVOS, NASCIDO
EM FEIRA NOVA - PE, AOS 09/03/1985, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO
- SP, FILHO DE EDILEUSA MARIA BEZERRA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA,
SOLTEIRA, ANALISTA ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM FEIRA DE SANTANA - BA, AOS 19/11/1985,
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSUÉ ALVES DOS
SANTOS E DE NILZA BORGES DOS SANTOS.

MARIVALDO BEZERRA DE MIRANDA E IARLA GONÇALVES GOVEIA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, JARDINEIRO, NASCIDO EM MONTEIRO - PB, AOS 26/
03/1975, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ BATISTA
DE MIRANDA E DE MARIA NILDA BEZERRA DE MIRANDA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRA, DE SERVIÇOS DOMÉSTICOS, NASCIDA EM SÃO JOÃO DO ARAGUAIA -
PA, AOS 01/12/1984, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE
OLIVAL RODRIGUES GOVEIA E DE IZAULINA GONÇALVES DOS SANTOS.

CÉLIO ROBERTO SOUZA MOREIRA E CARLA CRISTINA FEITOSA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, MECÂNICO DE REFRIGERAÇÃO, NASCIDO EM
INDIAROBA - SE, AOS 16/06/1980, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP,
FILHO DE RAIMUNDO MOREIRA E DE CLEUDES GALDINO SOUZA; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, ESTÁGIARIA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 19/12/
1992, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE LUIS CARLOS
FEITOSA E DE SOLANGE ALVES FEITOZA.

FABRICIO LIMA SANTOS E DEISE SILVA DE CARVALHO, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, MOTORISTA, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 09/06/
1986, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE ANTONIO SEBASTIÃO
DOS SANTOS E DE CLEIDE DE LIMA FONSECA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA,
SOLTEIRA, OPERADORA DE CAIXA, NASCIDA EM TABOÃO DA SERRA - SP, AOS 14/02/1987,
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOÃO DINIZ DE
CARVALHO E DE EDINEUZA SILVA DE CARVALHO.

ARNALDO ANDRADE DE FRANÇA E VIVIANE DA SILVA VIANA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ASSISTENTE DE OPERAÇÕES GERENCIAIS, NASCIDO
EM SÃO PAULO - SP, AOS 26/01/1986, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO
- SP, FILHO DE AURELIANO CORREIA DE FRANÇA E DE CLEONICE CERQUEIRA ANDRADE DE
FRANÇA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, OPERADORA DE CAIXA,
NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 08/08/1984, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO - SP, FILHA DE OSVALDO VIANA E DE LEILA GENI DA SILVA VIANA.

LUCIANO DA SILVA DE ARRUDA E LUANA XAVIER REHEM, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, CAPTADOR, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 26/03/
2000, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ ADELSON
MARINHEIRO DE ARRUDA E DE JOSEFA MARIA DA SILVA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRA, ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 31/01/
1999, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSE LUCIANO
DE ARAUJO REHEM E DE ANA MARIA ALVES XAVIER.

LUIZ CARLOS DA SILVA E SIMONE ALVES FERREIRA, SENDO O PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, DIVORCIADO, PORTEIRO, NASCIDO EM RECIFE - PE, AOS 05/08/1975, RESIDENTE
E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE LUIZ DE FRANÇA DA SILVA E DE
MARILUCE OLIVEIRA DA SILVA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA,
CABELEIREIRA, NASCIDA EM ITABIRINHA - MG, AOS 02/11/1986, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE VICENTE FERREIRA E DE ESMERALDA ALVES FERREIRA.

RAFAEL BISPO PEREIRA DA SILVA E PATRICIA DE SOUZA ALMEIDA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, MOTORISTA, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 30/04/
1990, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE OSVALDO MORENO
DA SILVA E DE VALDERINA BISPO PEREIRA DA SILVA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRA, PEDAGOGA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 14/11/1990, RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE GILDASIO SILVA DE ALMEIDA E DE
MARIA CRISTINA DE SOUZA AZEVEDO ALMEIDA.

IVANILTON AGUIAR DA CRUZ E JULIANA MACIEL DA COSTA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, VIGILANTE, NASCIDO EM JACOBINA - BA, AOS 13/12/
1992, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE JUAREZ
NASCIMENTO DA CRUZ E DE IVONETE DE AGUIAR; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRA, ANALISTA JURÍDICO, NASCIDA EM ITAPECERICA DA SERRA - SP, AOS 30/
01/1995, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE ODAIR MARINHO
DA COSTA E DE BETANIA CRISTINA MACIEL DA SILVA.

PAULO ROBERTO MONDINI E LINDACI VICENTE DIAS, SENDO O PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, DIVORCIADO, COMERCIANTE, NASCIDO EM ITAJAI - SC, AOS 18/12/1962, RESIDENTE
E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE PAULO MONDINI E DE IRANI DE
ANDRADE MONDINI; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADA,
PROFESSORA, NASCIDA EM RECIFE - PE, AOS 01/09/1962, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOÃO DIAS FILHO E DE SEVERINA VICENTE DIAS.

WELLINGTON DA SILVA VIANNA E JOANA ERIKA CHAVES ARAÚJO, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, CONSULTOR DE VIAGENS, NASCIDO EM SÃO PAULO
- SP, AOS 12/09/1986, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
JOSÉ DOMINGUES VIANNA E DE MARIA ZILDA DA SILVA VIANNA; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, ADVOGADA, NASCIDA EM JANUÁRIA - MG, AOS 26/11/
1990, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE ANTONIO MARINHO
DE ARAÚJO E DE ELIECIR CHAVES DE MOURARIA ARAÚJO.

GABRIEL GRIGIO NASCIMENTO SANTANA E THAIS CAROLINE MONTEIRO SILVA, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, POLICIAL MILITAR, NASCIDO EM
TABOÃO DA SERRA - SP, AOS 01/01/1993, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO - SP, FILHO DE GILBERTO NASCIMENTO SANTANA E DE VIVIANE GRIGIO; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, ADVOGADA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 29/04/
1993, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE EDMILSON SANTOS
SILVA E DE DULCE MONTEIRO SILVA.

RAUNI SOUZA SCHIMPL E KARLA ELIZE MAIA JORGE, SENDO O PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 18/09/1987, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO - SP, FILHO DE EDUARDO GULGUEIRA SCHIMPL E DE ANISIA ALVES
DE SOUZA SCHIMPL; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA,
FARMACÊUTICA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 13/02/1989, RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE CARLOS ALBERTO JORGE E DE ANA VALÉRIA DA
CONCEIÇÃO MAIA JORGE.

WILTON FERREIRA MENDES NUNES E ALINE BARBOSA PEREIRA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ANALISTA ADMINISTRATIVO, NASCIDO EM SÃO PAULO
- SP, AOS 04/12/1986, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
MANUEL GOMES NUNES E DE ERMINIA FERREIRA MENDES NUNES; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, OPERADORA DE TELEMARKETING, NASCIDA EM SÃO
PAULO - SP, AOS 10/10/1986, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA
DE SEVERO PEDRO PEREIRA E DE RITA BARBOSA PEREIRA.

LEONARDO VIEIRA SILVA E VIVIANE VIDMAR, SENDO O PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRO, MOTORISTA, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 08/02/1985, RESIDENTE
E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE GILBERTO WIEDREHEKER E SILVA
E DE CLEIDE VIEIRA SILVA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA,
CANTORA, NASCIDA EM SERAFINA CORREA - RS, AOS 27/01/1980, RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE LEONOR VIDMAR E DE ONEIDE CHIARELLO VIDMAR.

LUIZ FERNANDO NEVES DA SILVA E PAMELA CINTHIA CAETANO DA CONCEIÇÃO, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ELETRICISTA, NASCIDO EM DIADEMA
- SP, AOS 10/08/1992, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
FERNANDO ROSENDO DA SILVA E DE MARLIDIA DE ALMEIDA NEVES; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, BALCONISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 21/04/
1994, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSE MESSIAS
FARIAS DA CONCEIÇÃO E DE MARIA APARECIDA ARMINDA CAETANO.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000521-31.2014.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª 
Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Santini Teodoro, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) JOSEANE HENRIQUE DA SILVA, Brasileiro, Casada, Cirurgiã Dentista, RG 203619109, CPF 151.973.998- 21. 
Com endereço à Rua dos Comerciarios, 295, Vila Ouro Verde, CEP 19816-215, Assis - SP, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum por parte de MARIO CEZAR DA SILVA, com o seguinte objeto: a cobrança referente as despesas de 
imóvel locado, no valor de R$ 7.663,34. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                 [25,26] 

Gaia Cred III Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros
CNPJ/MF 26.433.778/0001-88 - NIRE 35300496850

Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, não 
Conversíveis em Ações, em Duas Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição,

da Gaia Cred III Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Realizada em 25 de Julho de 2018
1. Data, Horário e Local: Realizada às 10:30 horas do dia 25 de julho de 2018, na sede social da Gaia Cred III Companhia 
Securitizadora de Créditos Financeiros, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81 (parte), Vila Olímpia, 
CEP 04544-051, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Companhia” ou “Emissora”). 2. Presença: Presentes: (i) os 
titulares representando a totalidade das debêntures em circulação da 1ª e 2ª séries da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, em Duas Séries, da Companhia (“Debêntures”, “Escritura” e “Emissão”, respectivamente), 
conforme assinaturas constantes do Livro de Presença dos Debenturistas; (ii) os representantes da Companhia; e (iii) o 
representante do agente fi duciário da Emissão, a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente 
Fiduciário”). 3. Convocação: Dispensada a convocação, em razão da presença de debenturistas representando a totalidade 
das Debêntures em circulação da Emissão, conforme comprova a assinatura na Lista de Presença, e nos termos do artigo 124, 
§4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 4. Mesa: Assumiu a 
presidência dos trabalhos o Sr. Paulo Roberto Bellentani Brandão e o Sr. Renato de Souza Barros Frascino, como secretário.  5. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a alteração, ou não, de determinadas condições da Emissão, nos termos aprovados na 
minutas de aditamentos anexos à presente ata, quais sejam, (a) Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura 
da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da Emissora 
(Anexo I); (b) Quarto Aditamento ao Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e de Contas 
Vinculadas e Outras Avenças (Anexo II); (c) Quinto Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão e Aquisição de Direitos 
Creditórios e Outras Avenças (Anexo III); e (d) Segundo Aditamento ao Contrato de Prestação de Serviços e Gestão de Cobrança 
(Anexo IV), sem prejuízo de outros documentos que se façam necessários; e (ii) caso aprovado o item (i) da Ordem do Dia, 
autorizar o Agente Fiduciário, na qualidade de representante do Debenturista, a celebrar em conjunto com a Companhia os 
aditamentos aos documentos da Emissão, nos termos aprovados na minutas de aditamentos anexos à presente ata e demais 
documentos necessários, bem como que o Agente Fiduciário pratique todos os atos, tome todas as providências e adote todas 
as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações desta assembleia, inclusive a celebração 
de quaisquer aditamentos aos documentos da Emissão que se façam necessários. 6. Deliberações: Por unanimidade de votos 
e sem quaisquer restrições ou ressalvas, após debates e discussões: (i) Foram aprovadas as alterações aos documentos da 
Emissão, nos termos aprovados na minutas de aditamentos anexos à presente ata, quais sejam, (a) Primeiro Aditamento ao 
Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Para Distribuição Pública com Esforços 
Restritos de Distribuição, da Emissora (Anexo I); (b) Quarto Aditamento ao Instrumento Particular de Contrato de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios e de Contas Vinculadas e Outras Avenças (Anexo II); (c) Quinto Aditamento ao Instrumento 
Particular de Cessão e Aquisição de Direitos Creditórios e Outras Avenças (Anexo III); e (d) Segundo Aditamento ao Contrato 
de Prestação de Serviços e Gestão de Cobrança (Anexo IV), sem prejuízo de outros documentos que se façam necessários; e 
(ii) Fica o Agente Fiduciário expressamente autorizado a, em conjunto com a Companhia, praticar todos os atos, tomar todas 
as providências e adotar todas as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações desta 
assembleia, inclusive realizar, em conjunto com a Companhia, a celebração dos aditamentos aos documentos da Emissão, 
estritamente nos termos aprovados nas minutas de aditamentos anexos à presente ata, inclusive aos documentos da Emissão 
que se façam necessários. (iii) Ressaltando a aprovação expressa em relação à autorização do Debenturistas para anuir com 
qualquer evento de cisão, fusão ou incorporação (inclusive de ações) envolvendo a Emissora e a Gaia Cred IV Companhia 
Securitizadora de Créditos Financeiros (CNPJ/MF 28.757.881/0001-09), a qualquer tempo a partir desta data, nos termos 
indicados no anexo. Fica consignado que o endereço da fi lial do Agente Fiduciário em São Paulo é: Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.954, 10º andar, conjunto 101, Jardim Paulistano, CEP 01451-000, inscrita no 
CNPJ sob o nº 17.343.682/0003-08, e o Debenturista autoriza a alteração do endereço do Agente Fiduciário nos documentos 
incluindo a alteração da cláusula 3.1 do Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e de 
Contas Vinculadas e Outras Avenças (“Contrato”) para retirar a obrigação de registro do Contrato no RTD do Rio de Janeiro. 
Adicionalmente, fi ca consignado nesta ata que o Agente Fiduciário solicitou a apresentação da tradução juramentada da 
procuração apresentada pelo Debenturista. Em ato seguinte a Emissora dispensou a apresentação desta nesta data, com base 
na Instrução Normativa da CVM nº 561 de 07 de abril de 2015, que alterou o Anexo 24 cláusula 12.2 alínea “f” da Instrução 
Normativa CVM n° 480 de 07 de dezembro de 2009, fi cando certo que o Debenturista se comprometeu a encaminhar à Emissora 
a tradução juramentada da procuração, assim que possível. Ainda, a Emissora declara que por seus próprios meios e recursos 
providenciou a tradução livre do teor da procuração e apostilamento que lhe foram apresentados, tradução esta que acompanhará 
os atos de representação do Debenturista colacionados a esta ata, sem prejuízo da apresentação da tradução juramentada 
pelo Debenturista. 7. Encerramento, Lavratura e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia foi 
encerrada e lavrada a presente ata em forma de sumário, conforme admitido pelo artigo 130, § 1º da Lei das Sociedades por 
Ações, que lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: Presidente: Sr. Paulo Roberto Bellentani 
Brandão; Secretário: Sr. Renato de Souza Barros Frascino. Certifi co que a presente é cópia fi el da ata original lavrada no livro 
próprio. São Paulo, 25 de julho de 2018. Paulo Roberto Bellentani Brandão - Presidente, Renato de Souza Barros 
Frascino - Secretário. JUCESP nº 426.254/18-1 em 06/09/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Lyon Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 08.576.565/0001-23 - NIRE 35.221.141.323

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 20.09.2018, às 10:00 horas, na sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, Vila Olímpia, 
São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Miguel Maia Mickelberg - 
Presidente, Sandra Esthy Attié Petzenbaum - Secretária. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 
285.000,00, considerados excessivos em relação ao objeto, mediante o cancelamento de 285.000 quotas, com valor nominal de 
R$ 1,00 cada uma, todas de propriedade da sócia Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações, a qual 
receberá, com a anuência da sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., o valor da redução em moeda corrente do 
país, a título de restituição do valor das quotas canceladas. O capital social passa de R$ 8.018.234,00 para R$ 7.733.234,00 
dividido em 7.733.234 quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários. Encerramento. Nada 
mais. São Paulo, 20.09.2018. Sócios: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações e Cybra de 
Investimento Imobiliário Ltda. ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum

Sevilha Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 08.604.838/0001-04 - NIRE nº 35.221.211.411

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora e Local. 21.09.2018, 10hs, na sede social, Rua do Rócio, 109, 3º andar, Sala 01, Parte, São Paulo/SP. Presen-
ça: totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Miguel Maia Mickelberg, Secretária: Sandra Esthy Attié Pet-
zenbaum. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 1.899.300,00, sendo R$ 607.239,00 direcio-
nados a absorção de prejuízos e R$ 1.292.061,00 por serem considerados excessivos, com valor nominal de R$ 1,00 cada, 
todas de propriedade da sócia Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações, a qual receberá, com 
a anuência da sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., o valor da redução em moeda corrente do país, a tí-
tulo de restituição do valor das quotas canceladas, passando o capital social de R$ 1.909.300,00 para R$ 10.000,00 di-
vidido em 10.000 quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar e fi rmar todos os documentos necessários. Encerra-
mento. Nada mais. São Paulo, 21.09.2018. Sócios: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações, e Cybra 
de Investimento Imobiliário Ltda, ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum.

Córsega Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 13.159.761/0001-32 - NIRE 35.225.026.898

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, hora, local. 18.09.2018, 10hs, na sede social, Rua do Rócio, 109, 3º andar, Sala 01, Parte, São Paulo/SP. Presença. 
Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Miguel Maia Mickelberg, Secretária: Sandra Esthy Attié Petzenbaum. 
Deliberações aprovadas. 1. Redução do capital social em R$ 5.108.000,00, considerados excessivos em relação ao 
objeto, com o cancelamento de 5.108.000 quotas, com valor nominal de R$1,00 cada, todas de propriedade da sócia 
Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações a qual receberá com expressa anuência da sócia 
Cybra de Investimento Imobiliário Ltda. o valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição do 
valor das quotas canceladas, passando o capital de R$ 5.557.555,00 para R$ 449.555,00 dividido em 449.555 quotas. 
2. Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 18.09.2018. 
Sócios: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações e Cybra de Investimento Imobiliário 
Ltda ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum.

Hidrovias do Brasil S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF 12.648.327/0001-53 - NIRE 35.300.383.982

Edital de Convocação - AGE a ser realizada em 17/10/18
A Hidrovias do Brasil S.A., sociedade por ações, com sede em SP/SP, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, 
Pinheiros, CNPJ/MF nº 12.648.327/0001-53 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/76, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) convocar os senhores acionistas para reunirem-se em Assembleia 
Geral Extraordinária (“Assembleia Geral”) a ser realizada, em primeira convocação, no dia 17/10/8, às 09 hs, na sede da 
Companhia para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) a necessidade de aumento do capital 
social da Companhia no valor em reais equivalente a USD30.000.000,00 que, para fins de referência, deverá ser efetuado 
de acordo e sujeito às condições estabelecidas no Segundo Acordo de Subscrição de Ações da Companhia, celebrado 
em 23/01/15 pelos acionistas da Companhia; (ii) a convocação dos membros do Conselho de Administração para que, em 
reunião, deliberem sobre o referido aumento de capital social, no valor equivalente em reais, e a subscrição pelos acionistas 
de novas ações a serem emitidas pela Companhia; (iii) consignar que o Conselho de Administração da Companhia ficará 
responsável por tomar todas as providências necessárias para efetivação do referido aumento de capital; (iv) o aditamento 
ao Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia; (v) o Preço de Exercício aplicável ao Programa de Opção de 
Compra de Ações da Companhia para o ano de 2018 e 2019; e (vi) autorização para os administradores praticarem todos os 
atos necessários para a efetiva redução do capital social da Companhia. Consoante o artigo 126 da Lei das Sociedades por 
Ações, apenas as pessoas que comprovarem a qualidade de acionistas ou de representantes de acionistas, na forma da 
legislação aplicável, poderão comparecer e participar da Assembleia Geral. Os documentos relativos às matérias a serem 
discutidas na Assembleia Geral encontram-se à disposição dos acionistas para consulta na sede da Companhia, na página 
eletrônica de Relações com Investidores da Companhia (www.hbsa.com.br/ri) e na página eletrônica da CVM (http://www.
cvm.gov.br), em conformidade com as disposições da Lei das Sociedades por Ações e das regulamentações da CVM. São 
Paulo, 25/09/18. Otavio Lopes Castello Branco Neto - Presidente do Conselho de Administração. (25, 26 e 27/09/2018)
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Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 
Exercício � ndo em 31 de dezembro de 2017 e 2016

Amparo Maternal
C.N.P.J. 61.904.678/0001-93

Ativo Nota: 2017 2016
Ativo Circulante  661.044,16 320.334,97
Caixa e Equivalentes de Caixa-Recursos sem restrição 4 637.926,19 304.653,84
Caixa  3.268,54 1.500,00
Bancos Conta Movimento  94,10 228,21
Bancos Conta Aplic. Liquidez Imediata  634.563,55 302.925,63
Outros Créditos  23.117,97 15.681,13
Estoques 5 284,40 5.720,73
Créditos Diversos  - 1.250,00
Adiantamento de Férias 6 5.834,11 8.710,40
Adiantamento para Despesas 6 16.999,46 -
Ativo não Circulante  14.675.173,49 15.481.625,11
Realizavel a Longo Prazo  522.249,31 522.249,21
Depósitos Judiciais  522.249,31 522.249,21
Imobilizado 7 14.147.344,33 14.951.116,80
Bens em Uso  22.978.216,30 22.973.875,06
(-) Depreciação Acumulada  (8.830.871,97) (8.022.758,26)
Intangível 8 5.579,85 8.259,10
Bens em Uso  13.906,49 13.906,49
(-) Amortização Acumulada  (8.326,64) (5.647,39)
Total do Ativo  15.336.217,65 15.801.960,08

Passivo Nota: 2017 2016
Passivo Circulante  1.581.012,64 1.865.981,91
Obrigações Fiscais 9 86,76 67,42
Obrigações Trabalhistas 10 56.726,33 48.874,04
Fornecedores 11 45.596,54 37.361,53
Adiantamentos Diversos  54.000,00 54.000,00
Acordos e Parcelamentos 12 526.950,45 881.082,63
Cheques a Compensar  368,52 -
Convenios a Realizar  34.281,18 -
Imobilizado a Realizar 13 788.895,60 788.767,68
Provisões Sociais e Trabalhistas  74.107,26 55.828,61
Passivo Não Circulante  20.215.366,15 20.623.548,40
Acordos e Parcelamentos 12 1.417.537,36 1.636.761,21
Imobilizado a Realizar 13 13.081.484,19 13.862.803,01
Contas a Pagar  1.566.985,98 974.625,56
Provisão para Contingências 14 4.149.358,62 4.149.358,62
Patrimônio Líquido  (6.460.161,14) (6.687.570,23)
Patrimônio Social 16 (6.687.570,23) (10.501.477,85)
Ajustes de Exercícios Anteriores 21 (111.398,98) 2.098.954,34
Superávit do Período  338.808,07 1.714.953,28
Total do Passivo  15.336.217,65 15.801.960,08

 Nota 2017 2016
Receitas Operacionais  2.901.882,56 1.629.479,36
Doações 17 455.615,56 273.263,60
Convenio PMSP 138/2011  - 700.170,98
Convenio PMSP 121/2016  1.445.897,94 647.171,18
Convenio FUSSESP 320/2016  5.664,46 5.664,46
Convenio FUSSESP 364/2016  3.209,14 3.209,14
Depreciaçãode Bens Recebidos em Doação  788.831,62 -
Outras Captações de Recursos  202.663,84 -
Receita Líquida Operacional  2.901.882,56 1.629.479,36
Superávit Bruto Operacional  2.901.882,56 1.629.479,36
Despesas Operacionais  (2.509.976,81) (2.470.058,52)
Despesas com Pessoal  (172.309,09) (790.651,92)
Serviços Prestados por Terceiros  (132.249,08) (141.602,49)
Materiais e Medicamentos  - (578.768,33)
Despesas Tributárias  (964,87) (4.816,49)
Despesas Gerais  (879.500,85) (575.057,80)
Convenio PMSP 121/2016  (1.324.952,92) -
Provisões para Contingências Trabalhistas  - (379.161,49)
Trabalho Voluntário(+) 20 28.207,95 16.442,40
Trabalho Voluntário(-) 20 (28.207,95) (16.442,40)
Isenções(+) 19 176.883,40 166.482,05
Isenções(-) 19 (176.883,40) (166.482,05)
Outras Despesas e Receitas Operacionais  - 2.617.207,84
Superávit Antes do Resultado Financeiro  391.905,75 1.776.628,68
Resultado � nanceiro  (53.097,68) (61.675,40)
Receitas � nanceiras  60.135,75 5.661,28
Despesas � nanceiras  (113.233,43) (67.336,68)
Superávit do Período  338.808,07 1.714.953,28

 2017 2016
Resultado do Período 338.808,07 1.714.953,28
Ajustes de Despesas (Receitas) que não Representam Movimentação de Caixa:
Depreciação e amortização 810.792,96 816.516,28
Provisão/(Reversão) para Contingências - 124.146,88
Ajustes de exercícios anteriores (111.398,98) -
Acordos e Parcelamentos (LP) - (2.760.799,92)
Variações nos Ativos e Passivos Operacionais:
(Aumento)/Redução de Adiantamentos Diversos (14.123,17) (574,00)
(Aumento)/Redução em Outros Créditos 1.249,90 68.301,49
(Aumento)/Redução em Estoques 5.436,33 (2.921,21)
(Aumento)/Redução em Impostos Recuperáveis - 29,74
(Redução)/Aumento em Obrigações Fiscais 19,34 606,68
(Redução)/Aumento em Obrigações Trabalhistas 7.852,29 3.589,00
(Redução)/Aumento em Fornecedores 8.235,01 4.952,71
(Redução)/Aumento em Provisões Sociais e Trabalhistas 18.278,65 (3.927,64)
(Redução)/Aumento em Parcelamentos e Acordos (573.356,03) (13.961,06)
(Redução)/Aumento em Convenios a Realizar 34.281,18 -
(Redução)/Aumento em Outras Obrigações 496,44 (1.457,88)
Disponibilidades Líquidas Geradas 
 pelas Atividades Operacionais 526.571,99 (50.545,65)
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
(Aumento)/Redução de Titulo de Capitalização 
Consórcio
Aquisição de Imobilizado (4.341,24) (39.750,00)
Disponibilidades Líquidas Aplicadas
 nas Atividades de Investimentos (4.341,24) (39.750,00)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos
Ajustes de Exercicios Anteriores
Contas a Pagar (LP) 592.360,42 940.625,56
Doações a Apropriar de Bens Depreciaveis(LP) (781.318,82) (788.767,68)
 (188.958,40) 151.857,88
Aumento nas Disponibilidades 333.272,35 61.562,23
No início do período 304.653,84 243.091,61
No � nal do período 637.926,19 304.653,84
Aumento nas Disponibilidades 333.272,35 61.562,23

Demonstrações do resultado do período em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em reais)

1. Contexto Operacional: O Amparo Maternal é uma associação civil de natureza bene� cente 
e � lantrópica, e tem como � nalidade: • Assistir integralmente à mãe necessitada e seus � lhos, 
sem distinção de raça e/ou credo político e religioso, segundo os princípios da igreja católica; 
• Prestar assistência obstétrica hospitalar e/ou domiciliar à mulher necessitada e ao seu � lho, 
em qualquer fase do ciclo grávida-puerperal; • Prestar assistência social à mãe desvalida, pro-
curando, por meios adequados, sua reabilitação; • Amparar a família, contribuindo para seu rea-
justamento e estabilidade; • Estudar os problemas médicos-sociais, com verdadeira dedicação e 
respeito à pessoa humana, acompanhando o progresso da ciência e promovendo a formação 
de recursos humanos através de recursos de qualquer nível; • Denunciar à sociedade as dano-
sas conseqüências do desamparo da família e colaborar com todas as iniciativas que visem ao 
bem e ao fortalecimento da instituição familiar. Conforme previsto no contrato de cessão de 
direitos e obrigações � rmado em 10/05/2011 com a Associação Congregação de Santa Catarina 
(ACSC), em 01/04/2012, por meio do CNPJ de � lial, a ACSC assume as operações do Hospital 
Amparo Maternal (maternidade e obstetrícia), permanecendo a associação Amparo Maternal 
apenas com as atividades de natureza social sob sua administração. A Entidade vem apresen-
tando dé� cits e passivo a descoberto, que estão sendo suportados com recursos de terceiros, 
através de doações e campanhas, da manutenção do convênio junto à Prefeitura do Município 
de São Paulo, bem como, vem buscando ações para a redução de seus custos, garantindo assim 
a continuidade das operações da Entidade. As demonstrações contábeis da Entidade foram pre-
paradas no pressuposto da continuidade normal e não inclui quaisquer ajustes relativos à reali-
zação e classi� cação dos valores de ativos ou aos valores e à classi� cação de passivos que seriam 
requeridos na impossibilidade da Entidade continuar em atividade. 2. Base para Elaboração 
das Demonstrações Contábeis: a) Declaração de Conformidade: As demonstrações � nancei-
ras foram elaboradas de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade para pequenas e 
médias empresas (CPC PME), em conformidade com a Resolução nº 1.409/2012 que aprovou a 
ITG 2002 (R1), do Conselho Federal de Contabilidade que trata das Entidades sem Finalidade de 
Lucros, contemplando todas as modi� cações nas práticas contábeis das Leis nº 11.638/07 e nº 
11.941/09 que modi� cam e introduzem novos dispositivos à Lei nº 6.404/76, nas normas estabe-
lecidas pelos órgãos reguladores e nos pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. As demonstrações dos resultados abran-
gentes, não estão sendo apresentadas, pois não há valores a serem apresentados sobre este 
conceito, ou seja, a demonstração do resultado é igual ao resultado abrangente total. b) Base 
de Mensuração: As demonstrações � nanceiras foram preparadas utilizando o custo histórico 
como base de valor, com exceção das aplicações � nanceiras apresentadas a valor justo por meio 
do resultado. c) Moeda funcional e Moeda de Apresentação: Essas demonstrações � nanceiras 
são apresentadas em Real, que é a moeda funcional do ambiente econômico onde a entidade 
atua. d) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações � nanceiras de 
acordo com as normas do CFC exige que a entidade faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são 
revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconheci-
das no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
3. Principais práticas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido 
aplicadas de maneira consistente nessas demonstrações contábeis e seguiram os princípios, 
métodos e critérios uniformes em relação àqueles adotados no encerramento do último período 
social, � ndo em 31 de dezembro de 2017. O resumo das principais práticas contábeis adotadas 
compreende: a) Regime de Competência: As receitas e as despesas são devidamente reconhe-
cidas, respeitando-se o regime contábil de competência. O Princípio da Competência determina 
que os efeitos das transações e outros eventos sejam reconhecidos nos períodos a que se refe-
rem, independentemente do recebimento ou pagamento, pressupondo a simultaneidade da 
confrontação de receitas e de despesas correlatas; b) Aplicações � nanceiras: São registradas ao 
custo, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço e não superam o valor de mer-
cado; c) Ativo circulante e não circulante: Registrados pelo valor de realização, acrescidos dos 
rendimentos incorridos até a data do balanço quando aplicável; d) Ativo Imobilizado: O Ativo 
Imobilizado/Intangível se apresenta pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumu-
lada calculada pelo método linear, de acordo com a legislação � scal; e) Passivo circulante e não 
circulante: Demonstrados pelos valores conhecidos e calculáveis, acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos incorridos; f) Provisão de férias e encargos: Foram calculadas 
com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data do balanço, e incluem os encar-
gos sociais correspondentes; g) Apuração do Resultado: Apuração das receitas e as despesas 
são apuradas de acordo com o regime de competência; h) Serviços Voluntários Obtidos: O 
trabalho voluntário é reconhecido pelo valor justo da prestação do serviço como se tivesse 
ocorrido o desembolso � nanceiro. i) Gratuidades concedidas: Os benefícios concedidos pela 
entidade a título de gratuidade foram reconhecidos de forma segregada, custo efetivo, desta-
cando-se aquele que devem ser utilizados em prestações de contas aos órgãos governamentais.
4. Caixa e Equivalentes de caixa
Descrição 2017 2016
Caixa
 Caixa - Amparo Maternal 1.500,00 1.500,00
 Caixa - Pastoral 1.768,54 -
Bancos
 Itaú S.A. 40,00 182,49
 Bradesco S.A. 54,10 54,10
Aplicações
 Itaú S.A. 468.822,91 231.810,80
 Bradesco S.A. 132.446,41 59.843,38
 Banco do Brasil S.A. 33.294,23 11.271,45
 637.926,19 304.653,84
5. Estoques
Descrição 2017 2016
Medicamentos 19,50 19,50
Material de Uso dos Pacientes 152,50 1.043,26
Material de Higienização 3,23 -
Gêneros Alimentícios 109,17 4.657,97
 284,40 5.720,73
6. Adiantamentos
Descrição 2017 2016
Adiantamento para Despesas 16.999,46 -
Adiantamento de Férias 5.834,11 8.710,40
 22.833,57 8.710,40

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Administradores do Amparo Maternal - Centro de Acolhida para Gestantes, Mães e Bebês - São Paulo - SP. Opinião com Ressalva: Exa-
minamos as demonstrações contábeis do Amparo Maternal - Centro de Acolhida para Gestantes, Mães e Bebês que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos � uxos de cai-
xa para o exercício � ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e � nanceira do Amparo Maternal - Cen-
tro de Acolhida para Gestantes, Mães e Bebês, em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus � uxos de caixa para o 
exercício � ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil com as disposições contidas na Lei 12.101/09, que regula os 
procedimentos de isenção de contribuições para a Seguridade Social. Base para opinião com ressalva: Parcelamentos - Identi� camos di-
vergências não conciliadas entre o saldo contábil e o valor extraído dos extratos das dívidas junto a Receita Federal, dos valores em aberto dos 
parcelamentos totalizando o montante de R$ 695.220,30. Imobilizado e Intangível - Ficamos limitados em nossa análise referente ao ativo 
imobilizado e intangível, que apresentam o montante líquido de R$ 14.152.924,18, pois a Entidade não realizou o teste de recuperabili-
dade, conforme descrito na nota explicativa 2.d. A Entidade vem registrando os encargos de depreciação através do critério � scal, pois 
não foram revisadas as vidas úteis estimadas e os respectivos valores residuais dos bens que integram o Imobilizado, não atendendo dessa forma, 
o disposto na NBC TG 1000 (R1) -Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas. Outros Assuntos: Os valores referentes ao exercício � ndado em 
31/12/2016, apresentado para � ns de comparação, foram anteriormente auditados por nós, onde emitimos relatório datado de 10 de fevereiro de 
2017, com ênfase quanto ao Passivo a Descoberto. Incerteza signi� cativa relacionada à continuidade operacional: As Demonstrações Contá-
beis apresentam o passivo a descoberto, R$ 6.460.161,14 em 31/12/2017 e R$ 6.687.570,23 em 31/12/2016. As demonstrações � nanceiras foram 
preparadas no pressuposto da continuidade normal dos negócios da entidade e não incluem quaisquer ajustes em virtude dessas incertezas. Res-
ponsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar o Amparo Maternal - Centro de Acolhida para Gestantes, Mães e Bebês ou 

cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança do 
Amparo Maternal - Centro de Acolhida para Gestantes, Mães e Bebês são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in� uenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras de auditoria, exercemos julgamento pro� ssional e mantemos ceticismo pro� ssional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identi� camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su� ciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi� cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a e� cácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administra-
ção, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida signi� cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modi� cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi� cativas de 
auditoria, inclusive as eventuais de� ciências signi� cativas nos controles internos que identi� camos durante nossos trabalhos. São Paulo, 13 de abril 
de 2018. Galloro & Associados Auditores Independentes - CRC PJ 2SP005851/O-7; Ana Maria Galloro Laporta - Sócia - Diretora CRC 203642/O-6.
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Demonstrações das Mutações do Patrimônio Social
31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em reais)

 Patrimônio Superávit Ajustes
Especi� cações Social do Período Patrimoniais Total
Saldo em 31/12/2015 (13.679.035,82) 3.177.557,97 2.098.954,34 (10.501.477,85)
Transferência entre contas 5.276.512,31 (3.177.557,97) (2.098.954,34) 2.098.954,34
Superávit em 2016 - 1.714.953,28 - 1.714.953,28
Saldo em 31/12/2016 (8.402.523,51) 1.714.953,28 - (6.687.570,23)
Transferência entre contas 1.714.953,28 (1.714.953,28) - -
Ajustes de Exercícios
 Anteriores (Nota 21) (111.398,98) - - (111.398,98)
Superávit em 2017 - 338.808,07 - 338.808,07
Saldo em 31/12/2017 (6.798.969,21) 338.808,07 - (6.460.161,14)

7. Imobilizado    2017 2016
Descrição Tx. Depreciação Custo Depreciação Total Total
Maquinas e Equipamentos 10% 37.255,08 (12.319,83) 24.935,25 -
Móveis e Utensílios 10% 1.837.279,32 (1.802.653,95) 34.625,37 -
Móveis e Maquinas 10% - - - 71.516,46
Instalações 10% 1.056.867,42 (1.021.650,86) 35.216,56 36.650,53
Veículos 20% 103.154,11 (103.154,11) - -
Benfeitorias 04% 165.116,41 (15.579,55) 149.536,86 165.151,03
Computadores e Periféricos 20% 19.807,17 (15.225,26) 4.581,91 6.725,25
Edifícios 04% 39.545,79 (10.261,75) 29.284,04 29.284,04
Edifícios - Doação 
 Patrimonial 04% 19.719.191,00 (5.850.026,66) 13.869.164,34 14.651.570,69
Total  22.978.216,30 (8.830.871,97) 14.147.344,33 14.951.116,80
8. Intangível    2017 2016
Descrição Tx. Depreciação Custo Amortização Total Total
Software 20% 13.906,49 (8.326,64) 5.579,85 8.259,10
Total  13.906,49 (8.326,64) 5.579,85 8.259,10
9. Obrigações Fiscais
Descrição 2017 2016
ISSF a Recolher 72,00 54,00
PIS/Co� ns/CSL a Recolher 14,76 13,42
 86,76 67,42
10. Obrigações Trabalhistas
Descrição 2017 2016
Salários a Pagar 37.181,81 33.369,00
Coop. Funcionários a Pagar 4.780,63 3.505,84
INSS a Recolher 4.577,46 3.742,99
FGTS a Recolher 5.707,14 5.405,47
IRRF s/Folha a Recolher 3.736,39 1.929,83
Contribuição Sindical a Recolher - 38,93
Pis s/Folha a Recolher 742,90 881,98
 56.726,33 48.874,04
11. Fornecedores
Descrição 2017 2016
De Materiais 20.874,84 32.062,84
De Serviços 24.721,70 5.298,69
 45.596,54 37.361,53
12. Parcelamentos e Acordos
Descrição 2017 2016
Acordo FGTS (i) 346.001,61 641.307,27
Parcelamento INSS/RFB (ii) 1.097.723,32 1.278.380,53
Parcelamento IRRF (iii) 143.546,49 158.513,93
Parcelamento ITR/RFB (iv) 237.238,45 261.975,11
Re� s/Paes/Paex (v) 57.426,28 115.115,34
Multas Fiscais 62.551,66 62.551,66
 1.944.487,81 2.517.843,84
Curto Prazo 526.950,45 881.082,63
Longo Prazo 1.417.537,36 1.636.761,21
 1.944.487,81 2.517.843,84
i. A entidade � rmou junto a Caixa Econômica Federal (CEF), o Termo de Rerrati� cação de Con-
tratos de Parcelamento por instrumento Particular, em 09/11/2007 relativo às contribuições do 
FGTS de que trata a Lei nº 8.036, de 11/05/1990. O pagamento desse acordo será efetuado em 
144 parcelas, sendo a primeira em dezembro de 2007. Até 12/2017 foram pagas 131 parcelas; 
ii. Parcelamento junto a Receita Federal do Brasil (Lei nº 11.941/09}, referente às contribuições 
previdenciárias inscritas na divida ativa, relativo a retenções de encargos de folha de paga-
mento, em 180 meses, sendo a primeira parcela em novembro/2009 e a última prevista para 
outubro/2024; iii. Refere-se ao Processo nº 18186-003496/2007-92 que se encontra em parcela-
mento junto a Receita Federal do Brasil (Lei nº 11.345/06), relativo ao imposto de renda na fonte, 
descontado em folha de pagamento, inscrito na divida ativa, em 240 meses, sendo a primeira 
parcela em outubro/2007 e a última prevista para setembro/2027; iv. Refere-se ao Processo nº 
18186-003496/2007-92 que se encontra em parcelamento junto a Receita Federal do Brasil (Lei 
nº 11.345/06), referente à ITR inscrita na divida ativa, em 240 meses, sendo a primeira parcela 
em outubro/2007 e a última prevista para setembro/2027; v. Refere-se adesão de Parcelamento 
previsto na Lei 11941/09, junto a Secretária da Receita Federal do Brasil, relativo aos débitos 
de imposto de renda e débitos previdenciários, em 180 meses, sendo a primeira parcela em 
novembro/ 2009 e a última prevista para outubro/ 2024. 13. Imobilizado a Realizar: Refere-se 
ao imóvel recebido em doação e avaliado pelo poder público no montante de R$ 19.719.191,00, 
sede da entidade, localizada na Rua Loefgreen, 1901 - Vila Clementino - São Paulo - SP, classi� -
cado como passivo de curto e longo prazo, que será apropriado ao resultado do exercício de 
acordo com o cumprimento da condição de prestar assistência social à comunidade. A entidade 
adotou como base da premissa de apropriação ao resultado, a depreciação do ativo imobilizado 
correspondente. O saldo em 31 de dezembro de 2017 é de R$ 13.870.379,79; 14. Provisão para 
Contingências: A entidade mantém provisão reconhecida mediante uma obrigação presente, 
legal ou não formalizada, resultante de um evento passado que demande uma saída provável 
de recursos � nanceiros para liquidar a obrigação, cujo montante possa ser razoavelmente esti-
mado no encerramento do exercício. Em 31 de dezembro de 2017 a entidade possui diversas 
ações tributárias, cíveis e trabalhistas movidas contra o Amparo, as quais se encontram em fases 
distintas de julgamento, com base nisto a entidade mantém provisionado o montante de R$ 
4.149.358,62, sendo R$ 3.586.399,38 para fazer face ao risco sobre ações cíveis e R$ 562.959,24 
para ações trabalhistas movidas contra a entidade. 15. Convênio com Órgãos Públicos: Em 
08 de julho de 2011 a entidade � rmou com a Prefeitura do Município de São Paulo o Termo 
de Convênio nº 138/SMADS/2011 para desenvolvimento de serviço de Centro para Acolhida de 
Gestantes, Mães e Bebês, disponibilizando 100 vagas no Pavilhão Irmã Leoni, com vigência para 
o período de 08/07/2011 a 07/07/2013. Renovado por duas vezes da seguinte forma: • Termo 
de aditamento nº 001/2013, assinado em 08 de julho de 2013, prorrogando o prazo até 07/07 
/2015; e • Termo de aditamento nº 001/2015, assinado em 08 de julho de 2015, prorrogando o 
prazo até 07/07/2016. Em 07 de julho de 2016 um novo convênio foi � rmado entre a entidade 
e a PMSP, sob o nº 121/SMADS/2016, mantendo as mesmas condições de serviço do convênio 
anterior, com repasses mensais de R$ 103.523,32, sendo de fonte municipal R$ 36.623,32 e de 
fonte estadual R$ 66.900,00, com prazo de vigência para o período de 08/07/2016 a 07/07/2018. 
Em 16 de novembro de 2015, a entidade � rmou com do Estado de São Paulo, através do Fundo 
Social de Solidariedade do Estado de São Paulo (FUSSESP), os Convênios de nº 320/ 2015 e nº 
364/2015 para implantação e execução dos projetos “Escola da Moda” e “Escola de Beleza - Curso 
de Maquiador”, respectivamente, com vigência para o período de 16/10/2016 a 15/ 03/ 2018.

16. Patrimônio Social: O Patrimônio Social é apresentado em valores atualizados e compre-
ende o saldo inicial acrescido dos superávits, diminuído dos dé� cits apurados anualmente desde 
a sua fundação menos os ajustes do Patrimônio Social. 17. Doações: Eventualmente a Entidade 
recebe doações de pessoas Físicas/Jurídicas, neste exercício foi recebido o total de R$ 455.615,56 
e 273.263,60 em 2016. 18. Certi� cado Bene� cente de Assistência Social (CEBAS): O Amparo 
Maternal através do Parecer Técnico nº 455/2013CGCER/DCEBAS/ SAS/ MS, constante do Pro-
cesso nº 25000.108998/2010-09/ MS, atendidos os requisitos constantes da Le i nº 12.101, de 
27 de novembro de 2009, Decreto nº 7.237, de 20 de julho de 2010, suas alterações, e demais 
legislações pertinentes, obteve deferimento da renovação do Certi� cado de Entidade Bene� -
cente de Assistência Social (CEBAS), com validade pelo período de 01 de janeiro de 2013 a 31 
de dezembro de 2017, conforme Portaria nº 1.088, de 26 de setembro de 2013. 19. Imunidade/
Isenções Usufruídas: Em virtude de ser uma entidade sem � ns lucrativos, a Entidade goza do 
benefício de isenção dos tributos federais incidentes sobre o resultado, de acordo com os artigos 
167 a 174 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 26 de 
março de 1999, e o artigo 195 da Constituição Federal, está sujeita ao pagamento da contri-
buição para o PIS calculada sobre a folha de salários à alíquota de1% de acordo com a Lei nº 
9.532/97 e goza do benefício de isenção do pagamento da COFINS e ISS incidente sobre as recei-
tas relativas às suas atividades próprias. Em atendimento ao item 27, letra “c” da ITG 2002 (R1) 
- entidade sem � nalidade de lucros, o Amparo apresenta a seguir a relação dos tributos objetos 
da renúncia � scal para os exercícios � ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016. As isenções das 
contribuições sociais usufruídas de Janeiro a Dezembro estão registradas em conta “Isenção da 
Contribuição Social - COFINS e das Contribuições Previdenciárias - INSS”, nos seguintes valores: 
Descrição 2017 2016
COFINS 356,86 -
INSS 176.526,54 166.482,05
 176.883,40 166.482,05
20. Voluntariado: Conforme Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 item 19, a Enti-
dade reconhece pelo valor justo a prestação do serviço não remunerado do voluntariado, que é 
composto essencialmente por pessoas que dedicam o seu tempo e talento, uma importante par-
ticipação em várias ações realizadas perlas entidade. O montante de trabalho voluntário no exer-
cício de 2017 foi de R$ 28.207,95 e R$ 16.442,40 em 2016, registrados em contas de compensação, 
os controles desta quanti� cação, encontram-se arquivados na Entidade. 21. Ajustes de exercí-
cios anteriores: Devido a mudança de critério na contabilização do Convênio 121/SMADS/2016, 
foi efetuado ajuste evidenciando o saldo a realizar em 31/12/16 no valor de R$ 9.395,40. Em feve-
reiro de 2017 foram emitidas as notas � scais 99 e 101 referente as parcelas de dezembro e outu-
bro de 2016 deste mesmo convênio nos valores de R$ 107.664,12 e 12.422,40 respectivamente.

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS DA EZN COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA
CNPJ/MF nº 29.177.311/0001-02

NIRE 35.235.135.371
REALIZADA EM 12 DE SETEMBRO DE 2018

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada aos 12 dias do mês de setembro de 2018, na
Avenida Olavo Fontoura n º 2.022, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, às
10:00 horas. 2. PRESENÇA E CONVOCAÇÃO: Estiveram presentes as partes a seguir
qualificadas, representando respectivamente a única sócia atual e o sócio ingressante
(“Sócios”) da EZN COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. (“Sociedade”), conforme
conferência das assinaturas apostas na Lista de Presença, razão pela qual foi dispensada
a exigência de convocação prévia: (i) PRÓ AUTO VEÍCULOS E PEÇAS EIRELI LTDA.,
com sede na Avenida Engenheiro Caetano Alvares nº 5.202, na cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, CEP 02413-100, inscrita perante o CNPJ/MF sob o nº 10.263.451/
0001-75, neste ato representada na forma dos seus atos constitutivos por Fábio de
Amorim Fernandes, abaixo qualificado (“PRÓ AUTO”); e  (ii) FÁBIO DE AMORIM
FERNANDES, brasileiro, casado, empresário, inscrito perante o CPF/MF sob o nº
185.078.188-54, portador da cédula de identidade RG nº 23.492.103-1 SSP/SP, residente
e domiciliado na Rua Aluísio Azevedo nº 233, Bloco B, Apto. 11, na cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 02021-030 (“Fábio”); e 3. MESA: Os trabalhos foram
presididos pelo Sr. Fábio e secretariados por mim, Luiz Henrique Serpa, brasileiro,
casado , engenheiro mecânico , portador da cédula de identidade RG nº 8.710.642,
inscrito perante o CPF/MF sob o nº 082.901.398-96, residente e domiciliado na Rua
das Ixias, 65 – Alphaville Dom Pedro , na cidade de Campinas , Estado de São Paulo,
CEP 13097-183. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a alteração do objeto social da
Sociedade; (ii) a redução do capital social, atualmente de R$8.401.170,00 (oito milhões,
quatrocentos e um mil e cento e setenta reais), para R$2.000,00 (dois mil reais); e (iii)
a cessão de parte das quotas da Sociedade da PRÓ AUTO ao Sr. Fábio. 5.
DELIBERAÇÕES: Por unanimidade de votos, os Sócios decidiram aprovar: (i) a
alteração do objeto social da Sociedade para “participação em outras sociedades, na
qualidade de sócia quotista, acionista ou investidora”; (ii) a redução do capital social,
de R$8.401.170,00 (oito milhões, quatrocentos e um mil e cento e setenta reais), para
R$2.000,00 (dois mil reais), por ser atualmente excessivo em relação ao novo objeto
da Sociedade, nos termos do disposto no inciso I do artigo 1.082 do Código Civil; e (iii)
a cessão, da EZN ao Sr. Fábio, de 1.000 (mil) quotas da Sociedade, pelo valor de
R$1,00 (um real) cada.  Em vista das alterações mencionadas acima, o caput das
Cláusulas Terceira e Quinta do Contrato Social passam a ter a seguinte redação:
“CLÁUSULA TERCEIRA - A Sociedade tem por objeto a participação em outras
sociedades, na qualidade de sócia quotista, acionista ou investidora”. “CLÁUSULA
QUINTA - O capital social é de R$2.000,00 (dois mil reais), dividido em 2.000 (duas mil)
quotas, no valor unitário de R$1,00 (um real), totalmente subscrito e integralizado
anteriormente, em moeda corrente nacional, distribuído da seguinte forma entre os
sócios:

Sócio Quotas Valor (R$)
PRÓ AUTO VEÍCULOS E PEÇAS EIRELI LTDA. 1.000 R$1.000,00
Fábio de Amorim Fernandes 1.000 R$1.000,00
6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Reunião, da
qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos. A
presente ata será publicada em jornal de grande circulação, para fins do disposto no
artigo 1.084 e respectivos parágrafos do Código Civil, e posteriormente registrada
perante a Junta Comercial, para que produza todos os devidos efeitos. São Paulo, 12
de Setembro de 2018. MARCELO DE CARVALHO RODRIGUES - OAB/SP nº 159.730

CLIR Empreendimento Imobiliário - SPE S/A.
NIRE: 35.300.512.39-1 CNPJ: 16.833.685/0001-97

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da Companhia, convocados para se reunirem em AGE, no dia 03/10/2018, na sede social, à Rua Tabapuã, 
500, 11º andar, às 10:30 horas em 1ª convocação com a presença de acionistas que representem a maioria do capital social ou às 
11:00 horas, com qualquer número de presentes, para tratar da seguinte Ordem do Dia: Verifi cação da integralização e homologação 
do aumento do capital social para  R$ 95.684.676,00, dividido em 95.684.676,00 ações, todas ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, e consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social. São Paulo, 21/09/2018. Bernardo Nebel First - Diretor

CLG Empreendimento Imobiliário-SPE S/A - NIRE: 35.300.477.910 - CNPJ: 09.126.928/0001-91
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária 

Ficam os senhores acionistas da Companhia, convocados para se reunirem em AGO, no dia 03.10.2018, na sede social, à 
Rua Tabapuã, 500, conjunto 114, sala 3, às 9:00 horas em 1ª convocação com a presença de acionistas que representem a 
maioria do capital social ou às 9:30 horas, com qualquer número de presentes, para tratar da seguinte Ordem do Dia: To-
mar as contas dos administradores e examinar e votar as demonstrações fi nanceiras encerradas em 31.12.2016 e em 
31.12.2017, bem como deliberar sobre a destinação do lucro líquido, dos exercícios de 2016 e em 2017, demonstrações es-
sas regularmente publicadas no DOESP em 12.04.2018. São Paulo, 21.09.2018. Bernardo Nebel First - Diretor

CLR Raposo Empreendimento Imobiliário – SPE S/A
NIRE: 35.300.504.313 - CNPJ: 13.019.293/0001-09

Edital de Convocação-Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da Companhia, convocados para se reunirem em assembleia geral ordinária e extraordiná-
ria, conjuntamente, no dia 03.10.2018, na sede social, à Rua Tabapuã, 500, conjunto 114, sala 4, às 10:00 horas em 1ª 
convocação com a presença de acionistas que representem a maioria do capital social ou às 10:30 horas, com qualquer 
número de presentes, para tratar da seguinte Ordem do Dia: a) Em AGO:Tomar as contas dos administradores e exa-
minar, discutir e votar as demonstrações fi nanceiras relativas aos exercícios sociais encerrados em 31.12.2016 e em 
31.12.2017, bem como deliberar sobre a destinação do lucro líquido dos exercícios sociais encerrados em 31.12.2016 e 
em 31.12.2017, demonstrações essas regularmente publicadas no DOESP em 12.04.2018, e; b) Em AGE:Verifi cação da 
integralização e homologação do aumento do capital social para R$ 59.596.620,00, dividido em 59.596.620,00 ações, 
todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social.  São 
Paulo, 21.09.2018. CLR Raposo Empreendimento Imobiliário - SPE S/A - Bernardo Nebel First - Diretor

IRENILDO BARBOSA SOUSA E VANESSA FABIANA DA CRUZ. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
MECANICO, SOLTEIRO, NASCIDO EM ITAPETINGA, BA, NO DIA 07/03/1972, RESIDENTE E DOMICILIADO
SÃO PAULO, SP, FILHO DE CLODOALDO EVANGELISTA SOUSA E DE UMBELINA CAMPOS BARBOSA.
ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, OPERADORA DE TELEMARKENTING, DIVORCIADA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 15/03/1982, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA
DE JOSÉ DOMINGOS DA CRUZ E DE IRANI MARIA LOPES.

RAFAEL DE PAULA TOLEDO E RENATA BONANI. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
EMPRESÁRIO, SOLTEIRO, NASCIDO EM OSASCO, SP, NO DIA 17/10/1982, RESIDENTE E DOMICILIADO
SÃO PAULO, SP, FILHO DE EZEQUIEL DE PAULA TOLEDO E DE LUCIA REGINA DA SILVA. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, EMPRESÁRIA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 09/
02/1993, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE EMILIO BONANI NETO E DE MARIA
ELISA BONANI.

JESMO CARVALHO DO NASCIMENTO E JULIANA JÚLIA SILVA SANTOS. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, FRENTISTA, SOLTEIRO, NASCIDO EM PORANGA, CE, NO DIA 18/04/1986, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSE CARVALHO DO NASCIMENTO E DE ANTONIA
PAULO DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUXILIAR DE CABELEIREIRO, SOLTEIRA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 18/11/1992, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA
DE ANTONIO GIOVANI DOS SANTOS E DE ALEXSANDRA RODRIGUES SILVA.

JORGE FREGUGLIA GUEDES E MARLENE CLEMENTINO DE ANDRAIDE SANTOS. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, APOSENTADO, VIÚVO, NASCIDO EM JUIZ DE FORA, MG, NO DIA 20/
10/1950, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE LUIZ BRÁS GUEDES E DE OLINDA
FREGUGLIA GUEDES. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, LÍDER DE HOTELARIA, VIÚVA, NASCIDA
EM JEQUERI, MG, NO DIA 16/03/1966, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE
MERCHIDES CLEMENTINO DE ANDRAIDE E DE MARIA APARECIDA DE AMARAL.

DAVI ACACIO SANTOS DE SOUSA E ANA PAULA BRAGA ÁVILA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
AJUDANTE GERAL, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 27/12/1988, RESIDENTE E
DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOÃO EVANGELISTA DE SOUSA NETO E DE MIRIAM DA
SILVA LIMA SANTOS. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, VENDEDORA, SOLTEIRA, NASCIDA EM
CAMPINAS, SP, NO DIA 06/05/1985, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOVINO
DE ÁVILA E DE IVONE BRAGA.

OSVALDO DOS SANTOS CARNEIRO JUNIOR E CIBELE GOMES SOARES. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, MANOBRISTA, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 23/07/1997, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE OSVALDO DOS SANTOS CARNEIRO E DE ANA PAULA
SANTOS DAMACENA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP, NO DIA 10/05/1996, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE FRANCISCO
SOARES FILHO E DE SELMA GOMES DA SILVA.

ABDIAS ALVES DE SOUZA E MARIA DO CARMO GABRIEL. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
PORTEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO EM JORDÂNIA, MG, NO DIA 27/04/1968, RESIDENTE E DOMICILIADO
SÃO PAULO, SP, FILHO DE DERALDO JOSÉ DE SOUZA E DE MARIA ALVES PEREIRA. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, , SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 20/07/1959,
RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE E DE BENEDITA MARIA GABRIEL.

LUIZ FRANCISCO DA SILVA E ROSA MARIA ALVES. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, DIVORCIADO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 16/07/1958,
RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ FELIX DA SILVA E DE MARIA FRANCISCA
DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, COSTUREIRA, DIVORCIADA, NASCIDA EM BONITO,
PE, NO DIA 11/09/1970, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ ALVES DA SILVA
E DE JOSEFA ALVES DA SILVA.

DAVI LACERDA CASTRO E SELMA DE JESUS MOREIRA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
MANUTENÇÃO ELETRICA, SOLTEIRO, NASCIDO EM CÂNDIDO SALES, BA, NO DIA 30/04/1983,
RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE ERCILIO SOUSA CASTRO E DE JANDIRA
LACERDA CASTRO. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AJUDANTE GERAL, SOLTEIRA, NASCIDA
EM TREMEDAL, BA, NO DIA 05/12/1985, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE SIVALDO
ALVES MOREIRA E DE BENVINDA MARIA DE JESUS.

LEONARDO NASCIMENTO DUDA E AVILA RAYANE MULATINHO DOS SANTOS. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUTONOMO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 24/
05/1998, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE SILVIO CESAR DUDA E DE SANDRA
BATISTA NASCIMENTO DUDA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, ESTAGIARIA, SOLTEIRA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 25/01/1999, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA
DE JOSE AIRTON MULATIMHO DA SILVA E DE MARIA DAS DORES CRISPIM DOS SANTOS SILVA.

ERAN ALVES COELHO E DEBORA GOMES FERREIRA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
ATENDENTE DE CALCENTER, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 02/12/1994,
RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE ETELVINO MARTINS COELHO E DE SANDRA
ALVES DE CARVALHO MARTINS COELHO. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 22/02/1997, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA
DE JURANDIR VIEIRA LEAL FERREIRA E DE FRANCISCA VIEIRA GOMES.

APARECIDO CORDEIRO E GELCINEIDE DOS SANTOS SILVA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
, DIVORCIADO, NASCIDO EM IVAIPORÃ, PR, NO DIA 13/11/1976, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ INACIO CORDEIRO E DE ANA ROSA CORDEIRO. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, BABÁ, DIVORCIADA, NASCIDA EM CARNAÍBA, PE, NO DIA 07/11/1977, RESIDENTE E
DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE FERNANDO MANOEL DA SILVA E DE TEREZINHA MARIA
DOS SANTOS SILVA.

CESAR LOPES GARCIA E MARIZA KOSMO DOS SANTOS. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
CONTROLADOR DE ACESSO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 22/11/1982,
RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE MIGUEL LOPES GARCIA E DE MARILDES
APARECIDA NOLASCO GARCIA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, , DIVORCIADA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 29/05/1977, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE MARIO
DOS SANTOS E DE ISOLINA KOSMO.

MARCIO AUGUSTO FRANÇA SANTOS E RUBIANE CAVALCANTE DE MELO. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, VIGILANTE, DIVORCIADO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 02/06/1976, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE OSMINIO BARBOSA SANTOS E DE EUNICE DE FRANÇA
SANTOS. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, CUIDADORA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP, NO DIA 04/03/1983, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE MANOEL JANUARIO
DE MELO E DE MARIA DO SOCORRO CAVALCANTE DE MELO.

COSMO MANOEL DA SILVA E ARIANE ALBINO DE MACÊDO. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
AUXILIAR DE COZINHA, SOLTEIRO, NASCIDO EM COLÔNIA LEOPOLDINA, AL, NO DIA 23/09/1982,
RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE JUVENAL MANOEL DA SILVA E DE GRACINDA
MARIA DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUXILIAR DE PRODUÇÃO, SOLTEIRA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 06/06/1990, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA
DE JAILSON ALMEIDA DE MACÊDO E DE MARIA IRACEMA ALBINO SAMPAIO DE MACÊDO.

DIEGO ELIAS DE OLIVEIRA LIMA E JESSICA BATISTA SOUZA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
SEGURANÇA, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 13/07/1987, RESIDENTE E DOMICILIADO
SÃO PAULO, SP, FILHO DE EDNILSON ELIAS DE LIMA E DE SILMONIA MARTINS DE OLIVEIRA LIMA.
ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 19/
07/1997, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSE DO CARMO DE SOUZA E DE
MARIA MARGARIDA BATISTA SOUZA.

DIEGO ALVES RIPPER E LAILA RODRIGUES DOS SANTOS. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
PROFESSOR, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 03/04/1986, RESIDENTE E DOMICILIADO
SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO CARLOS RIPPER E DE ROSELI ALVES RIPPER. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM ECHAPORÃ, SP, NO DIA 16/02/1990,
RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE AIRTON TEIXEIRA DOS SANTOS E DE RITA
DE CASSIA RODRIGUES.

EDUARDO SILVA DOS SANTOS E JAQUELINE RASQUINHO DE SOUZA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AUXILIAR DE AÇOUGUE, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 13/04/1995,
RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE OTELINO FERREIRA DOS SANTOS E DE
SEVERINA VICENTE DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, ATENDENTE, SOLTEIRA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 10/05/1994, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA
DE JURACI FRANCISCO DE SOUZA E DE ANA MARIA RASQUINHO DE SOUZA.

EDIVALDO MATIAS DA SILVA E EULIENNY MONTEIRO DA SILVA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, PORTEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 24/06/1977, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE E DE LUCIA MATIAS DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM BRASILÉIA, AC, NO DIA 12/02/1982, RESIDENTE E
DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE E DE IRENE MONTEIRO DA SILVA.

IVAN BERNARDO SATIL E VANESSA SOUZA DE MACEDO. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
VIGILANTE, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 14/11/1981, RESIDENTE E DOMICILIADO
SÃO PAULO, SP, FILHO DE ILTON BERNARDO E DE SONIA MARIA SATIL IVO. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 30/11/1988, RESIDENTE E
DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE AMAURI ROMÃO DE MACEDO E DE SUZE ANDRE DE SOUZA.

ADEMIR PINHEIRO DE OLIVEIRA E ROBERTA KARINA DOS SANTOS VIANA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, MOTORISTA DE CARRETA, DIVORCIADO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 20/05/
1973, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE SEBASTIÃO GONÇALVES DE OLIVEIRA
E DE ALZIRA PINHEIRO DE OLIVEIRA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUXILIAR DE COZINHA,
DIVORCIADA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 13/07/1988, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO
PAULO, SP, FILHA DE LUIZ ALBERTO VIANA E DE IGNES DOS SANTOS EDUARDO.

JEFERSON MOTA DA SILVA E DANIELA PÂMELA FERNANDES RODRIGUES. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, OPERADOR DE LOJA, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO
DIA 29/07/1995, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ ALVES DA SILVA E DE
DAMIANA MOTA DAMACENO. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, INSTRUTORA DE
TREINAMENTO, DIVORCIADA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 31/03/1993, RESIDENTE E
DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDNILSON RODRIGUES E DE MARLI FERNANDES BARBOSA.

VICTOR AFONSO COELHO E MARCELLA DIAS DE MELLO. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
GERENTE COMERCIAL, DIVORCIADO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 11/03/1989, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE ALDENAR BOABIL COELHO E DE MARY AFONSO COELHO.
ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, ANALISTA FINANCEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP, NO DIA 16/03/1989, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE JULIO CESAR RIBEIRO
DE MELLO E DE ROSELY DIAS DE MELLO.

ALEXANDRE GARNIZET DA SILVA E VIVIANE LEAL DOS SANTOS. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AJUDANTE GERAL, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 18/12/1985,
RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE LUIZ ANTONIO GARNIZET DA SILVA E DE
ANA APARECIDA CAVALCANTE DO NASCIMENTO. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR,
SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 07/08/1994, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO,
SP, FILHA DE RONALDO LEAL DOS SANTOS E DE LUCIANA DOS SANTOS REIS.

ISRAEL LOPES DE OLIVEIRA E ANA CAROLINA SANTOS DA SILVA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, PORTEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 04/06/1982, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE LAUDELINO RODRIGUES DE OLIVEIRA E DE NEUSA
LOPES DA SILVA DE OLIVEIRA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, BABÁ, SOLTEIRA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 09/05/1985, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE E DE
GENICE SANTOS DA SILVA.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE PARELHEIROS
OFICIAL - ODÉLIO ANTONIO DE LIMA

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

THIAGO BRITO DOS ANJOS E FERNANDA LEITE MOREIRA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
ANALISTA DE TI, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 15/01/1991, RESIDENTE E
DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE JORGE LUIZ DOS ANJOS E DE JOZINETE DOS SANTOS
BRITO. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, DIVORCIADA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP,
NO DIA 27/10/1991, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO FERNANDO
MOREIRA E DE CENIRA LEITE MOREIRA.

JAILTON MARCIONILO DOS SANTOS E ELIZA GOMES. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
MONTADOR, DIVORCIADO, NASCIDO EM CABO DE SANTO AGOSTINHO, PE, NO DIA 11/04/1973,
RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE OTAVIO MARCIONILIO DOS SANTOS E DE
DJANIRA OLIMPIA DOS SANTOS. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, RECEPCIONISTA, SOLTEIRA,
NASCIDA EM JUQUITIBA, SP, NO DIA 07/11/1972, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA
DE JOSÉ BERNARDINO GOMES E DE MARIA DE LOURDES VENTURA.

CAIQUE SOUZA MARTINS E ALINE LOBO FAGUNDES. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
ATENDENTE, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 07/10/1995, RESIDENTE E DOMICILIADO
SÃO PAULO, SP, FILHO DE LEONIDAS RODRIGUES MARTINS E DE MARIA HELENA DE SOUZA
ABREU MARTINS. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, GERENTE DE FARMÁCIA, DIVORCIADA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 08/12/1990, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA
DE ANTONIO SILVA FAGUNDES E DE LILIAN FEITOSA LOBO FAGUNDES.

MARNEI VENANCIO SILVA E ANA CAROLINA PINHEIRO LOPES. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
VIGILANTE, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 06/12/1986, RESIDENTE E DOMICILIADO
SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO VENANCIO SILVA E DE EUNICE DE SOUZA LIMA SILVA. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, ATENDENTE, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 14/03/
1999, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE GIOVANI LINO LOPES E DE FABIANA
PINHEIRO DA SILVA.

HECTOR OLIVEIRA LOPES E THALITA VITORIA RODRIGUES PEDROSO. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, ANALISTA DE SUPORTE, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 17/01/1996,
RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE HERACLITO LOPES DA SILVA E DE DILMA
SOUZA OLIVEIRA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DESIGN DE SOMBRANCELHA, SOLTEIRA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 15/06/1996, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA
DE PAULO PEDROSO E DE MARIA RODRIGUES DA SILVA.

ELIACKSON SILVA ARAÚJO E LARISSA GOMES SANTOS. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
INSTALADOR DE EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO, SOLTEIRO, NASCIDO EM MARABÁ, PA, NO
DIA 30/05/1994, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ CARLOS DA COSTA
ARAÚJO E DE ELIZÂNGELA SANTANA DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
RECEPCIONISTA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 06/10/1995, RESIDENTE E
DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE NELSON SANTOS GOMES E DE JAILZA GOMES SANTOS.

ANTONIO CARLOS LOPES DA SILVA E MARIA DAS GRAÇAS PANTA DE LIMA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, VIGILANTE, SOLTEIRO, NASCIDO EM SERRA TALHADA, PE, NO DIA 10/12/1988,
RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE RAIMUNDO JOAQUIM DA SILVA E DE INÊS
LOPES DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, SALADEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SERRA
TALHADA, PE, NO DIA 12/12/1984, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE GERALDO
PANTA DE LIMA E DE MARIA AZENI DOS SANTOS LIMA.

JOSEMAR OLIVEIRA VIANA E JOSELUZIA FERREIRA DE LIMA SANTOS. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, PORTEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 30/06/1977, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE SEBASTIÃO VIANA E DE MARIA DE LOURDES DE JESUS
OLIVEIRA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, DIVORCIADA,
NASCIDA EM SERRA TALHADA, PE, NO DIA 04/07/1978, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP,
FILHA DE JOSE PANTA DE LIMA E DE GENI FERREIRA DE LIMA.

WILLIAM SOUZA DE SÁ E CINTIA NATALIA FERREIRA DE ALBUQUERQUE. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, METALURGICO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 29/09/1992, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE AILTON SANTOS DE SÁ E DE CARMEN DE SOUZA. ELA,
DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 24/12/
1989, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE ROBERTO OLIVEIRA DE ALBUQUERQUE
E DE MACIRAJARA FERREIRA DE ALBUQUERQUE.

FELIPE DE OLIVEIRA CARDOSO E ERONILDA DEZILDA DA SILVA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, ATENDENTE, SOLTEIRO, NASCIDO EM DIADEMA, SP, NO DIA 18/12/1984, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE ALVARO AUGUSTO CARDOSO E DE IVANI DE OLIVEIRA
CARDOSO. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, SOLTEIRA, NASCIDA
EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO, PE, NO DIA 11/03/1986, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP,
FILHA DE JOSE DIONIZIO DA SILVA E DE DEZILDA MARIA DA CONCEIÇÃO.

TIAGO FRANCISCO FEITOSA DA SILVA E VANESSA MARIA LIMA DOS SANTOS. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, , SOLTEIRO, NASCIDO EM GUARULHOS, SP, NO DIA 26/01/1991,
RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSE FRANCISCO DA SILVA E DE MARIA
ZENILDA CIRINO DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, OPERADORA DE CAIXA,
SOLTEIRA, NASCIDA EM PALMARES, PE, NO DIA 14/02/1995, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO,
SP, FILHA DE CICERO AMARO DOS SANTOS E DE QUITÉRIA MARIA DE LIMA.

ANDRÉ JHONATAS MENDES DA CUNHA E RENATA DEDONI DA PAIXÃO. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, MANUTENÇÃO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 27/08/1991, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE MANOEL DA CUNHA E DE MARIA MENDES. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, , DIVORCIADA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 27/06/1981,
RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE OTACILIO ANSELMO DA PAIXÃO E DE SUELI
DEDONI DA PAIXÃO.

THIAGO SAMPAIO DOS SANTOS E ROSÂNGELA SANTOS CAMPOS. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 18/09/
1987, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE SEVERINO RAMOS DOS SANTOS E DE
ABNOAN SAMPAIO AMARANTE DOS SANTOS. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR,
SOLTEIRA, NASCIDA EM VITÓRIA DA CONQUISTA, BA, NO DIA 06/06/1996, RESIDENTE E DOMICILIADA
SÃO PAULO, SP, FILHA DE MILTON CAMPOS E DE RITA SANTOS CAMPOS.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006523-29.2017.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Samira de Castro Lorena,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FÁBIO NELLO PINAL DEL SANTORO, (CPF. 021.824.908-09), que nos autos
da ação de Cobrança, ora em fase de cumprimento de sentença, ajuizada por Condomínio Residencial Cláudia
Renata, procedeu-se a penhora sobre: Apartamento n° 143, localizado no 14° andar do Edifício Cláudia Renata,
situado na Avenida Bosque da Saúde, n° 854, Saúde - 21° Subdistrito, objeto da matrícula n° 68.468 do 14° CRI
da Capital/SP. Estando o executado em local ignorado, foi deferida a intimação da penhora por edital, para que em
15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça impugnação, na ausência dos quais prosseguirá o feito em seus ulteriores
termos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.        22 e 25 / 09 / 2018.

EDITAL DE INTIMAÇÃO- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0118995-13.2007.8.26.0006. O MM. Juiz de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr. Álvaro Luiz Valery Mirra, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a JOÃO PAULO PEREIRA DA COSTA, CPF 325.787.488-02, que nos autos da ação Monitória
ajuizada por SESP - Sociedade Educacional São Paulo, ora em fase de cumprimento de sentença, procedeu-se à
penhora sobre o valor depositado na conta judicial nº 4800122389498, parcela nº 1, da agência 5905-6 do Banco
do Brasil S/A, consistente em R$ 25.186,33 (vinte e cinco mil, cento e oitenta e seis reais e trinta e três centavos em
17.11.2017), referente ao plano de previdência Itaú VGBL Plus Balanceado V10 em nome do executado. Encontrando-
se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente impugnação, na ausência da
qual prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de setembro de 2018.     22 e 25 / 09 / 2018.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011286-81.2016.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Mendes Simões Botelho, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) CLAUDIO ROCHA LEITE, CPF 008.050.818-95, que por este Juízo, tramita de uma ação de Execução de Título
Extrajudicial, movida por Banco Santander (Brasil) S/A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513,
§2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, que foram tornados indisponíveis os ativos financeiros (fls. 190/191),
nos valores de R$ 429,62, nos termos do art. 854, §2º, do Código de Processo Civil, para que, querendo no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de setembro
de 2018.                                                                                                                                                              22 e 25 / 09 / 2018



Votorantim Cimentos S.A.
CNPJ/MF nº 01.637.895/0001-32 – NIRE 35.300.370.554

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 15 de agosto de 2018
1. Data, Hora e Local: Realizada às 10:00 horas do dia 15/08/2018, na sede social, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1996, 12º 
pavimento, conjunto 122, São Paulo-SP. 2. Convocação: A convocação foi dispensada em virtude da presença da totalidade 
de acionistas da Companhia. 3. Presença: Presentes as acionistas representando a totalidade do capital social, conforme 
assinatura lançada no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. João Carvalho de Miranda 
e secretariados pelo Sr. Luiz Marcelo Pinheiro Fins. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a proposta de 
aumento do capital social da Companhia, bem como a emissão do respectivo Boletim de Subscrição; (ii) a alteração do caput 
do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, a fim de expressar o novo valor do capital social; e (iii) a consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. 6. Deliberações: Instalada a assembleia e após o exame e discussão da matéria constante da 
Ordem do Dia e dos respectivos documentos, as acionistas, por unanimidade, deliberam, sem qualquer restrição ou ressalva, 
autorizar as alterações propostas no Estatuto Social conforme a seguir detalhado: I. Aprovar, nos termos do artigo 11, “iii” do 
Estatuto Social da Companhia, o aumento do capital social no valor de R$122.812.551,28, mediante a emissão de 110.882.982 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, elevando-se o capital social da Companhia de R$5.596.589.882,17, 
totalmente subscrito e integralizado, para R$5.719.402.433,45. O valor patrimonial das ações a serem subscritas e integra-
lizadas em razão deste aumento, conforme apurado em 30/06/2018, é de R$1,107587017095, fixado nos termos do disposto 
no artigo 170, § 1º, inciso “ii” da Lei nº 6.404/76. O aumento do capital social, ora aprovado, será feito mediante subscrição, 
pela acionista Votorantim S.A., de 110.882.982 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de subscrição 
total de R$122.812.551,28, a serem integralizadas mediante a conferência de créditos detidos pela acionista Votorantim 
S.A. com a Companhia. Fica aprovada, ainda, a emissão do respectivo Boletim de Subscrição, conforme Anexo I. A acionista 
remanescente da Companhia, neste ato, consente e anui, em caráter irrevogável e irretratável, com o aumento do capital 
social da Companhia, conforme ora aprovado, renunciando ao exercício dos direitos de preferência a que faz jus, em razão 
da titularidade de ações representativas do capital social da Companhia, nos termos do artigo 171 e seguintes da Lei nº 
6.404/76; II. Fica aprovada a alteração, por consequência da deliberação tomada no item (i) acima, do caput do artigo 5º do 
Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º. O capital social subscrito e in-
tegralizado da Companhia é de R$ 5.719.402.433,45, dividido em 7.442.508.078 ações ordinárias, e 300.571.428 ações 
preferenciais, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal.” III. Adicionalmente, fica aprovada a consequente consoli-
dação do Estatuto Social da Companhia, a qual, já refletindo os termos da alteração acima, segue como Anexo II à presente 
Assembleia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a sessão da qual se lavrou a presente ata na forma 
de sumário, que lida e aprovada, foi assinada pelas acionistas presentes. São Paulo, 15/08/2018. Assinaturas: Mesa: João 
Carvalho de Miranda, Presidente da mesa, e Luiz Marcelo Pinheiro Fins, Secretário. Acionistas presentes: Votorantim S.A., p. 
João Carvalho de Miranda e Luiz Marcelo Pinheiro Fins, diretores; e VP Gestão Ltda., p. João Henrique Batista de Souza 
Schmidt e Luiz Aparecido Caruso Neto.  Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, realizada em 15/08/2018. 
Anexo II – Estatuto Social Consolidado. Capítulo I – Da Denominação, Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º. Votorantim 
Cimentos S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima que se rege pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais 
que lhe forem aplicáveis. § 1º. A Companhia poderá utilizar abreviatura, sigla ou nome de fantasia apenas para fins publici-
tários ou de divulgação de bens ou serviços de sua produção. § 2º. Com a admissão da Companhia no segmento especial de 
listagem denominado Nível 2 de Governança Corporativa da BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros 
de São Paulo (“BM&FBOVESPA”), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, Administradores e membros do Conselho Fiscal, 
quando instalado, às disposições do Regulamento de Listagem do Nível 2 de Governança Corporativa da BM&FBOVESPA 
(“Regulamento do Nível 2”). Artigo 2º. A Companhia tem sua sede, administração e foro na Capital do Estado de São Paulo, 
na Rua Gomes de Carvalho, nº 1996, 12º pavimento, conjunto 122, Vila Olímpia, CEP 04547-006 e é inscrita na Junta Comer-
cial de São Paulo sob o NIRE 35300370554. § Único. A Companhia poderá abrir, transferir e/ou encerrar filiais, escritórios de 
representação, depósitos ou outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional, ou no exterior, onde lhe convier, 
conforme deliberação da Diretoria Estatutária. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto: (i) a pesquisa, a lavra, a exploração e 
o aproveitamento em geral de jazidas minerais; a produção, o transporte rodoviário, a distribuição, a importação, a exportação 
e o comércio em geral de cimento, cal, argamassa, gesso e das respectivas matérias-primas e produtos derivados, afins ou 
correlatos, fertilizantes e corretivos de solo, artefatos de cimento e seus derivados, afins e correlatos; (ii) a implantação, 
exploração, operação e manutenção de empreendimentos voltados à geração de energia elétrica destinada à autoprodução 
ou produção independente, bem como a comercialização de excedentes; (iii) o co-processamento para geração de energia; 
(iv) os serviços de concretagem e outras atividades concernentes ao seu ramo de negócio; (v) a prestação de serviços rela-
tivos à construção, supervisão, estudos, exploração do ramo de projetos e execução de quaisquer obras de engenharia civil, 
em todas suas modalidades técnicas e econômicas, por conta própria ou através de terceiros, por empreitada ou por admi-
nistração; (vi) o arrendamento, comodato e locação de bens imóveis; (vii) a administração e exploração de projetos florestais; 
(viii) a importação e exportação de materiais, máquinas e equipamentos para construção; (ix) a prestação de assistência 
técnica para empresas que explorem o mesmo ramo de negócio; (x) a prestação de serviços especializados e a intermediação 
de negócios relacionados com seu objeto social; (xi) a prestação de serviços de gestão de negócios, análises de viabilidade 
econômica de investimentos e de projetos de exploração na área de cimento, cal, materiais de construção em geral e em 
outras correlatas; (xii) o desenvolvimento e gerenciamento de programa de fidelização de clientes, podendo, para isso, mas 
não se limitando a, (a) prestação de serviços de consultoria para empresas que explorem o mesmo ramo de negócio, incluindo 
análise e processamento de dados, implementação e controle de acesso a banco de dados e outras tecnologias; (b) comer-
cialização de direitos de resgate de prêmios no âmbito do programa de fidelização de clientes; (c) a criação de banco de dados 
de pessoas físicas e jurídicas; (d) a representação de outras sociedades; (e) a prestação de serviços auxiliares ao comércio 
de bens e produtos, incluindo, mas não se limitando, à aquisição de itens e produtos relacionados, direta e indiretamente, a 
consecução das atividades acima descritas; (xiii) a participação em, organização e/ou administração de sociedades de 
qualquer natureza, consórcio, parcerias e associações no Brasil ou no exterior. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia 
é indeterminado. Capítulo II – Do Capital Social, das Ações e dos Acionistas. Artigo 5º. O capital social subscrito e inte-
gralizado da Companhia é de R$  5.719.402.433,45, dividido em 7.442.508.078 ações ordinárias, e 300.571.428 ações 
preferenciais, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. § Único. A Companhia terá sempre ao menos 51% do seu 
capital social pertencente a brasileiros. Artigo 6º. A Companhia fica autorizada a aumentar o seu capital social até o limite de 
R$ 12.000.000.000,00, podendo ser emitidas ações ordinárias ou preferenciais, sem guardar proporção entre as ações de 
cada espécie, observando-se, quanto às ações preferenciais, o limite máximo admitido em lei. § 1º. Dentro do limite do 
capital autorizado estabelecido neste Artigo, poderá a Companhia, mediante deliberação do Conselho de Administração 
(“Conselho”), aumentar o capital social independentemente de reforma estatutária. O Conselho fixará as condições da emis-
são, inclusive preço e prazo de integralização das ações emitidas. § 2º. Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho 
poderá deliberar a emissão de bônus de subscrição e de debêntures conversíveis em ações. § 3º. O Conselho poderá outorgar 
opção de compra ou de subscrição de ações, de acordo com plano de outorga de opção de compra ou subscrição que venha 
a ser aprovado em Assembleia Geral (“Plano de Outorga de Opção de Compra ou Subscrição”), a seus Administradores e 
empregados, assim como aos administradores e empregados de outras sociedades que sejam subsidiárias, direta ou indire-
tamente, da Companhia, sem direito de preferência para os acionistas quando da outorga ou do exercício das opções, 
observado o saldo do limite do capital autorizado na data da outorga das referidas opções de compra ou subscrição de ações. 
§ 4º. As ações ordinárias poderão ser convertidas em ações preferenciais, cabendo à Assembleia Geral deliberar sobre a 
conversão, estabelecer as razões para a conversão, a proporção entre ações ordinárias e preferenciais, respeitado o limite 
previsto em lei, e fixar as condições da conversão. § 5º. A Companhia poderá, mediante comunicação à BM&FBOVESPA e 
publicação de anúncio, suspender os serviços de transferência, grupamento e desdobramento de ações, ou de transferência, 
grupamento, desdobramento e cancelamento de certificados de depósito de ações, conforme aplicável, mediante autorização 
do Conselho, e por período a ser determinado por este órgão, desde que observado o disposto na Lei nº 6.404/76. § 6º. Às 
ações novas, totalmente integralizadas, poderão ser pagos dividendos integrais independentemente da data de subscrição. 
Caberá à Assembleia Geral ou ao Conselho, conforme o caso, estabelecer as condições de pagamento de dividendos às novas 
ações subscritas, bem como às ações emitidas em decorrência de bonificações, inclusive fixar vantagens para a imediata 
integralização dos respectivos valores. § 7º. É vedado à Companhia emitir partes beneficiárias. Artigo 7º. O capital social será 
representado por ações ordinárias e preferenciais. § 1º. As ações preferenciais participarão em igualdade de condições com 
as ações ordinárias na distribuição de bonificações. O número total de ações preferenciais emitidas pela Companhia poderá 
atingir o limite máximo admitido em lei, podendo em sua emissão ser alterada a proporção anteriormente existente entre 
ações ordinárias e preferenciais. § 2º. A cada ação ordinária corresponderá o direito a um voto nas deliberações de acionistas. 
§ 3º. Cada ação preferencial confere ao seu titular direito a voto restrito, exclusivamente nas seguintes matérias: (i) transfor-
mação, incorporação, fusão ou cisão da Companhia; (ii) aprovação de contratos entre a Companhia e seu Acionista Controla-
dor, diretamente ou por meio de terceiros, assim como de outras sociedades nas quais o Acionista Controlador tenha interesse, 
sempre que, por força de disposição legal ou estatutária, sejam deliberados em Assembleia Geral; (iii) avaliação de bens 
destinados à integralização de aumento de capital da Companhia; (iv) escolha de instituição ou empresa especializada para 
determinação do Valor Econômico da Companhia, nos termos do Artigo 62 deste Estatuto; e (v) alteração ou revogação de 
dispositivos deste Estatuto Social que alterem ou modifiquem quaisquer das exigências previstas no item 4.1 do Regulamento 
do Nível 2, ressalvado que esse direito a voto prevalecerá enquanto estiver em vigor o Contrato de Participação no Nível 2 de 
Governança Corporativa. § 4º. Para fins deste Estatuto Social, “Acionista Controlador” significa o acionista ou grupo de acio-
nistas, conforme definido no Regulamento do Nível 2 (“Grupo de Acionistas”), que exerça o Poder de Controle da Companhia. 
Para fins deste Estatuto Social, o termo “Poder de Controle” significa o poder efetivamente utilizado de dirigir as atividades 
sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da Companhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito, independen-
temente da participação societária detida. Há presunção relativa de titularidade do Poder de Controle em relação à pessoa ou 
ao Grupo de Acionistas que seja titular de ações que lhe tenham assegurado a maioria absoluta dos votos dos acionistas 
presentes nas três últimas Assembleias Gerais da Companhia, ainda que não seja titular das ações que lhe assegurem a 
maioria absoluta do capital votante. § 5º. Às ações preferenciais é assegurado: (i) a prioridade no reembolso de capital em 
caso de liquidação da Companhia, sem prêmio, pelo valor patrimonial; (ii) direito de serem incluídas em oferta pública de 
aquisição de ações em decorrência de alienação de controle da Companhia ao mesmo preço e nas mesmas condições 
ofertadas ao Acionista Controlador alienante, assegurado dividendo pelo menos igual ao das ações ordinárias; e (iii) demais 
direitos assegurados aos detentores de ações preferenciais pela Lei nº 6.404/76 e pelo Regulamento do Nível 2. § 6º. As ações 
preferenciais, por não terem dividendos fixos ou mínimos, não adquirirão o exercício do direito de voto se a Companhia deixar 
de pagar dividendos, sendo inaplicável o disposto no § 1º do Artigo 111 da Lei nº 6.404/76. § 7º. A Companhia não emitirá 
cautelas, títulos ou certificados representativos de ações, comprovando-se a propriedade do acionista pela conta de depósito 
aberta em nome do acionista junto à instituição financeira depositária referida no Artigo 8º abaixo. Artigo 8º. Todas as ações 
da Companhia serão escriturais e, em nome de seus titulares, serão mantidas em conta de depósito junto à instituição 
financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). § Único. O custo de transferência e averbação, assim 
como o custo do serviço relativo às ações custodiadas poderá ser cobrado diretamente do acionista pela instituição deposi-
tária, conforme venha a ser definido no contrato de custódia. Artigo 9º. O direito de preferência dos antigos acionistas poderá 
ser excluído ou reduzido nas emissões de ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição, cuja colocação 
seja feita mediante venda em bolsa de valores ou por subscrição pública, ou ainda mediante permuta por ações, em oferta 
pública de aquisição de controle, nos termos do disposto no Artigo 172 da Lei nº 6.404/76. Capítulo III – Da Assembleia 
Geral. Artigo 10º. A Assembleia Geral Ordinária terá as atribuições previstas na lei e realizar-se-á anualmente, no prazo 
previsto no Artigo 132 da Lei nº 6.404/76, mediante convocação pelo Conselho ou por outras pessoas e órgãos autorizados 
na legislação aplicável, para deliberar sobre as matérias de sua competência. Artigo 11. A Assembleia Geral Extraordinária 
poderá ser realizada concomitantemente com a Assembleia Geral Ordinária e, além dos casos previstos em lei e neste 
Estatuto, reunir-se-á mediante convocação do Conselho, sem prejuízo de outras pessoas ou órgãos autorizados pela legisla-
ção aplicável, para deliberar sobre assuntos de interesse da Companhia, especialmente: (i) reformar o Estatuto Social; (ii) 
aumentar o limite do capital autorizado; (iii) aumentar o capital social, ressalvado o disposto no Artigo 6º deste Estatuto; (iv) 
deliberar acerca da avaliação feita por empresa especializada ou por 3 peritos dos bens com que o acionista concorrer para 
a formação do capital social; (v) reduzir o capital social; (vi) deliberar sobre a incorporação da Companhia, bem como das 
ações de sua emissão, a incorporação de outras sociedades pela Companhia, sua dissolução, transformação, cisão, fusão ou 
liquidação; (vii) deliberar sobre a participação da Companhia em outras sociedades; (viii) deliberar sobre pedido de falência 
ou de recuperação da Companhia, nos termos da legislação aplicável; (ix) aprovar os contratos e operações de valor superior 
à alçada de aprovação do Conselho, conforme Política de Alçadas referente às alçadas e limites de valor para as deliberações 
do Conselho e da Diretoria Estatutária aprovada pelo Conselho de Administração (“Política de Alçadas”); (x) deliberar sobre a 
adesão e a saída da Companhia do Nível 2; (xi) escolher a instituição ou empresa especializada responsável pela determina-
ção do Valor Econômico da Companhia, em caso de cancelamento de registro de companhia aberta ou saída do Nível 2, 
conforme previsto no Capítulo VIII deste Estatuto Social, a partir da lista tríplice apresentada pelo Conselho; (xii) aprovar o 
orçamento do Conselho, como disposto no Artigo 35 deste Estatuto Social; e (xiii) deliberar sobre a emissão de debêntures 
simples ou conversíveis em ações. Artigo 12. O anúncio de convocação de Assembleia Geral deverá ser feito nos termos da 
legislação em vigor sempre com um mínimo de 15 dias de antecedência e conterá informações precisas sobre o local, a data, 
o horário de realização da Assembleia, bem como enumerará, expressamente, na ordem do dia, as matérias a serem delibe-
radas. § Único. É vedada a inclusão, na pauta da Assembleia Geral, da rubrica “outros assuntos” ou “assuntos gerais” ou 
expressões equivalentes. Artigo 13. Ressalvadas as exceções previstas em lei, a Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira 
convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 das ações com direito a voto e em segunda 
convocação instalar-se-á com qualquer número dos detentores de ações com direito a voto. Artigo 14. A Companhia deverá 
disponibilizar, no máximo até a data da primeira convocação, para todos os acionistas, a pauta da Assembleia Geral e os 
materiais e documentos necessários para a análise das matérias constantes na ordem do dia. Artigo 15. As Assembleias 
Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho ou, na ausência deste, pelo Vice-Presidente, e, na ausência de ambos, 
por pessoa escolhida pela maioria dos votos dos acionistas presentes, sendo que o Presidente do Conselho ou, na ausência 
deste, o Vice-Presidente, poderá indicar pessoa diversa para presidir a Assembleia Geral. § Único. O Presidente da Assembleia 
escolherá, dentre os presentes, o secretário da mesa. Artigo 16. O acionista poderá participar e ser representado nas Assem-
bleias Gerais na forma prevista no Artigo 126 da Lei nº 6.404/76, exibindo, no ato ou previamente, o documento hábil de 
identidade, ou procuração com poderes especiais. Artigo 17. A Companhia definirá claramente e disponibilizará a todos os 
acionistas as regras de votação, visando facilitar ao máximo este processo a seus acionistas. Artigo 18. Dos trabalhos e 
deliberações da Assembleia Geral será lavrada, em livro próprio, ata a ser assinada pelos membros da mesa e pelos acionis-
tas presentes. § Único. A existência de votos dissidentes deverá constar da ata, quando requerido. Capítulo IV – Da Admi-
nistração. Seção I – Das Disposições Gerais. Artigo 19. São considerados Administradores da Companhia os membros do 
Conselho (“Conselheiros”) e os Diretores Estatutários. Artigo 20. A investidura em cargo de Administração ou de integrante 
de comitês da Companhia observará o disposto nos Artigos 147 e 162 da Lei nº 6.404/76. § Único. O Conselheiro deve ter 
reputação ilibada, não podendo ser eleito aquele que: (i) ocupar cargos em sociedades que possam ser consideradas concor-
rentes da Companhia no mercado; ou (ii) tiver interesse conflitante com a Companhia. Artigo 21. Os Administradores serão 
investidos nos seus cargos mediante assinatura de termos de posse no livro de atas do Conselho e da Diretoria Estatutária. 
§ 1º. O termo de posse deverá conter, sob pena de responsabilização civil do Administrador eleito: (i) a indicação de pelo menos 
um domicílio, o qual somente poderá ser alterado mediante comunicação por escrito à Companhia, no qual o Administrador 
receberá as citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos aos atos de sua gestão, as quais se 
reputarão cumpridas mediante entrega no domicílio indicado; e (ii) a anuência ao Código de Conduta, às Políticas de Divulga-
ção, de Dividendos e de Negociação de Valores Mobiliários de emissão da Companhia, além dos Regimentos do Conselho, do 
Conselho Fiscal e demais Regimentos dos Comitês de Assessoramento ao Conselho da Companhia. § 2º. A posse dos Admi-
nistradores é condicionada à prévia subscrição do Termo de Anuência dos Administradores, conforme previsto no Regulamento 
do Nível 2, ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis e ao fornecimento de declaração de desimpedimento feita sob as 
penas da lei e em instrumento próprio, que ficará arquivada na sede da Companhia. § 3º. A posse de Conselheiro residente 
ou domiciliado no exterior fica condicionada à constituição de representante residente no País, com poderes para receber 
citação em ações contra ele propostas com base na legislação societária, mediante procuração com prazo de validade que 
deverá estender-se por, no mínimo, 3 anos após o término do prazo de gestão. Artigo 22. A Companhia assegurará aos 
Administradores e aos membros do Conselho Fiscal, quando instalado, ou aos membros de quaisquer órgãos sociais com 
funções técnicas ou consultivas destinados a aconselhar os Administradores, quando legalmente possível, a defesa em pro-
cessos judiciais e administrativos propostos por terceiros, durante ou após os respectivos mandatos, por atos praticados no 
exercício de suas funções, devendo a Companhia manter contrato de seguro para a cobertura de despesas processuais, 
honorários advocatícios e indenizações decorrentes dos referidos processos. § 1º. A garantia prevista no caput deste Artigo 
estende-se aos empregados que regularmente atuarem em cumprimento de mandato outorgado pela Companhia. § 2º. Se o 
Administrador, membro do Conselho Fiscal, quando instalado, ou de quaisquer órgãos sociais com funções técnicas ou con-
sultivas destinados a aconselhar os Administradores, ou ainda o empregado referido no Parágrafo supra, for condenado, com 
decisão transitada em julgado, deverá ressarcir a Companhia de todos os custos, despesas e prejuízos a ela causados, quando 
não cobertos por seguro, exceto nos casos em que a condenação decorrer de infrações objetivas (i.e., que independem de 
culpa ou dolo do acusado), casos estes em que os custos serão arcados pela Companhia. Artigo 23. Os Administradores da 
Companhia e membros do Conselho Fiscal responderão, nos termos do Artigo 158 e seus Parágrafos, da Lei nº 6.404/76, 
individual ou solidariamente, pelos atos que praticarem ou por omissão e pelos prejuízos deles decorrente. Seção II – Do 
Conselho de Administração. Artigo 24. O Conselho será composto por, no mínimo, 5 membros e, no máximo, 9 membros, 
eleitos pela Assembleia Geral, a qual designará um Presidente e um Vice-Presidente, todos com prazo de mandato unificado 
de 2 anos, admitida a reeleição. § 1º. No mínimo 20% dos membros do Conselho deverão ser Conselheiros Independentes, 
sendo considerado Conselheiro Independente aquele que: (i) não tenha qualquer vínculo com a Companhia, exceto participa-
ção de capital; (ii) não seja Acionista Controlador, cônjuge ou parente até segundo grau daquele, ou não seja ou não tenha 
sido, nos últimos 3 anos, vinculado a sociedade ou entidade relacionada ao Acionista Controlador (pessoas vinculadas a 
instituições públicas de ensino e/ou pesquisa estão excluídas desta restrição); (iii) não tenha sido, nos últimos 3 (três) anos, 
empregado ou diretor da Companhia, do Acionista Controlador ou de sociedade controlada pela Companhia; (iv) não seja 
fornecedor ou comprador, direto ou indireto, de serviços e/ou produtos da Companhia, em magnitude que implique perda de 
independência; (v) não seja funcionário ou administrador de sociedade ou entidade que esteja oferecendo ou demandando 
serviços e/ou produtos à Companhia, em magnitude que implique perda de independência; (vi) não seja cônjuge ou parente 
até segundo grau de algum Administrador da Companhia; e (vii) não receba outra remuneração da Companhia além daquela 
relativa ao cargo de Conselheiro (proventos em dinheiro oriundos de participação no capital estão excluídos desta restrição). 
§ 2º. Quando, em decorrência da observância do percentual referido no § 1º deste Artigo, resultar número fracionário de 
conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento nos termos do Regulamento do Nível 2. § 3º. Nenhum Conselheiro poderá 
acumular função executiva na Companhia. § 4º. A remuneração dos Conselheiros será fixada pela Assembleia Geral que os 
eleger, observados os limites legais aplicáveis. § 5º. A qualificação como Conselheiro Independente deverá constar expres-
samente da ata que o eleger. § 6º. Será também considerado Conselheiro Independente, aquele eleito mediante faculdade 
prevista pelo artigo 141, Parágrafos 4º e 5º da Lei nº 6.404/76. Artigo 25. No processo de eleição dos Conselheiros pela 
Assembleia Geral serão observadas as seguintes regras: (i) o Acionista Controlador tem o direito de eleger a maioria dos 
membros do Conselho; (ii) será assegurado aos acionistas não controladores o direito de eleger e destituir um dos Conselhei-
ros, se maior número não lhes couber pelo processo de voto múltiplo nos termos da lei; e (iii) sempre que, cumulativamente, 
a eleição do Conselho se der pelo sistema de voto múltiplo e os acionistas titulares de ações ordinárias exercerem o direito 
de eleger, em separado, Conselheiro, será assegurado ao Acionista Controlador o direito de eleger Conselheiros em número 
igual ao dos eleitos pelos demais acionistas, mais um, independentemente do número máximo de Conselheiros estabelecido 
no Artigo 24 deste Estatuto. Artigo 26. O Conselho é o órgão de orientação e direção superior da Companhia, de deliberação 
colegiada, competindo-lhe, além das demais atribuições previstas na legislação: (i) fixar a orientação geral dos negócios da 
Companhia, definindo sua missão, seus objetivos estratégicos e suas diretrizes; (ii) aprovar o plano estratégico, bem como os 
respectivos planos plurianuais e programas anuais de dispêndios e de investimentos; (iii) aprovar as políticas de gestão de 
riscos, anticorrupção, compliance e de relacionamento com agentes públicos; (iv) constituir comitês que serão responsáveis 
por analisar, elaborar propostas ou efetuar recomendações sobre determinadas matérias ao Conselho e definir suas respec-
tivas atribuições de acordo com o previsto neste Estatuto; (v) nomear os membros dos comitês eventualmente criados pelo 

Conselho, bem como fixar a remuneração de seus membros; (vi) escolher e destituir auditores externos da Companhia e de 
suas subsidiárias; (vii) contratar advogados, especialistas, peritos e outros profissionais externos para melhor instruírem as 
matérias sujeitas à sua deliberação; (viii) aprovar o Código de Conduta da Companhia; (ix) convocar a Assembleia Geral nos 
casos previstos em lei e sempre quando julgar conveniente, podendo, para tanto, providenciar a publicação do edital de 
convocação de acordo com as regras estabelecidas neste Estatuto Social; (x) eleger e destituir os Diretores Estatutários da 
Companhia, bem como fixar suas atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto Social; (xi) fixar a distribuição 
individual da verba de remuneração aprovada pela Assembleia Geral entre os seus próprios membros e os Diretores Estatu-
tários; (xii) avaliar formalmente resultados de desempenho da Companhia, da Diretoria Estatutária em conjunto e do Diretor 
Presidente, individualmente, bem como tomar conhecimento da avaliação realizada pelo Diretor Presidente dos demais 
Diretores Estatutários; (xiii) fiscalizar, inclusive individualmente, a gestão dos Diretores Estatutários, examinando, a qualquer 
tempo, os livros, documentos e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebra-
ção, e quaisquer outros atos, obtendo cópia destes sempre que assim achar necessário; (xiv) desenvolver em conjunto com 
a Diretoria Estatutária e aprovar um plano de participação a empregados e Diretoria Estatutária nos resultados da Companhia 
e de concessão de benefícios adicionais a empregados e Diretoria Estatutária vinculados ao resultado da Companhia (“Plano 
de Participação nos Resultados”); (xv) fixar o montante da participação dos empregados e Diretoria Estatutária nos resultados 
da Companhia, observadas as disposições legais pertinentes, do Estatuto Social e do Plano de Participação nos Resultados 
em vigor; (xvi) estabelecer o limite de ações a serem emitidas dentro do Plano de Outorga de Opção de Compra ou Subscrição 
de Ações da Companhia previamente aprovado pela Assembleia Geral, observado o limite previsto no item “xv” acima; (xvii) 
autorizar a aquisição das próprias ações, com o objetivo de mantê-las em tesouraria para posterior alienação ou cancelamento, 
com observância das disposições legais e regulamentares em vigor; (xviii) deliberar sobre a emissão de ações, de bônus de 
subscrição ou debêntures conversíveis em ações, até o limite do capital autorizado, incluindo: (a) a quantidade, espécie e 
classe de valores mobiliários a serem emitidos; (b) o preço de emissão e os critérios para a sua fixação; (c) o cronograma da 
emissão; (d) a outorga dos poderes para que a Diretoria Estatutária possa praticar todos os atos necessários para a imple-
mentação da emissão; (e) a exclusão do direito de preferência ou redução do prazo para seu exercício em todas as situações 
conforme previstas no Artigo 172 da Lei nº 6.404/76; (f) outros termos e condições relevantes da emissão; (xix) autorizar a 
prestação de garantias de qualquer natureza, conforme valor estabelecido na Política de Alçadas, excetuada aquelas presta-
das em favor de sociedades ou entidades controladas pela própria Companhia; (xx) aprovar qualquer operação entre a 
Companhia, de um lado, e seus acionistas, Administradores, empregados, ou sociedades nas quais tais pessoas detenham, 
direta ou indiretamente, participação societária ou interesse sob qualquer forma, ou parentes de acionistas, Administradores 
e/ou empregados da Companhia, ou qualquer parte que, nos termos da legislação aplicável, seja considerada parte relacionada 
da Companhia, conforme valor estabelecido na Política de Alçadas; (xxi) autorizar a celebração de transações financeiras pela 
Companhia ou qualquer de suas controladas, conforme valor estabelecido na Política de Alçadas; (xxii) aprovar as operações 
de aquisição de bens imóveis, conforme valor estabelecido em Política de Alçadas; (xxiii) aprovar a celebração de contratos 
operacionais pela Companhia, conforme valor estabelecido na Política de Alçadas; (xxiv) aprovar a celebração de qualquer 
operação de fusão, cisão, incorporação envolvendo qualquer das controladas da Companhia, conforme valor estabelecido na 
Política de Alçadas; (xxv) aprovar a realização, pela Companhia ou qualquer de suas controladas, de qualquer investimento 
em bens de capital (CAPEX), incluindo Direitos Minerários, conforme valor estabelecido na Política de Alçadas; (xxvi) aprovar 
a aquisição, cessão, transferência, alienação ou oneração, pela Companhia ou qualquer de suas controladas, a qualquer título 
ou forma, de participação societária conforme valor estabelecido na Política de Alçadas; (xxvii) aprovar a celebração de 
quaisquer negócios jurídicos não identificados em outros itens dessa cláusula que obriguem a Companhia ou suas controladas, 
ou exonerem terceiros de responsabilidade para com elas, conforme valor estabelecido na Política de Alçadas; (xxviii) aprovar 
o nome do representante da Companhia nas assembleias gerais ou nas reuniões de sócios das sociedades nas quais a 
Companhia tenha participação societária, inclusive indicando, em sendo o caso, os nomes dos conselheiros a serem eleitos 
para integrar conselhos de administração dessas sociedades; (xxix) deliberar sobre quaisquer matérias que não são de 
competência da Diretoria Estatutária ou da Assembleia Geral, nos termos do presente Estatuto Social e da legislação aplicável, 
bem como matérias cujos limites ultrapassem a alçada estabelecida para a Diretoria Estatutária, nos termos da Política de 
Alçadas; (xxx) aprovar a alienação do controle de subsidiárias da Companhia; (xxxi) manifestar-se favorável ou contrariamente 
a respeito de qualquer oferta pública de aquisição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, por 
meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 dias da publicação do edital da oferta pública de aquisição de 
ações, que deverá abordar, no mínimo: (a) a conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto ao 
interesse do conjunto dos acionistas e em relação à liquidez dos valores mobiliários de sua titularidade; (b) as repercussões 
da oferta pública de aquisição de ações sobre os interesses da Companhia; (c) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante 
em relação à Companhia; e, (d) outros pontos que o Conselho considerar pertinentes, bem como as informações exigidas pelas 
regras aplicáveis estabelecidas pela CVM; (xxxii) deliberar sobre políticas para evitar conflitos de interesses entre a Companhia 
e seus acionistas ou seus Administradores, bem como sobre a adoção de providências julgadas necessárias na eventualidade 
de surgirem conflitos dessa natureza; (xxxiii) deliberar sobre as políticas de responsabilidade institucional da Companhia em 
especial aquelas referentes ao meio-ambiente, saúde e segurança do trabalho, e responsabilidade social da Companhia 
propostas pela Diretoria Estatutária; (xxxiv) deliberar sobre as alterações nas regras de governança corporativa, que incluem, 
mas não se limitam ao, processo de prestação de contas e ao processo de divulgação de informações; (xxxv) manifestar-se 
sobre o relatório da Administração, demonstrações financeiras e proposta de destinação do resultado do exercício; (xxxvi) 
propor a política de dividendos da Companhia; (xxxvii) definir a lista tríplice de empresas especializadas em avaliação econô-
mica de empresas para a elaboração de laudo de avaliação das ações da Companhia nos casos de oferta pública de aquisição 
para cancelamento de registro de companhia aberta ou para saída do Nível 2; e (xxxviii) apreciar as propostas apresentadas 
pela Diretoria Estatutária, nos termos deste Estatuto Social. § 1º. Não obstante o disposto no Artigo 6º, § 4º, deste Estatuto, 
exclusivamente na hipótese de aprovação de oferta pública inicial de ações de emissão da Companhia, caberá ao Conselho 
da Companhia aprovar pedido de conversão de ações ordinárias de emissão da Companhia em ações preferenciais formulado 
por acionista da Companhia anteriormente à referida oferta, para o fim de viabilizar a emissão de Units nos termos do Capítulo 
XI abaixo, bem como fixar as condições da conversão. § 2º. Para efeito de esclarecimento, os assuntos já previamente apro-
vados no orçamento anual não necessitam de nova aprovação do Conselho. Artigo 27. O Conselho reunir-se-á, preferencial-
mente na sede da Companhia, trimestralmente em caráter ordinário, e, em caráter extraordinário, quando necessário aos 
interesses sociais. O pedido de reunião deverá ser encaminhado ao Presidente do Conselho, que adotará as providências 
necessárias para a convocação da reunião. § 1º. As reuniões ordinárias serão fixadas no calendário anual, que considera o 
ano civil, e deverá ser proposto pelo Presidente do Conselho. § 2º. As convocações das reuniões do Conselho, quer as ordi-
nárias, quer as extraordinárias, deverão ser feitas por carta protocolada, fac-símile ou correio eletrônico enviado ao endereço 
constante do termo de posse, especificando hora e local e incluindo a ordem do dia detalhada com pelo menos 5 dias de 
antecedência. Ficam dispensados os procedimentos de convocação quando todos os Conselheiros estiverem presentes na 
reunião. § 3º. Fica facultada, se necessária, a participação dos Conselheiros na reunião, por telefone, videoconferência, ou 
outro meio de comunicação que possa assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. O Conselheiro, nessa 
hipótese, será considerado presente à reunião, e seu voto será considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado 
à ata da referida reunião. § 4º. Para que as reuniões do Conselho possam se instalar e validamente deliberar é necessária a 
presença da maioria de seus membros em exercício, sendo considerado como presente aqueles que participarem nos termos 
do § 3º acima, bem como aqueles que tenham enviado seu voto por escrito. Artigo 28. As matérias e deliberações tomadas 
nas reuniões do Conselho serão válidas se tiverem voto favorável da maioria simples dos membros presentes e serão lavra-
das em atas e registradas no Livro de Atas de Reuniões do Conselho. Sempre que contiverem deliberações destinadas a 
produzir efeitos perante terceiros, seus extratos serão arquivados e publicados na Junta Comercial competente e nos jornais 
habitualmente utilizados pela Companhia. § 1º. As atas serão redigidas com clareza, registrarão todas as decisões tomadas 
e serão objeto de aprovação formal. § 2º. Em caso de empate, o Presidente do Conselho deverá exercer o voto de qualidade. 
Artigo 29. O Presidente do Conselho, ou o Secretário por ele designado, deve preparar a agenda das reuniões com base em 
solicitações de Conselheiros e consulta aos Diretores Estatutários. § Único. A agenda, bem como documentação necessária 
à apreciação dos assuntos em pauta, deverá ser entregue a cada um dos Conselheiros com, no mínimo, três dias de antece-
dência da data da reunião. Artigo 30. Perderá o cargo, ensejando a sua vacância definitiva, o Conselheiro que deixar de 
participar de 3 reuniões ordinárias consecutivas, sem motivo justificado ou licença concedida pelo Conselho. Artigo 31. Em 
caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho, suas funções serão exercidas interinamente pelo 
Vice-Presidente do Conselho. Em caso de ausência ou impedimento temporário de ambos, os Conselheiros remanescentes 
indicarão, dentre os demais membros, aquele que exercerá suas funções interinamente. Artigo 32. Em caso de ausência ou 
impedimento temporário de qualquer membro do Conselho, o órgão deverá funcionar com os demais membros, desde que 
respeitado o número mínimo de Conselheiros que permita o devido funcionamento do Conselho. Artigo 33. Ocorrendo 
vacância definitiva de qualquer dos cargos de membro efetivo do Conselho, o substituto poderá ser nomeado pelos Conse-
lheiros remanescentes. O substituto servirá até a primeira Assembleia Geral da Companhia após a ocorrência, na qual será 
eleito novo membro efetivo. Para os fins deste Artigo, ocorrerá a vacância de um cargo de membro do Conselho quando 
ocorrer a destituição, renúncia, morte, impedimento comprovado, invalidez ou perda do mandato do membro. § Único. 
Sempre que a eleição dos Conselheiros tiver sido realizada pelo processo de voto múltiplo, nos termos do Artigo 141 da Lei 
nº 6.404/76, a destituição de qualquer membro do Conselho pela Assembleia Geral importará destituição dos demais membros, 
procedendo-se a nova eleição. Artigo 34. O Conselho, para melhor desempenho de suas funções, poderá criar comitês ou 
grupos de trabalho com objetivos definidos, sendo integrados por pessoas designadas dentre os membros do Conselho e/ou 
terceiros. Os comitês deverão adotar regimentos próprios, aprovados pelo Conselho. Artigo 35. O Conselho deve possuir 
orçamento anual próprio, aprovado pela Assembleia Geral, inclusive para contratação de profissionais externos. Artigo 36. O 
Conselho deverá adotar Regimento Interno, que defina claramente as suas responsabilidades e atribuições e previna situações 
de conflito com a Diretoria Estatutária, notadamente com seu Diretor Presidente. O Regimento Interno do Conselho deverá 
dispor a respeito: (i) das atribuições; (ii) da composição, mandato e investidura; (iii) dos deveres dos Conselheiros; (iv) do 
Presidente do Conselho; (v) das normas de funcionamento, incluindo a secretaria, reuniões, convocações, agendas, atas, 
documentação e sistema de votação; (vi) da comunicação com a Diretoria Estatutária; (vii) dos comitês especializados; (viii) 
das normas para a administração de conflitos de interesses; (ix) da interação com o Conselho Fiscal, se instalado; (x) da 
interação com o auditor externo; e (xi) do seu orçamento. Seção III – Da Diretoria Estatutária. Artigo 37. A Diretoria Esta-
tutária será composta por, no mínimo, 3 e, no máximo, 7 Diretores Estatutários, sendo um Diretor Presidente, um Diretor 
Vice-Presidente Financeiro e de Relações com Investidores, e os demais com as designações que lhes forem atribuídas pelo 
Conselho. O prazo de gestão dos Diretores Estatutários será de 2 anos, permitida a reeleição, podendo ser destituídos a 
qualquer tempo. § 1º. O Diretor Presidente submeterá ao Conselho os nomes dos candidatos à Diretoria Estatutária com 
conhecimento e especialização sobre a matéria de responsabilidade de sua área de atuação, podendo, inclusive, propor ao 
Conselho sua destituição a qualquer tempo. § 2º. Não poderá ocupar o cargo de Diretor Estatutário aquele que for indicado 
para o Conselho. § 3º. Quando da eleição dos Diretores Estatutários sem designação específica, suas atribuições serão 
definidas pelo Conselho. Artigo 38. Nos casos de vacância, de impedimento temporário ou quaisquer outras formas de 
ausência por razões particulares, as substituições do Diretor Presidente e dos demais Diretores Estatutários observarão os 
seguintes procedimentos. § 1º. Em caso de impedimento temporário do Diretor Presidente, este designará o seu próprio 
substituto dentre os demais Diretores Estatutários, o qual assumirá todas as suas atribuições e responsabilidades legais, 
estatutárias e regulamentares. § 2º. Em caso de impedimento temporário de qualquer outro Diretor Estatutário, este não será 
substituído, podendo suas atribuições ser conferidas a outro Diretor Estatutário pelo Diretor Presidente, que acumulará as 
atribuições e responsabilidades legais, estatutárias e regulamentares do Diretor Estatutário impedido, enquanto no exercício 
do cargo do Diretor Estatutário substituído, excluído o direito de voto que competia ao Diretor Estatutário substituído nas 
reuniões da Diretoria Estatutária. § 3º. Em caso de vacância no cargo de Diretor Presidente, o Presidente do Conselho desig-
nará temporariamente um Diretor Estatutário para substituir o Diretor Presidente, que acumulará as suas atribuições, direitos 
e responsabilidades até que o Conselho realize nova eleição para o cargo de Diretor Presidente para completar o prazo de 
gestão remanescente do substituído. § 4º. Em caso de vacância no cargo de Diretor Estatutário, caberá ao Conselho, mediante 
recomendação do Diretor Presidente, eleger ou não novo Diretor Estatutário para completar o prazo de gestão remanescente 
do substituído. Artigo 39. A Diretoria Estatutária reunir-se-á, preferencialmente na sede da Companhia, ordinariamente, 1 vez 
por mês e, extraordinariamente, mediante convocação do Diretor-Presidente ou de, pelo menos, 2 Diretores Estatutários, 
lavrando-se ata no livro próprio. § 1º. As reuniões ordinárias serão fixadas dentro do calendário anual, que considera o ano 
civil, e deverá ser proposto pelo Diretor Presidente e submetido à aprovação da Diretoria Estatutária. Caso a reunião ordinária 
não ocorra por falta de quórum de instalação, será convocada nova reunião em segunda convocação. § 2º. As convocações 
de reunião extraordinária deverão ser feitas pelo Diretor Presidente por correio eletrônico, especificando hora e local e incluindo 
a ordem do dia detalhada com pelo menos 3 dias de antecedência. Ficam dispensados os procedimentos de convocação 
quando todos os Diretores Estatutários estiverem presentes na reunião. § 3º. As Reuniões de Diretoria serão presididas e 
secretariadas por quaisquer dos Diretores Estatutários ou por pessoa escolhida pela maioria dos votos dos Diretores presen-
tes. § 4º. Fica facultada, se necessária, a participação dos Diretores Estatutários na reunião, por telefone, videoconferência, 
ou outro meio de comunicação que possa assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. O Diretor Estatutá-
rio, nessa hipótese, será considerado presente à reunião, e seu voto será considerado válido para todos os efeitos legais e 
incorporado à ata da referida reunião. § 5º. As reuniões da Diretoria Estatutária somente se instalarão com a presença da 
maioria de seus membros. Artigo 40. As deliberações da Diretoria Estatutária serão tomadas pelo voto da maioria simples 
dos Diretores Estatutários presentes. Em caso de empate, a matéria será submetida ao Conselho. Artigo 41. A Diretoria 
Estatutária encaminhará ao Conselho cópias das atas de suas reuniões e prestará as informações que permitam avaliar o 
desempenho das atividades da Companhia. Artigo 42. A representação da Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora 
dele, inclusive na assinatura de documentos que importem em responsabilidade para esta, deverá ser realizada sempre por 
2 Diretores Estatutários em conjunto, ou um Diretor Estatutário em conjunto com 01 dos procuradores constituídos na forma 
do § 1º deste Artigo, ou por 2 procuradores constituídos na forma do § 1º deste Artigo. § 1º. Salvo quando pela essência do 
ato for obrigatória a forma pública, os mandatários serão constituídos por procuração sob a forma de instrumento particular, 
no qual serão especificados os poderes outorgados, limitando o prazo de validade das procurações “ad negotia” a 1 ano, 
contado da data em que for outorgada a procuração, devendo a mesma ser assinada por 2 Diretores Estatutários. § 2º. Pode, 
ainda, a Companhia ser representada por um único Diretor Estatutário ou procurador (a) nas Assembleias Gerais de acionistas, 
ou equivalentes, de companhias, consórcios e outras entidades das quais a Companhia participe, desde que respeitada a 
instrução de voto do Conselho ou da Diretoria Estatutária; (b) em atos decorrentes do exercício de poderes constantes de 
procuração “ad judicia”; e (c) perante órgãos de qualquer esfera de governo, alfândega e concessionárias de serviço público 
para atos específicos que não gerem obrigação para a Companhia. § 3º. No caso de obrigações a serem assumidas no 
exterior, a Companhia poderá ser representada apenas por um membro da Diretoria Estatutária, ou por um único procurador 
com poderes específicos e limitados, nos termos deste Estatuto Social, desde que aprovado pelo Conselho. § 4º. Quando se 
tratar de receber e dar quitação de valores que sejam devidos à Companhia, emitir e negociar, inclusive endossar e descontar, 
duplicatas relativas às suas vendas, bem como nos casos de correspondência que não crie obrigações para a Companhia e 
da prática de atos de simples rotina administrativa, inclusive os praticados perante repartições públicas em geral, autarquias, 
empresas públicas, companhias de economia mista, Junta Comercial, Justiça do Trabalho, IAPAS/INSS, FGTS e seus bancos 
arrecadadores, e outros de idêntica natureza, a Companhia poderá ser representada apenas por um membro da Diretoria 
Estatutária, ou por um único procurador com poderes específicos e limitados, nos termos deste Estatuto Social. § 5º. A 
Diretoria Estatutária poderá deliberar, nos termos e dentro dos limites legais, que certos documentos da Companhia sejam 
assinados por processos mecânicos ou de chancela. Artigo 43. A Diretoria Estatutária deve acompanhar e controlar as ativi-
dades das subsidiárias e acompanhar as atividades das empresas das quais a Companhia participe ou com as quais esteja 
associada. Artigo 44. A Diretoria Estatutária deve acompanhar e monitorar os assuntos relacionados a marcas e patentes, 
nomes e insígnias da Companhia e suas subsidiárias. Artigo 45. Compete à Diretoria Estatutária: (i) cumprir e fazer cumprir 
a orientação geral dos negócios da Companhia estabelecida pelo Conselho; (ii) deliberar sobre a criação e a eliminação de 
diretorias não estatutárias e gerências imediatamente subordinadas a cada Diretor Estatutário; (iii) elaborar e propor ao 
Conselho as políticas gerais de recursos humanos da Companhia, incluindo planos que disponham sobre a admissão, carreira, 
acesso, benefícios e regime disciplinar dos empregados da Companhia, e executar as políticas aprovadas; (iv) elaborar e 
propor, anualmente, ao Conselho as diretrizes estratégicas e o plano estratégico da Companhia, e executar o plano estratégico 
aprovado; (v) elaborar e propor ao Conselho os orçamentos anual e plurianual da Companhia, e executar os orçamentos 
aprovados; (vi) definir o plano anual de seguros da Companhia e de suas subsidiárias; (vii) elaborar e submeter à aprovação 
do Conselho proposta sobre a política de gestão de riscos, anticorrupção, compliance e de relacionamento com agentes 
públicos; (viii) planejar e conduzir as operações da Companhia e suas subsidiárias e reportar ao Conselho o desempenho 
econômico-financeiro da Companhia, produzindo inclusive relatórios com indicadores de desempenho específicos; (ix) 
aprovar critérios de avaliação técnico-econômica para projetos de investimentos, com os respectivos planos de delegação de 
responsabilidade para suas subsidiárias para sua execução e implantação; (x) alienar debêntures conversíveis em ações, ou 
com garantia real, de titularidade da Companhia e de emissão de suas subsidiárias; (xi) identificar, avaliar e propor ao Con-
selho oportunidades de investimento e/ou desinvestimento que ultrapassem os limites de alçada da Diretoria Estatutária, 
conforme Política de Alçadas, e executar os investimentos e/ou desinvestimentos aprovados; (xii) identificar, avaliar e propor 
ao Conselho e à Assembleia Geral operações de fusão, cisão e incorporação em que a Companhia seja parte, inclusive 
envolvendo as ações de sua própria emissão, bem como aquisições de participações acionárias, e conduzir as fusões, cisões, 
incorporações e aquisições aprovadas; (xiii) elaborar e propor ao Conselho as políticas financeiras da Companhia, e executar 
as políticas aprovadas; (xiv) aprovar as operações de aquisição de bens imóveis, conforme estabelecido em Política de 
Alçadas; (xv) aprovar a prestação de garantia de qualquer natureza em favor de terceiros, em valor igual ou inferior ao limite 
estabelecido na Política de Alçadas, excetuada aquelas prestadas em favor de sociedades ou entidades controladas pela 
própria Companhia que independerão de autorização; (xvi) aprovar a celebração de qualquer transação financeira, pela 
Companhia ou qualquer de suas controladas, em valor igual ou inferior ao limite estabelecido na Política de Alçadas; (xvii) 
aprovar a celebração de qualquer contrato operacional, em valor igual ou inferior ao limite estabelecido na Política de Alçadas; 
(xviii) aprovar a realização de qualquer operação de fusão, cisão e/ou incorporação envolvendo qualquer controlada da 
Companhia, em valor igual ou inferior ao limite estabelecido na Política de Alçadas; (xix) aprovar a realização, pela Companhia 
ou qualquer de suas controladas, de qualquer investimento em bens de capital (CAPEX), incluindo Direitos Minerários, em 
valor igual ou inferior ao limite estabelecido na Política de Alçadas; (xx) aprovar a aquisição, cessão, transferência, alienação 
ou oneração, pela Companhia ou qualquer de suas controladas, a qualquer título ou forma, de qualquer participação societá-
ria em valor igual ou inferior ao limite estabelecido na Política de Alçadas; (xxi) aprovar a celebração de qualquer operação 
entre a Companhia, de um lado, e seus acionistas, Administradores, empregados ou sociedades nas quais tais pessoas 
detenham, direta ou indiretamente, participação societária ou interesse sob qualquer forma, ou parentes de acionistas, 
Administradores e/ou empregados da Companhia, ou qualquer parte que, nos termos da legislação aplicável, seja considerada 
Parte Relacionada da Companhia, em valor igual ou inferior ao limite estabelecido na Política de Alçadas; (xxii) aprovar a 
celebração de quaisquer negócios jurídicos não identificados em outros itens dessa cláusula que obriguem a Companhia, ou 
exonerem terceiros de responsabilidade para com ela, em valor igual ou inferior ao limite estabelecido na Política de Alçadas; 
(xxiii) definir e propor ao Conselho, após o levantamento do balanço, a destinação do lucro do exercício, a distribuição dos 
dividendos da Companhia, inclusive sob a forma de juros sobre capital próprio e, quando necessário, o orçamento de capital; 
(xxiv) elaborar, em cada exercício, o Relatório Anual de Administração e as Demonstrações Financeiras a serem submetidas 
ao Conselho e, posteriormente, à Assembleia Geral; (xxv) promover a adesão dos empregados ao Código de Conduta estabe-
lecido pelo Conselho; (xxvi) elaborar e propor ao Conselho as políticas de responsabilidade institucional da Companhia, tais 
como meio-ambiente, saúde, segurança e responsabilidade social da Companhia e implementar as políticas aprovadas; (xxvii) 
propor ao Conselho quaisquer reformulações, alterações, ou aditamentos de acordos de acionistas ou entre acionistas, ou de 
contratos de consórcio ou entre consorciados, de sociedades ou consórcios dos quais a Companhia participe e, ainda, propor 
a celebração de novos acordos e contratos de consórcio; (xxviii) estabelecer, a partir dos limites previstos na Política de 
Alçadas para a Diretoria Estatutária, os limites de alçada ao longo da linha hierárquica da organização administrativa da 
Companhia; (xxix) praticar todos e quaisquer atos já previstos no orçamento anual aprovado, independentemente do montante; 
e (xxx) indicar as pessoas que devam integrar a diretoria, o conselho de administração e fiscal e comitês das sociedades e 
entidades em que a Companhia tenha participação, inclusive indireta. § Único. Caberá à Diretoria Estatutária a fixação da 
orientação de voto a ser seguida por seus representantes, em Assembleias Gerais ou equivalentes nas sociedades, fundações 
e outras entidades de que a Companhia participa, direta ou indiretamente, respeitadas as oportunidades de investimento da 

Companhia e orientações aprovadas pelo Conselho, bem como o respectivo orçamento, e observado sempre o limite de sua 
alçada com respeito, dentre outros, ao endividamento, à alienação ou oneração de ativos, inclusive de valores mobiliários, à 
renúncia de direitos e ao aumento ou redução de participação societária. Artigo 46. Os atos de qualquer Diretor Estatutário, 
ou procurador, que envolva a Companhia em qualquer situação relativa à prestação de garantias ou contra garantias em favor 
de terceiros, em desacordo com o quanto constante deste Estatuto Social, Artigo 26, item (xix), e Artigo 45, item (xv), são 
expressamente proibidos e considerados nulos de pleno direito, não produzindo qualquer efeito em relação à Companhia. Os 
atos relacionados a este assunto que dependerem de aprovação prévia da Diretoria Estatutária, deverão ser aprovados em 
reunião colegiada da Diretoria Estatutária obrigatoriamente (i) instalada com a presença da maioria dos Diretores Estatutários; 
(ii) presidida pelo Diretor-Presidente; e (iii) com o voto favorável da maioria dos Diretores Estatutários presentes à reunião. 
Artigo 47. Compete ao Diretor-Presidente, sem prejuízo de outras funções que o Conselho lhe possa atribuir: (i) convocar as 
reuniões da Diretoria Estatutária; (ii) exercer a direção executiva da Companhia, cumprindo-lhe, para tanto, a coordenação e 
a supervisão das atividades dos demais Diretores Estatutários, diligenciando para que sejam fielmente observadas as delibe-
rações e as diretrizes fixadas pelo Conselho e pela Assembleia Geral; (iii) delegar competência aos demais Diretores Estatu-
tários, bem como a empregados, para a prática de atos específicos, de acordo com as conveniências de gestão; (iv) selecio-
nar e submeter ao Conselho os nomes dos candidatos a cargos de Diretor Estatutário, a serem eleitos pelo Conselho, bem 
como propor a respectiva destituição; e (v) indicar, dentre os membros da Diretoria Estatutária, os substitutos dos Diretores 
Estatutários nos casos de impedimento temporário ou ausência destes, nos termos do Artigo 38 deste Estatuto. Artigo 48. 
Compete ao Diretor Vice-Presidente Financeiro e de Relações com Investidores, sem prejuízo de outras funções que o Con-
selho lhe possa atribuir: (i) organizar, gerir, reunir, avaliar e supervisionar as atividades e área financeira da Companhia; (ii) 
planejar, organizar, gerir e executar a elaboração do plano e contratação de seguros, apresentando o plano e as propostas aos 
demais Diretores Estatutários, em reunião, e considerando suas solicitações; (iii) planejar, otimizar, organizar, gerir e supervi-
sionar o pagamento e recolhimento dos tributos incidentes sobre as atividades da Companhia; (iv) planejar, organizar, gerir e 
supervisionar as atividades de tesouraria, controladoria, contabilidade, relações com investidores, centro de serviços com-
partilhados e tecnologia da informação, propondo e sugerindo medidas para o aprimoramento de seu controle; (v) propor 
diretrizes e procedimentos de administração financeira com vistas à salvaguarda, garantia, liquidez e rentabilidade dos ativos 
da Companhia; (vi) abrir e movimentar contas bancárias em conjunto com outro Diretor Estatutário; (vii) elaborar propostas 
orçamentárias e prestar contas aos demais Administradores; (viii) elaborar as demonstrações financeiras anuais da Companhia; 
(ix) implementar os procedimentos e assegurar o cumprimento das normas estipuladas pelos órgãos de certificação, nas áreas 
sob sua responsabilidade; (x) manifestar-se sobre toda documentação pertinente à aquisição, oneração e alienação de bens 
e direitos ou que constitua a Companhia em obrigação pecuniária de qualquer espécie, observando e fazendo observar as 
normas internas e limites de alçada aplicáveis, conforme Política de Alçadas, e as leis em vigor; (xi) representar a Companhia 
perante qualquer entidade institucional ou órgão regulador ou auto regulador ou atuante no mercado de valores mobiliários 
nacional e/ou internacional; e (xii) desempenhar funções de relações com investidores, designadamente as de prestação de 
informações ao público investidor e aos órgãos reguladores ou auto regulador e de supervisão, bem como manter atualizado 
o registro da Companhia. Capítulo V – Do Conselho Fiscal. Artigo 49. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto 
de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, acionistas ou não, 
naturais e residentes no País, observados os requisitos e impedimentos fixados na Lei nº 6.404/76. Será assegurado, aos 
acionistas não controladores, o direito a eleger um dos membros, em votação separada. O presidente do Conselho Fiscal será 
eleito na primeira reunião do órgão. § 1º. O Conselho Fiscal somente será instalado pela Assembleia Geral a pedido de acio-
nistas, na forma prevista na legislação em vigor, e funcionará até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após 
sua instalação. § 2º. Os membros do Conselho Fiscal exercerão seus cargos até a primeira Assembleia Geral Ordinária que 
se realizar após sua eleição, sendo permitida a sua reeleição. § 3º. O Conselho Fiscal deverá adotar Regimento Interno que 
defina claramente as suas responsabilidades e atribuições. § 4º. Nenhum membro do Conselho Fiscal poderá acumular 
função executiva na Companhia. Artigo 50. A investidura em cargo de Conselheiro Fiscal, quando instalado, observará o 
disposto nos Artigos 147 e 162 da Lei nº 6.404/76 e ocorrerá mediante assinatura de termos de posse no livro de atas do 
Conselho Fiscal. § 1º. O termo de posse deverá conter, sob pena de responsabilização civil do Conselheiro Fiscal eleito: (i) a 
indicação de pelo menos um domicílio, o qual somente poderá ser alterado mediante comunicação por escrito à Companhia, 
no qual o Conselheiro Fiscal receberá as citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de 
sua gestão, as quais se reputarão cumpridas mediante entrega no domicílio indicado; e (ii) a anuência ou a ciência, conforme 
aplicável, ao Código de Conduta, às Políticas de Divulgação, de Dividendos e de Negociação de Valores Mobiliários de emissão 
da Companhia, além dos Regimentos do Conselho, do Conselho Fiscal e demais Regimentos dos Comitês de Assessoramento 
ao Conselho da Companhia. § 2º. A posse dos membros do Conselho Fiscal, quando instalado, é condicionada à prévia 
subscrição do Termo de Anuência, conforme previsto no Regulamento do Nível 2, ao atendimento dos requisitos legais apli-
cáveis e ao fornecimento de declaração de desimpedimento feita sob as penas da lei e em instrumento próprio, que ficará 
arquivada na sede da Companhia. Artigo 51. Em caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer membro ou 
vacância definitiva de membro do Conselho Fiscal, este deverá funcionar com os demais membros, desde que respeitado o 
número mínimo de membros do Conselho Fiscal. § 1º. Ocorrendo vacância definitiva de qualquer dos cargos de membro do 
Conselho Fiscal e, na falta do suplente, um novo membro será eleito na primeira Assembleia Geral da Companhia após a 
ocorrência. § 2º. Não respeitado o número mínimo, será imediatamente convocada uma Assembleia Geral para a eleição de 
membros que permitam o devido funcionamento do Conselho Fiscal. § 3º. Para os fins deste Artigo, ocorrerá a vacância de 
um cargo de membro do Conselho Fiscal quando ocorrer a destituição, renúncia, morte, impedimento comprovado, invalidez 
ou perda do mandato. Perderá o mandato o membro do Conselho Fiscal que deixar de participar de 3 reuniões ordinárias 
consecutivas, sem motivo justificado ou licença concedida pelo Conselho Fiscal. Artigo 52. A remuneração dos membros do 
Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observados os limites legais aplicáveis. § 1º. Os membros 
somente farão jus à remuneração no período em que, instalado o Conselho Fiscal, estejam no efetivo exercício da função. § 
2º. Será assegurado aos membros do Conselho Fiscal reembolso das despesas de locomoção e estadia necessárias ao 
desempenho da função. Capítulo VI – Da Distribuição dos Lucros. Artigo 53. O exercício social inicia-se em 1º de janeiro 
e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano. § 1º. Ao final de cada exercício social, a Diretoria Estatutária fará elaborar, com 
observância dos preceitos legais pertinentes, as seguintes demonstrações financeiras: (i) balanço patrimonial; (ii) demonstra-
ção do resultado do exercício; (iii) demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; (iv) demonstração dos fluxos de caixa; 
(v) demonstração do valor adicionado; e (vi) notas explicativas às demonstrações financeiras. § 2º. Juntamente com as 
demonstrações financeiras do exercício, o Conselho apresentará à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a destinação a 
ser dada ao lucro líquido, com observância do disposto neste Estatuto e na legislação em vigor. Artigo 54. Os acionistas terão 
direito a receber, em cada exercício, a título de dividendos, um percentual mínimo obrigatório de 25% sobre o lucro líquido 
apurado na forma da Lei nº 6.404/76, podendo ainda ser imputado ao valor dos dividendos, sem prejuízo do disposto no § 2º 
do Artigo 202 da Lei nº 6.404/76, o valor dos juros pagos ou creditados, individualizadamente aos acionistas a título de 
remuneração do capital próprio. § 1º. A Assembleia poderá atribuir aos Administradores uma participação nos lucros, obser-
vados os limites legais pertinentes. É condição para pagamento de tal participação a atribuição aos acionistas do dividendo 
obrigatório a que se refere este Artigo. § 2º. A Companhia poderá levantar balanços semestrais ou em períodos menores. O 
Conselho poderá deliberar a distribuição de dividendos a débito da conta de lucro apurado naqueles balanços. O Conselho 
poderá, ainda, declarar dividendos intermediários a débito da conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes 
no último balanço anual ou intermediário. § 3º. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os 
prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda. § 4º. O pagamento do dividendo de que trata este Artigo 
será limitado ao montante do lucro líquido do exercício que tiver sido realizado, e a diferença será registrada como reserva 
de lucros a realizar. § 5º. Os dividendos não reclamados em até 3 anos da data do pagamento prescrevem em favor da 
Companhia. § 6º. Os lucros registrados na reserva de lucros a realizar, quando realizados, se não tiverem sido absorvidos por 
prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser acrescidos ao primeiro dividendo declarado após a realização. § 7º. O saldo 
remanescente do lucro líquido do exercício poderá, observadas as disposições legais aplicáveis, por proposta da administra-
ção, ser total ou parcialmente atribuído como: (i) dividendo suplementar aos acionistas; (ii) constituição de reservas permitidas 
por lei; e (iii) saldo que se transfere para o exercício seguinte como retenção de lucros, quando devidamente justificado pelos 
Administradores, para financiar plano de investimento previsto em orçamento de capital aprovado pela Assembleia Geral. § 
8º. A Companhia, por deliberação do Conselho, poderá pagar dividendos sob a forma de juros sobre capital próprio. Artigo 
55. Sempre que o montante do dividendo mínimo obrigatório ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a 
Administração poderá propor, e a Assembleia Geral aprovar, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar 
(Artigo 197 da Lei nº 6.404/76). Artigo 56. A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas instituídas em 
balanços semestrais ou levantados em períodos menores. Capítulo VII – Da Alienação do Controle Acionário, do Cance-
lamento do Registro de Companhia Aberta e da Saída do Nível 2. Artigo 57. A Alienação do Controle da Companhia, tanto 
por meio de uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob condição, suspensiva 
ou resolutiva, de que o Adquirente do controle se obrigue a efetivar oferta pública de aquisição das ações dos demais acio-
nistas, observando as condições e os prazos previstos na legislação vigente e no Regulamento do Nível 2, de forma a lhes 
assegurar tratamento igualitário àquele dado ao Acionista Controlador Alienante. Artigo 58. A oferta pública referida no Artigo 
57 também deverá ser exigida: (i) nos casos em que houver cessão onerosa de direitos de subscrição de ações e de outros 
títulos ou direitos relativos a valores mobiliários conversíveis em ações, que venha a resultar na Alienação do Controle da 
Companhia; ou (ii) em caso de alienação do controle de sociedade que detenha o Poder de Controle da Companhia, sendo 
que, nesse caso, o Acionista Controlador Alienante ficará obrigado a declarar à BM&FBOVESPA o valor atribuído à Companhia 
nessa alienação e anexar a documentação que comprove tal valor. Artigo 59. Aquele que já detiver ações da Companhia e 
venha a adquirir o Poder de Controle, em razão de contrato particular de compra de ações celebrado com o Acionista Contro-
lador, envolvendo qualquer quantidade de ações, estará obrigado a: (i) efetivar a oferta pública referida no Artigo 57 do presente 
Estatuto Social; e (ii) pagar, nos termos a seguir indicados, quantia equivalente à diferença entre o preço da oferta pública e 
o valor pago por ação eventualmente adquirida em bolsa nos 6 meses anteriores à data da aquisição do Poder de Controle, 
devidamente atualizado até a data do pagamento. Referida quantia deverá ser distribuída entre todas as pessoas que vende-
ram ações da Companhia nos pregões em que o Adquirente realizou as aquisições, proporcionalmente ao saldo líquido ven-
dedor diário de cada uma, cabendo à BM&FBOVESPA operacionalizar a distribuição, nos termos de seus regulamentos. Artigo 
60. Na oferta pública de aquisição de ações a ser realizada pelo Acionista Controlador ou pela Companhia para o cancelamento 
do registro de companhia aberta da Companhia, o preço mínimo a ser ofertado deverá corresponder ao Valor Econômico 
apurado em laudo de avaliação, de que trata o Artigo 62 e seus Parágrafos, respeitadas as normas legais e regulamentares 
aplicáveis. Artigo 61. Caso seja deliberada a saída da Companhia do Nível 2 para que os valores mobiliários por ela emitidos 
passem a ter registro para negociação fora do Nível 2, ou em virtude de operação de reorganização societária, na qual a 
sociedade resultante dessa reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no Nível 2, no prazo de 
120 dias contados da data da Assembleia Geral que aprovou a referida operação, o Acionista Controlador deverá efetivar oferta 
pública de aquisição das ações pertencentes aos demais acionistas da Companhia, no mínimo, pelo respectivo Valor Econômico, 
a ser apurado em laudo de avaliação elaborado nos termos do Artigo 62 deste Estatuto, respeitadas as normas legais e 
regulamentares aplicáveis. § Único. O Acionista Controlador estará dispensado de proceder à oferta de aquisição de ações 
referida no caput deste Artigo se a Companhia sair do Nível 2 em razão da celebração do contrato de participação da Com-
panhia no segmento especial da BM&FBOVESPA denominado Novo Mercado (“Novo Mercado”) ou se a companhia resultante 
de reorganização societária obtiver autorização para negociação de valores mobiliários no Novo Mercado no prazo de 120 
dias contados da data da Assembleia Geral que aprovou a referida operação. Artigo 62. O laudo de avaliação de que tratam 
os Artigos 60 e 61 deste Estatuto Social deverá ser elaborado por instituição ou empresa especializada, com experiência 
comprovada e independente quanto ao poder de decisão da Companhia, seus Administradores e controladores, devendo o 
laudo também satisfazer os requisitos do § 1º do Artigo 8º da Lei nº 6.404/76 e conter a responsabilidade prevista no § 6º do 
mesmo Artigo da Lei nº 6.404/76. § 1º. A escolha da instituição ou empresa especializada responsável pela determinação do 
Valor Econômico da Companhia é de competência privativa da Assembleia Geral, a partir da apresentação, pelo Conselho, de 
lista tríplice, devendo a respectiva deliberação, não se computando os votos em branco, e cabendo a cada ação, independen-
temente da espécie ou classe, o direito a um voto, ser tomada pela maioria dos votos dos acionistas representantes das Ações 
em Circulação presentes naquela Assembleia, que se instalada em primeira convocação deverá contar com a presença de 
acionistas que representem, no mínimo, 20% do total das Ações em Circulação, ou que, se instalada em segunda convocação, 
poderá contar com a presença de qualquer número de acionistas representantes das Ações em Circulação. § 2º. Os custos 
de elaboração do laudo de avaliação deverão ser suportados integralmente pelo ofertante. Artigo 63. A Companhia não 
registrará qualquer transferência de ações para o Adquirente, ou para aquele (s) que vier (em) a deter o Poder de Controle, 
enquanto este(s) não subscrever(em) o Termo de Anuência dos Controladores, conforme previsto no Regulamento do Nível 2. 
A Companhia tampouco registrará em sua sede acordo de acionistas que disponha sobre o exercício do Poder de Controle 
enquanto seus signatários não subscreverem o Termo de Anuência dos Controladores. Artigo 64. Na hipótese de não haver 
Acionista Controlador, caso seja deliberada a saída da Companhia do Nível 2 para que os valores mobiliários por ela emitidos 
passem a ter registro para negociação fora do Nível 2, ou em virtude de reorganização societária, na qual a sociedade resul-
tante dessa reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no Nível 2 no prazo de 120 dias con-
tados da data da Assembleia Geral que aprovou a referida operação, a saída estará condicionada à realização de oferta pública 
de aquisição de ações nas mesmas condições previstas no Artigo 61 deste Estatuto. § 1º. A referida Assembleia Geral deverá 
definir o(s) responsável(is) pela realização da oferta pública de aquisição de ações, o(s) qual(is), presente(s) na Assembleia, 
deverá(ão) assumir expressamente a obrigação de realizar a oferta. § 2º. Na ausência de definição dos responsáveis pela 
realização da oferta pública de aquisição de ações, no caso de operação de reorganização societária, na qual a sociedade 
resultante dessa reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no Nível 2, caberá aos acionistas 
que votaram favoravelmente à reorganização societária realizar a referida oferta. Artigo 65. A saída da Companhia do Nível 
2 em razão de descumprimento de obrigações constantes do Regulamento do Nível 2 está condicionada à efetivação de oferta 
pública de aquisição de ações, no mínimo, pelo Valor Econômico das ações, a ser apurado em laudo de avaliação de que trata 
o Artigo 62 deste Estatuto, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. § 1º. O Acionista Controlador deverá 
efetivar a oferta pública de aquisição de ações prevista no caput desse Artigo. § 2º. Na hipótese de não haver Acionista 
Controlador e a saída do Nível 2 referida no caput decorrer de deliberação da Assembleia Geral, os acionistas que tenham 
votado a favor da deliberação que implicou o respectivo descumprimento deverão efetivar a oferta pública de aquisição de 
ações prevista no caput. § 3º. Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a saída do Nível 2 referida no caput ocorrer 
em razão de ato ou fato da Administração, os Administradores da Companhia deverão convocar Assembleia Geral Extraordi-
nária de acionistas cuja ordem do dia será a deliberação sobre como sanar o descumprimento das obrigações constantes do 
Regulamento do Nível 2 ou, se for o caso, deliberar pela saída da Companhia do Nível 2. § 4º. Caso a Assembleia Geral 
mencionada no § 3º acima delibere pela saída da Companhia do Nível 2, a referida Assembleia Geral deverá definir o(s) 
responsável(is) pela realização da oferta pública de aquisição de ações prevista no caput, o(s) qual(is), presente(s) na Assem-
bleia, deverá(ão) assumir expressamente a obrigação de realizar a oferta. Artigo 66. As disposições do Regulamento do Nível 
2 prevalecerão sobre as disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas públicas 
previstas neste Estatuto. Artigo 67. Os termos iniciados em letra maiúscula nesse Capítulo terão o significado a eles atribu-
ídos no Regulamento do Nível 2. Capítulo VIII – Do Juízo Arbitral. Artigo 68. A Companhia, seus acionistas, Administradores 
e os membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, 
toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, 
validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei nº 6.404/76, neste Estatuto Social, 
nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais 
normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Nível 
2, do Regulamento de Sanções, do Contrato de Participação no Nível 2 e do Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbi-
tragem do Mercado. Capítulo IX – Da Liquidação da Companhia. Artigo 69. A Companhia entrará em liquidação nos casos 
determinados em lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante ou liquidantes, bem como o Conselho Fiscal que deverá 
funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. Capítulo X – Da Emissão de Units. Artigo 70. A Companhia 
poderá patrocinar a emissão de certificados de depósito de ações (doravante designados como “Units” ou individualmente 
como “Unit”). § 1º. Cada Unit representará 1 ação ordinária e 2 ações preferenciais de emissão da Companhia. As Units terão 
forma escritural. § 2º. As Units serão emitidas no caso de oferta pública de distribuição primária e/ou secundária ou mediante 
solicitação dos acionistas que o desejarem, observadas as regras a serem fixadas pelo Conselho de acordo com o disposto 
neste Estatuto. § 3º. Somente ações livres de ônus e gravames poderão ser objeto de depósito para a emissão de Units. Artigo 
71. Exceto na hipótese de cancelamento das Units, a propriedade das ações representadas pelas Units somente será trans-
ferida mediante transferência das Units. Artigo 72. O titular de Units terá o direito de, a qualquer tempo, solicitar à instituição 
financeira depositária o cancelamento das Units e a entrega das respectivas ações depositadas, observadas as regras a serem 
fixadas pelo Conselho de acordo com o disposto neste Estatuto. § 1º. Poderá ser cobrado o custo de transferência e cance-
lamento da Unit do respectivo titular. § 2º. O Conselho poderá, a qualquer tempo, suspender, por prazo determinado, a possi-
bilidade de emissão ou cancelamento de Units prevista no Artigo 70, § 2º e no caput deste Artigo, respectivamente, no caso 
de início de oferta pública de distribuição primária e/ou secundária de Units, no mercado local e/ou internacional, sendo que 
neste caso o prazo de suspensão não poderá ser superior a 180 dias. § 3º. As Units que tenham ônus, gravames ou embara-
ços não poderão ser canceladas. Artigo 73. As Units conferirão aos seus titulares os mesmos direitos e vantagens das ações 
depositadas. § 1º. O direito de participar das Assembleias Gerais da Companhia e nelas exercer todas as prerrogativas con-
feridas às ações representadas pelas Units, mediante comprovação de sua titularidade, cabe exclusivamente ao titular das 
Units. O titular da Unit poderá ser representado nas Assembleias Gerais da Companhia por procurador constituído nos termos 
do Artigo 16 deste Estatuto Social. § 2º. Na hipótese de desdobramento, grupamento, bonificação ou emissão de novas ações 
mediante a capitalização de lucros ou reservas, serão observadas as seguintes regras com relação às Units: (i) caso ocorra 
aumento da quantidade de ações de emissão da Companhia, a instituição financeira depositária registrará o depósito das 
novas ações e creditará novas Units na conta dos respectivos titulares, de modo a refletir o novo número de ações detidas 
pelos titulares das Units, guardada sempre a proporção de 1 ação ordinária e 2 ações preferenciais de emissão da Companhia 
para cada Unit, sendo que as ações que não forem passíveis de constituir Units serão creditadas diretamente aos acionistas, 
sem a emissão de Units; (ii) caso ocorra redução da quantidade de ações de emissão da Companhia, a instituição financeira 
depositária debitará as contas de depósito de Units dos titulares das ações grupadas, efetuando o cancelamento automático 
de Units em número suficiente para refletir o novo número de ações detidas pelos titulares das Units, guardada sempre a 
proporção de 1 ação ordinária e 2 ações preferenciais de emissão da Companhia para cada Unit, sendo que as ações rema-
nescentes que não forem passíveis de constituir Units serão entregues diretamente aos acionistas, sem a emissão de Units. 
Artigo 74. No caso de exercício do direito de preferência para a subscrição de ações de emissão da Companhia, se houver, 
a instituição financeira depositária criará novas Units no livro de registro de Units escriturais e creditará tais Units aos respec-
tivos titulares, de modo a refletir a nova quantidade de ações preferenciais e ações ordinárias de emissão da Companhia 
depositadas na conta de depósito vinculada às Units, observada sempre a proporção de 1 ação ordinária e 2 ações preferen-
ciais de emissão da Companhia para cada Unit, sendo que as ações que não forem passíveis de constituir Units serão credi-
tadas diretamente aos acionistas, sem a emissão de Units. No caso de exercício do direito de preferência para a subscrição 
de outros valores mobiliários de emissão da Companhia, não haverá o crédito automático de Units. Artigo 75. Os titulares de 
Units terão direito ao recebimento de ações decorrentes de cisão, incorporação ou fusão envolvendo a Companhia. Em 
qualquer hipótese, as Units serão sempre criadas ou canceladas, conforme o caso, no livro de registro de Units escriturais, 
em nome da BM&FBOVESPA, como respectiva proprietária fiduciária, que as creditará nas contas de custódia dos respectivos 
titulares de Units. Nas hipóteses em que forem atribuídas ações aos titulares de Units e tais ações não forem passíveis de 
constituir novas Units, estas ações também serão depositadas na BM&FBOVESPA, na qualidade de proprietária fiduciária das 
Units, que as creditará nas contas de custódia dos respectivos titulares. Capítulo XI – Das Disposições Finais e Transitórias. 
Artigo 76. É vedado à Companhia conceder financiamento ou garantias para negócios estranhos aos interesses sociais. Artigo 
77. É vedado à Companhia conceder financiamento ou garantias de qualquer espécie, sob qualquer modalidade, para os 
Acionistas Controladores. Artigo 78. Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de 
acordo com o que preceitua a Lei nº 6.404/76 e o Regulamento do Nível 2. Artigo 79. O presente Estatuto Social entrará em 
vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
442.091/18-7 em 19/09/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.
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EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

29º SUBDISTRITO SANTO AMARO
OFICIAL - MARCO ANTONIO CORREA MONTEIRO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

SATIRO MARQUES DE SOUZA NETO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO OFICIAL TOLDEIROS,
NASCIDO EM SÃO JOÃO DA PONTE, MG NO DIA (16/05/1972), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE MARIA DA CONCEIÇÃO MARQUES DE SOUZA. MARIA
CÉLIA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO COPEIRA, NASCIDA EM JUNQUEIRO, AL
NO DIA (22/07/1970), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ESPERIDIÃO VITAL DA SILVA E DE MARIA JÚLIA DA SILVA.

RAFAEL RANGEL DE MORAES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE ESCRITÓRIO,
NASCIDO EM DIADEMA, SP NO DIA (20/05/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE FERNANDO DE MORAES E DE RITA DE CASSIA FERREIRA RANGEL.
SIMONE SANTANA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO OPERADOR DE
SUPERMERCADO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (09/05/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE PEDRO DONIZETE DA SILVA E DE MARIA JOSÉ
SANTANA DA SILVA.

ÉMERSON DE OLIVEIRA SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO SERVENTE DE OBRAS,
NASCIDO EM DIADEMA, SP NO DIA (03/08/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ ADAILSON SILVA DOS SANTOS E DE CELITA VIRGENS DE OLIVEIRA.
LUANA DA SILVA SOARES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE ATENDIMENTO,
NASCIDA EM DIADEMA, SP NO DIA (05/05/1999), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE WILSON SOARES FILHO E DE LUCIANA ALVES DA SILVA.

ADILIO CAMARGO FERNANDES DE LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO OFICIAL
MONTADOR, NASCIDO EM SUMÉ, PB NO DIA (07/05/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ SONRIVAN DE LIMA ARAÚJO E DE MARIA CLEONICE
FERNANDES DE BRITO. LIDIANE SILVA CARVALHO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ATENDENTE DE PORTARIA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (17/01/1988), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ DIAS FERNANDES DE
CARVALHO E DE MARIA SOCORRO SILVA.

RAPHAEL COCINK MISTRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ESPECIALISTA DE
OPERAÇÕES, NASCIDO EM SANTOS, SP NO DIA (04/05/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE MARCO AURELIO MISTRO E DE ROSELY COCINK
MISTRO. REJANE LANDUCCI GELSI ROMANO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
VENDEDORA, NASCIDA EM SANTOS, SP NO DIA (20/05/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE RONALDO ROMANO DA SILVA E DE ROSEANA LANDUCCI
GELSI DA SILVA.

JOÃO GONÇALVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO SUSHIMAN, NASCIDO EM
PORTEIRINHA, MG NO DIA (01/06/1978), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOVELINO GONÇALVES LELES E DE MARIA FERREIRA LELES. MARIA
APARECIDA AMARAL MIRANDA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM
MATA VERDE - ALMENARA, MG NO DIA (19/12/1980), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE DOMINGOS MIRANDA E DE RISOMAR AMARAL.

ANTONIO CEZAR DOS ANJOS MARTIN, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO CABELEIREIRO,
NASCIDO EM SALVADOR, BA NO DIA (08/09/1976), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO SANTOS MARTIN E DE MARILENE FRANCISCA
DOS ANJOS MARTIN. DIVANIA MARIA CLEMENTINO, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO
CABELEIREIRA, NASCIDA EM JOAQUIM GOMES, AL NO DIA (03/08/1978), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOÃO AUGUSTO CLEMENTINO E DE GEDALVA
MARIA DA CONCEIÇÃO.

MAURÍCIO EDUARDO FOGALLE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO, NASCIDO
EM ARARAS, SP NO DIA (31/10/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOÃO CARLOS FOGALLE E DE MARIA RITA DEMENIS FOGALLE. TAISE
APARECIDA DE MATTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ENFERMEIRA, NASCIDA EM
DIADEMA, SP NO DIA (07/10/1976), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE SEBASTIÃO DE MATTOS E DE JOANA MALAGONI DE MATTOS.

DANIEL ANDRADE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE FATURAMENTO,
NASCIDO EM SÃO LOURENÇO, MG NO DIA (08/05/2000), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE GERALDO BATISTA DE SOUZA E DE MIRABEL SIMÕES
DE ANDRADE SOUZA. ROBERTA PEREIRA DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
AUXILIAR DE FATURAMENTO, NASCIDA EM DIADEMA, SP NO DIA (17/04/1993), RESIDENTE E
DOMICILIADA DIADEMA, SP, FILHA DE ROBERTO DE SOUSA E DE DIVANIA MARIA PEREIRA.

ANDREY GUSTAVO TARIKI, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO CONSULTOR DE
INFORMÁTICA, NASCIDO EM SÃO BERNARDO DO CAMPO, SP NO DIA (07/07/1983), RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE TSUNEO TARIKI E DE MASSACO HIRAOKA TARIKI.
ROBERTA ZANARDI RUIZ NASCIMENTO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO FISIOTERAPEUTA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (03/04/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE AVELINO DE JESUS NASCIMENTO E DE YVONNE
ZANARDI RUIZ.

APARECIDO ALMEIDA LONGA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO GESSEIRO, NASCIDO EM
BOTUPORÃ, BA NO DIA (13/12/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ ZILDO LONGA E DE MARIA SOLANGES DE ALMEIDA LONGA. BIANCA
SOUSA SALES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MANICURE, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (14/09/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ANTENOR FERREIRA SALES E DE LENI MARIA DE SOUSA.

OTAVIO PEREIRA DA SILVA, ESTADO CIVIL VIÚVO, PROFISSÃO COBRADOR, NASCIDO EM TEOFILO
OTONI, MG NO DIA (28/11/1958), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE CLARINDO PEREIRA DA SILVA E DE ANDRESA CARDOSO DOS SANTOS. GERMINA
VENCERLAU DOS SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO AUXILIAR DE LIMPEZA,
NASCIDA EM SANTO ANTONIO DO JACINTO, MG NO DIA (03/05/1970), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ERMINO VENCERLAU DOS SANTOS E DE ANA
DIAS DE CARVALHO.

THAYNARA TAVARES DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ATENDENTE, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (13/09/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE MARCELO DE SOUZA SANTOS E DE SIMONE TAVARES DE ARAUJO. CARLA
CAROLINE ANDRADE DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE
VETERINÁRIA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (31/08/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE CARLOS ANDRADE DOS SANTOS E DE GENI
MARIA DOS SANTOS.

CÁSSIO DE SOUZA PINHEIRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MANOBRISTA, NASCIDO
EM IBIRAPITANGA, BA NO DIA (09/05/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE NATALICIO PINHEIRO E DE CLARICE DE SOUZA PINHEIRO. QUITERIA
MARIA DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO OPERADORA DE CAIXA, NASCIDA EM
PANELAS, PE NO DIA (27/07/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE ANTONIO MANOEL DE OLIVEIRA E DE DORIAN MARIA DE OLIVEIRA.

VALDEIR JESUS BRITO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BALCONISTA DE PADARIA,
NASCIDO EM ITAGIBÁ, BA NO DIA (20/07/1999), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE VALDENI BRITO E DE VALDENIDE ROSA DE JESUS. FABIANA DOS
SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DOMÉSTICA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (08/09/1978), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
MOYSÉS DOS SANTOS E DE MARIA DE LOURDES SANTOS.

RAIMUNDA SOARES PRAXEDES, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO FISCAL, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (27/11/1977), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE RAIMUNDO PRAXEDES SUBRINHO E DE MARIA LOURDES SOARES PRAXEDES.
PRISCILA LIMA BARBOSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDA EM
SUBDISTRITO SAÚDE, SÃO PAULO, SP NO DIA (24/08/1982), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE SHIRLEY MARIA BARBOSA.

WELINTON ALVES DA LUZ, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO LOGISTA, NASCIDO EM RIO
BRANCO DO SUL, PR NO DIA (28/08/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE MIGUEL CASTRO DA LUZ E DE IVANIR ALVES DE RAMOS. ANA PAULA
NOGUEIRA DE CARVALHO, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO PORTEIRA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (18/07/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE ISRAEL MACHADO DE CARVALHO E DE MARIA NOGUEIRA DA SILVA
CARVALHO.

WESLEY PEREIRA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO FEIRANTE, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (12/11/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE CLAUDENEI PEREIRA DA SILVA E DE ROSA GROBE. MAYARA HELENA RODRIGUES
PELICIARI DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ATENDENTE DE RESTAURANTE,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/03/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE CELSO VANDRLEI PELICIARI DA SILVA E DE SANDRA
APARECIDA RODRIGUES.

VALDINEI LISO DE ARAÚJO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE GERAL, NASCIDO
EM IBOTIRAMA, BA NO DIA (05/11/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE ANTENOR PEREIRA DE ARAUJO E DE ANGELITA RODRIGUES LISO. ÊMILLE
COSTA RODRIGUES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM ITABUNA, BA
NO DIA (24/05/2000), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
SÉRGIO AQUINO RODRIGUES E DE LUCINARA MATOS COSTA.

GILSON APARECIDO BANCARO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROFESSOR, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (15/09/1963), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE ALCIDES BANCARO E DE JURACI BORGES BANCARO. LUCIANA FERNANDES
DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM MAUÁ, SP NO DIA
(08/06/1978), RESIDENTE E DOMICILIADA MAUÁ, SP, FILHA DE MARIO FERNANDES DA SILVA E DE
LAURENTINA BATISTA DA SILVA.

ADAIR LUIZ BORGES, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (30/03/1971), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ANTONIO LAUDELINO BORGES E DE VALDMEIRA CANDIDA BORGES. MARIA FABIANA
AQUINO RAIMUNDO, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO OPERADORA COMERCIAL,
NASCIDA EM DIADEMA, SP NO DIA (02/03/1977), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE FRANCISCO RAIMUNDO NETO E DE MARIA DAS GRAÇAS DE AQUINO
RAIMUNDO.

HÉLIO BARBOSA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TÉCNICO EM LABORATÓRIO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (15/05/1972), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE EDUARDO BARBOSA DA SILVA E DE MARIA CUNHA
SILVA. GILMARA DOS REIS TEIXEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BALCONISTA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/06/1976), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE GERALDO RODRIGUES TEIXEIRA E DE MADALENA DOS REIS TEIXEIRA.

MARCOS BARBOSA OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE SERVIÇOS
GERAIS, NASCIDO EM VITÓRIA DA CONQUISTA, BA NO DIA (18/10/1992), RESIDENTE E
DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOAQUIM BARBOSA SOBRINHO
E DE ANA ROSA OLIVEIRA BARBOSA. ELICELIA PEREIRA ROCHA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO COPEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/03/1994), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ELICIO PEREIRA ROCHA E DE
JOSELY SEVERINA DA SILVA.

ANTONIO FRANCISCO DA SILVA SOUSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AÇOUGUEIRO,
NASCIDO EM ITATIRA, CE NO DIA (10/11/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE FRANCISCO ALVES DE SOUSA E DE ANTONIA DA SILVA SOUSA. GILMARA
FIRMINO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO VENDEDORA, NASCIDA EM PALMARES,
PE NO DIA (22/08/1981), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA
DE GILVAN FIRMINO DA SILVA E DE MARIA ANUNCIADA FIRMINO DA SILVA.

ALEXANDRE GOMES DOS SANTOS JUNIOR, ESTADO CIVIL , PROFISSÃO DESENVOLVEDOR,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/05/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ALEXANDRE GOMES DOS SANTOS E DE FABIANA IZZO.
JULIANA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO REPRESENTANTE DE VENDAS, NASCIDA
EM SUZANO, SP NO DIA (11/08/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE CLERIANE MARIA DA SILVA.

MARCOS HENRIQUE MAGELA DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO FUNILEIRO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/09/1979), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE GERALDO MAGELA DE OLIVEIRA E DE MARIA NEUZA
MAGELA DE OLIVEIRA. VERÔNICA CAMILO DE MELO SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO MANICURE, NASCIDA EM CHÃ DE ALEGRIA, PE NO DIA (23/11/1990), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO MANOEL DOS SANTOS
E DE LUZINETE CAMILO DE MELO.

MARCO ROGÉRIO PENHA ORICCHIO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADVOGADO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/09/1972), RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP,
FILHO DE VICENTE ORICCHIO E DE MARLI PENHA ORICCHIO. PAULA ROSSO BALADI, ESTADO
CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO DIRETORA ADMINISTRATIVO FINANCEIRO, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (07/06/1972), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE ROBERTO BALADI E DE VALÉRIA ROSSO BALADI.

RODRIGO NOGUEIRA COSTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE SISTEMAS,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/09/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE DIRCEU DE SOUZA COSTA E DE MARIA MADALENA
NOGUEIRA COSTA. GABRIELA SANTOS PEREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR
ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (25/03/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE NELMA SANTOS PEREIRA.

GUSTAVO DANTAS DAMACENO SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (26/09/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ALDEIR DAMACENO SANTOS E DE ELIZATE CHEILA DA
SILVA DANTAS. PÉROLA PORFIRIO DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
RECEPCIONISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/02/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE DANIEL PORFIRIO DOS SANTOS E DE ALCENI
FRANCISCA PORFIRIO DOS SANTOS.

WILSON FELIX DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO COMERCIANTE, NASCIDO
EM DISTRITO DE GUARITA, MUNICÍPIO DE ITABAIANA, PB NO DIA (01/01/1967), RESIDENTE E
DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE SEVERINO FELIX DA SILVA E DE
MARIA DAS DORES RODRIGUES DA SILVA. MARIA DAS GRAÇAS SOARES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO COMERCIANTE, NASCIDA EM COREMAS, PB NO DIA (23/10/1970), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ FRANCISCO E DE GERALDA
SOARES PEREIRA.

ERICH EGERT, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROGRAMADOR, NASCIDO EM COLATINA,
ES NO DIA (03/09/1980), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO
DE ERVIM ERGET E DE NOEMIA MARIA DE FATIMA LINHALIS EGERT. PRISCILA CARVALHO DA
SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROGRAMADORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (12/09/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
EDVARD CORREA DA SILVA E DE MARIA NOGUEIRA DE CARVALHO.

HENRIQUE OLIVEIRA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE DE
MARCENEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/10/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO
DIADEMA, SP, FILHO DE FRANCISCO ALVES DA SILVA E DE ALDA MARIA DE OLIVEIRA DA SILVA.
EDILANE ALMEIDA DE SOUZA BRANDÃO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BERÇARISTA,
NASCIDA EM JAGUAQUARA, BA NO DIA (28/08/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDVALDO SOUZA BRANDÃO E DE EDILENE ALMEIDA DE
SOUZA.

RENATO FERREIRA DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE REDES,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (23/03/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO FRANCISCO NETO E DE MARLI FERREIRA DE
SOUZA. KARINA ALBUQUERQUE DA COSTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR
ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (06/04/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ALEXANDRE MARIO DA COSTA E DE IRISMAR
BATISTA COSTA.

LUIZ ANTONIO SOUZA NEVES, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO VENDEDOR, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (19/08/1983), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE SEBASTIÃO ANTONIO DAS NEVES E DE ZELINA DE SOUZA LIMA DAS NEVES.
MARIZETE FRANÇA PAIVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO VENDEDORA, NASCIDA EM
JAGUAQUARA, BA NO DIA (06/01/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE FELIZARDO ANDRADE PAIVA E DE JOANA AGNELO DE FRANÇA.

NICOLLAS REIS DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ATENDENTE, NASCIDO EM
SANTO ANDRÉ, SP NO DIA (17/03/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE IVANILDO BERTO DA SILVA E DE MARIA APARECIDA DOS REIS. CAROLAINE
COSTA BANDEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ATENDENTE, NASCIDA EM SÃO ROQUE,
SP NO DIA (23/04/1998), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA
DE RAIMUNDO NONATO BANDEIRA E DE MARIA VALDERINA COSTA COELHO.

JOHNNY MINHARRO CARDOSO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ATENDENTE,
NASCIDO EM DIADEMA, SP NO DIA (03/03/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ INACIO CARDOSO DA SILVA E DE VIVIANE DE LIMA MINHARRO.
ROBERTA FERREIRA OLIVEIRA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO VENDEDORA,
NASCIDA EM DIADEMA, SP NO DIA (17/01/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE SEBASTIÃO VENANCIO DOS SANTOS E DE RITA FERREIRA DE OLIVEIRA.

IVAGNO GOMES DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PEDREIRO, NASCIDO EM
SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, MA NO DIA (29/09/1973), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE FAUSTINO GOMES DE OLIVEIRA E DE FILOMENA ANA
DE OLIVEIRA. CLEIDIANE FERREIRA ALVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR,
NASCIDA EM GOVERNADOR VALADARES, MG NO DIA (29/03/1975), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ERNANDE ALVES SOARES E DE EULÁLIA FERREIRA
SOARES.

CHIBUZOR OKOYE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MONTADOR, NASCIDO EM NIGÉRIA
NO DIA (07/10/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE
RAPHAEL OKOYE E DE EUNICE OKOYE. ESTÉFANI DOS SANTOS MORENO, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO VENDEDORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (28/10/1997), RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MARCOS FERNANDES MORENO
E DE CLAUDIA APARECIDA RODRIGUES SOARES DOS SANTOS.

RENAN RIBEIRO DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA EXECUTIVO,
NASCIDO EM PONTE NOVA, MG NO DIA (10/11/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE WILSON RIBEIRO DE OLIVEIRA E DE FÁTIMA APARECIDA
DE OLIVEIRA. JÉSSICA CRISTINA RIBEIRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSESSORA
DE INVESTIMENTO, NASCIDA EM SÃO BERNARDO DO CAMPO, SP NO DIA (11/02/1994), RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO JUSTINO RIBEIRO E
DE MARCIA CRISTINA ROSSETO RIBEIRO.

LUCAS SOUSA DE JESUS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CONTADOR, NASCIDO EM
OSASCO, SP NO DIA (28/09/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO TABOÃO DA SERRA, SP, FILHO DE
ROGERIO DE JESUS E DE DANIELE DE SOUSA SANTOS DE JESUS. MAYARA FEITOSA DOS SANTOS,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MANICURE, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (09/07/
1995), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MARCOS
ANTONIO DOS SANTOS E DE MARIA CELIA FEITOSA DA SILVA.

ELVES ANTENOR AMORIM, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ELETRICISTA, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (16/08/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSIMAR AMORIM E DE MARILUCE DOS PASSOS ANTENOR. THAINA
FORTUNATO RODRIGUES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO VENDEDORA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (24/10/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE MARCOS PAULO SILVA RODRIGUES E DE IOLANDA BATISTA FORTUNATO.

JANOEL DIAS DE SANTANA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO DESPACHANTE OPERACIONAL,
NASCIDO EM NOVA SOURE, BA NO DIA (21/02/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ADEMAR SILVA DE SANTANA E DE MARIA IVONE DIAS
DE JESUS. TALITA FERREIRA ALVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ATENDENTE, NASCIDA
EM CARATINGA, MG NO DIA (07/02/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ FERREIRA ALVES E DE MARTA BASTOS ALVES FERREIRA.

MAURICIO HESSEL TEICH, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO EDUCADOR FÍSICO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (19/03/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE ARI TEICH E DE SONIA MARIA HESSEL TEICH. TAMY MARIA CARMINATI,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO TURISMÓLOGA, NASCIDA EM CRICIÚMA, SC NO DIA (29/
05/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ROBERTO
LUIZ CARMINATI E DE INGRID DONIZETTE BÚRIGO CARMINATI.

WARYSTON RAIMUNDO ROLAND CANTANHEDE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO
AÇOUGUEIRO, NASCIDO EM MIRINZAL, MA NO DIA (30/08/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOÃO DA CRUZ DINIZ CANTANHÊDE E DE
ALDESSANDRA CERVEIRA ROLAND. ROSANA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
DOMÉSTICA, NASCIDA EM CENTRAL DO MARANHÃO, MA NO DIA (20/11/0989), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE LUCIMAR DOS SANTOS.

DANIEL TADEU NEPOMUCENO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/02/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE RAIMUNDO SERGIO NEPOMUCENO E DE CLAUDINETE SANA
NEPOMUCENO. PRISCILA MARIANO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ARQUITETA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/03/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE JOÃO LUIZ MARIANO E DE MONICA LABATE.

GERALDO LÚCIO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO RESTAURADOR, NASCIDO EM
PONTE NOVA, MG NO DIA (10/03/1968), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE GERALDO DA SILVA E DE FRANCISCA DE PAULA SILVA. MARIA DE LOURDES
NUNES FERREIRA, ESTADO CIVIL VIÚVA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM CATENDE, PE NO DIA
(05/06/1959), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ
PEREIRA NUNES E DE JOSEFA MARIA PEREIRA NUNES.

COSME PEREIRA DE SOUZA FILHO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MONTADOR, NASCIDO
EM BOM JESUS DA LAPA, BA NO DIA (06/06/1973), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE COSME PEREIRA DE SOUZA E DE FRANCISCA MARIA DE SOUZA.
KERLE FAILANI DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE SERVIÇOS
GERAIS, NASCIDA EM BOM JESUS DA LAPA, BA NO DIA (06/06/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MARIA DA GLORIA DAMACENO OLIVEIRA.

ALFREDO DE SOUZA CASTRO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO POLICIAL MILITAR,
NASCIDO EM GUARACI, PR NO DIA (25/05/1958), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE OLIVIO DE SOUZA CASTRO E DE MARIA OLIMPIA CASTRO. MARIA DAS
GRAÇAS COELHO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO VENDEDORA, NASCIDA EM SENADOR
FIRMINO, MG NO DIA (02/05/1970), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE JOAQUIM TEÓFILO COELHO E DE ROSELMIRA RIBEIRO COELHO.

RICARDO RAFAEL BATISTA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TÉCNICO DE
MANUTENÇÃO, NASCIDO EM TOBIAS BARRETO, SE NO DIA (10/01/1993), RESIDENTE E
DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ BATISTA DOS SANTOS E DE
MARIA DE JESUS. ANDREZA MARQUES DOS SANTOS SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO ANALISTA DE QUALIDADE, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (05/08/1994),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTA CAPITAL, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ HAROLDO DE SOUZA
E DE ANTONINA MARQUES DOS SANTOS.

DOUGLAS DE JESUS ANACLETO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PEDREIRO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/12/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE ROSEMERE DE JESUS ANACLETO. ARIANNI THAIS DO NASCIMENTO,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (14/10/1994),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ROSANGELA
APARECIDA DO NASCIMENTO.

GUSTAVO BARBOSA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ATENDENTE, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (11/03/1999), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE ARMANDO BARBODA DA SILVA FILHO E DE GERUZA FRANCISCA DA SILVA.
THAIS APARECIDA DOS SANTOS SANTANA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (02/06/2000), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE FABIO RODRIGO SANTANA E DE GISELE
APARECIDA EUGENIO DOS SANTOS.

MARIO RODRIGUES BUENO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO REPRESENTANTE
COMERCIAL, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (22/07/1957), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE BENEDICTO DOMINGUES BUENO E DE OLINDA
RODRIGUES BUENO. EULÁNDIA SANTOS OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO
LAR, NASCIDA EM PLANALTINO, BA NO DIA (10/10/1966), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ISAEL ELPIDIO DE OLIVEIRA E DE EURIDES DOS SANTOS
OLIVEIRA.

VICTOR HUGO ALVES DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROGRAMADOR,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (17/12/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTA CAPITAL,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE RAMIRO FERMINO DOS SANTOS E DE SOLANGE APARECIDA ALVES
DOS SANTOS. ERICA CRISTINA FERREIRA SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
PROFESSORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (23/12/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE HILARIO FERREIRA SANTOS E DE MARIA
APARECIDA DA SILVA.

ALINE FELTRIN PASULD, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA DE VENDAS, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (24/05/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE PAULO PASULD E DE ISABEL APARECIDA PASULD. CLICIA DANIELLE SANTOS
CALMON GAMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADVOGADA, NASCIDA EM SALVADOR, BA
NO DIA (18/06/1978), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
MIGUEL VASCO CALMON GAMA E DE MARIA CÉLIA DOS SANTOS.

ERASMO APARECIDO DA COSTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (05/06/1968), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ TEIXEIRA DA COSTA E DE ELZA REGASSI DA COSTA. MAGALI
APARECIDA SOUZA, ESTADO CIVIL VIÚVA, PROFISSÃO EMPRESÁRIA, NASCIDA EM CARAPICUIBA,
SP NO DIA (29/01/1968), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA
DE HEITOR SOUZA E DE MARIA APARECIDA CAMARGO SOUZA.

RAFAEL FELIPE FERREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COMERCIANTE, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (28/01/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE FRANCISCO FERREIRA E DE MARIA APARECIDA DIAS FERREIRA. NATÁLIA
ROPELATO SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSISTENTE ADMINISTRATIVA, NASCIDA
EM JUNDIÁI, SP NO DIA (29/04/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE PEDRO FRANCISCO DA SILVA E DE REGINA VITÓRIA BERTOTI ROPELATO
SILVA.

GABRIEL ALFREDO PALMAS ROSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CONSULTOR DE VENDAS,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/01/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE PAULO ALFREDO ROSA E DE IVONE APARECIDA PEREIRA PALMAS. LIVIA
PAULINO FREIRE DE ASSIS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO OPERADORA DE CAIXA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (22/10/1999), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO FREIRE DE ASSIS E DE DAMIANA PAULINO DA SILVA.

FABIANO DIAS SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MANOBRISTA, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (13/03/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE FRANCISCO JOSÉ DE ALBUQUERQUE SILVA E DE IVETE DIAS GOMES. MAÍRA
BEZERRA DE MEDEIROS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO RECEPCIONISTA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (20/11/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE ATEVALDO GUEDES DE MEDEIROS E DE MARGARETE DA SILVA BEZERRA MEDEIROS.

ARTHUR CACCIANIGA SATO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR DE
EMPRESAS, NASCIDO EM SÃO BERNARDO DO CAMPO, SP NO DIA (13/06/1988), RESIDENTE E
DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JULIO SATO E DE VALÉRIA SÁ
CACCIANIGA SATO. VICTORIA YUKI MATSUSHITA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ADMINISTRADORA DE EMPRESAS, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (23/05/1992), RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE FUMIHIRO MATSUSHITA E DE
CECILIA HITOMI SHIMMA MATSUSHITA.

FABIO GOMES CARDOSO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ESTUDANTE, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (07/09/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE DARLINFO DE OLIVEIRA CARDOSO E DE CREUZA BARROS GOMES
CARDOSO. DANIELA ALVES DE MORAIS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ESTUDANTE,
NASCIDA EM DIADEMA, SP NO DIA (23/10/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA DIADEMA, SP, FILHA
DE JOSÉ CARLOS DE MORAIS E DE SILVIA ALVES CASIMIRO MORAIS.

DIEGO HENRIQUE SIQUEIRA CUEVAL, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO OPERADOR DE
MOTO SERRA, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/08/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE DAIR CUEVAL E DE MIRIAM SIQUEIRA CUEVAL.
SIBELE MARIA DE SOUZA DA CONCEIÇÃO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/08/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE CARLOS EDUARDO DA CONCEIÇÃO E DE SIZENARIA
SOUZA SANTANA.

LUIZ FERNANDO CAMACHO JÚNIOR, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR,
NASCIDO EM FLORIANÓPOLIS, SC NO DIA (12/08/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE LUIZ FERNANDO CAMACHO FILHO E DE ARONICE DO
AMARAL CAMACHO. MARINA DE QUEIROZ BERNARDES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ENGENHEIRA CIVIL, NASCIDA EM BELO HORIZONTE, MG NO DIA (02/05/1990), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE PEDRO BERNARDES DE MELO E
DE LUCIMARA DE QUEIROZ BERNARDES.

ANTONIO DE CARVALHO NETO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO , NASCIDO EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (17/12/1976), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO
DE ADHEMAR DE CARVALHO E DE ANA MARIA SAMPAIO DE CARVALHO. LUCIMARA APARECIDA
CAMPOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (03/03/1980), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
MAURA MARIA APARECIDA.

DANIEL AUGUSTO PAGOTTO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO FARMACÊUTICO, NASCIDO
EM GUARARAPES, SP NO DIA (31/05/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE NORIVAL PAGOTTO E DE CLEUSA NICOLETE PAGOTTO. MIRIAM ÁVILA MÁIA
DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO FARMACÊUTICA, NASCIDA EM VALPARAISO,
SP NO DIA (14/12/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA
DE CELSO TADEU DE OLIVEIRA E DE CLARA LEOPOLDINA ÁVILA MÁIA DE OLIVEIRA.

WOLFGANG FACUNDINI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO SERVIDOR PÚBLICO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/06/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE RINALDO FACUNDINI E DE VALDICE ROSEIRA DOS SANTOS FACUNDINI.
PRISCILA SILVA SOUSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DESIGNER DE INTERIORES,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (16/02/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JULINA SILVA SOUSA.

EDUARDO DA SILVA SOARES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BALCONISTA, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (01/07/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE MARCIO LOPES SOARES E DE PATRICIA BAPTISTA DA SILVA SOARES.
ALESSANDRA REAL VIOTTO MARCHINI RIBEIRO DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ESTAGIARIA DE GOVERNANCIA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/04/1999), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ALESSANDRO WILLIAM MARCHINI
RIBEIRO DE SOUZA E DE IRIS REAL VIOTTO.

CLÉBERSON SILVA DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CONFERENTE, NASCIDO
EM DIADEMA, SP NO DIA (14/04/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSE OSMARIO VIDAL DE OLIVEIRA E DE JUCIARA BARNABE DA SILVA.
BEATRIZ ROCHA SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM DIADEMA,
SP NO DIA (15/10/1999), RESIDENTE E DOMICILIADA DIADEMA, SP, FILHA DE JOSE ADEILDO DA
COSTA SANTOS E DE MARIA ROSELI DA ROCHA SANTOS.

SÉRGIO RICARDO BARBOZA COSTA TANAKA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA
DE SISTEMAS, NASCIDO EM CAMPINAS, SP NO DIA (24/03/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JUAREZ BISPO COSTA TANAKA E DE ZÉLIA
MATIAS BARBOZA COSTA TANAKA. ISABELA ALVES DE CASTRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO ANALISTA COMERCIAL, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (28/05/1991), RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE FRANCISCO DE CASTRO E DE
MARIA ESTELA ALVES DE CASTRO.

JOSE APARECIDO BENEDITO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO METALURGICO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/05/1958), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE OLYMPIO JOSE BENEDITO E DE DIVINA MARLENE DE PAULO BENEDITO.
PRISCILA TISSIANE MARTINS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO GARÇONETE, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (26/08/1974), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE ELIZETE MARTINS.

MYCHAEL DA SILVA MIRANDA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR OPERACIONAL,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/08/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE PAULO ANTONIO DE MIRANDA E DE SILVIA ROSANA DA SILVA MIRANDA.
RAFAELA SILVA DE ALMEIDA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO COZINHEIRA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (24/10/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE PAULO OLIVEIRA DE ALMEIDA E DE MARIA SUELENE DA SILVA.

ANDERSON ALVES DE LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO OPERADOR DE MÁQUINA,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (03/03/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE LENITO DE LIMA E DE VALERIA LOUSANE VIDEIRA.
MARIA CLEIDE DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CABELEIREIRA, NASCIDA EM
PANELAS, PB NO DIA (04/12/1975), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE HELENO VICENTE DA SILVA E DE MARIA QUITÉRIA DA SILVA.

ADILMA SECUNDO ALENCAR, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA
EM JACOBINA, BA NO DIA (15/08/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO NEVES ALENCAR E DE ALZIRA SECUNDO DE ALENCAR.
CLAUDIANA GOIS DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (19/02/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE CLAUDIONOR ALVES DOS SANTOS E DE ELZA VIEIRA GOIS DOS SANTOS.

FÁBIO LUÍS DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO OPERADOR DE TRIAGEM, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (23/07/1967), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE DURVAL LUIZ DA SILVA E DE ARLETE MARIA DA SILVA. MEIRE DE FATIMA
CAMPOS ARAUJO, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO BABÁ, NASCIDA EM MORADA NOVA
DE MINAS, MG NO DIA (10/07/1968), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE FABRICIO RODRIGUES DE ARAUJO E DE FRANCISCA TEIXEIRA CAMPOS.

SAULO FINCO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO SERVIDOR PUBLICO, NASCIDO EM
CURITIBA, PR NO DIA (06/01/1965), RESIDENTE E DOMICILIADO CAMPINAS, SP, FILHO DE ROQUE
FINCO E DE MAFALDA BELTRAN FINCO. RÍSIA MARA BORELLI PREGO, ESTADO CIVIL DIVORCIADA,
PROFISSÃO ENFERMEIRA, NASCIDA EM RIO DE JANEIRO, RJ NO DIA (16/09/1976), RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE WILLER CAVALCANTE PREGO E
DE RENI BORELLI PREGO.

LUIZ HENRIQUE DE LAIA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE PRODUÇÃO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/09/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE PAULINO JULIO DE LAIA E DE MAXIMA INACIO DE LAIA.
LETICIA APARECIDA SILVA PEREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE LIMPEZA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (03/04/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ADILSON CARLOS PEREIRA E DE ROSELI SILVA VICENTE.

MARCIO ROGERIO DE LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ESTAMPADOR, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (23/06/1978), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE LUIZ CARLOS DE LIMA E DE MARIA APARECIDA DE LIMA. LIGIA FERREIRA
VASCONCELOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO RECUPERADORA, NASCIDA EM SÃO
BERNARDO DO CAMPO, SP NO DIA (05/11/1980), RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO BERNARDO DO
CAMPO, NESTE ESTADO, SP, FILHA DE GEREMIAS DE MENDONÇA VASCONCELOS E DE MARIA
LUCIA FERREIRA VASCONCELOS.

BRENO GANEO CHUBA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO GERENTE DE PROJETOS,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/12/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ROGERIO CHUBA E DE CLAUDETE GANEO CHUBA.
KATIA SABRINA DIAS DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA DE GESTÃO
DE RISCOS SENIOR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (08/10/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JULIO PEREIRA DE OLIVEIRA E DE MARIA DA
CONCEIÇÃO DIAS DE OLIVEIRA.

IVAN LAUTON DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO REPRESENTANTE COMERCIAL,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (22/06/1974), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE GENI LAUTON DA SILVA VENTURA. VIVIANE CRISTINA
FERREIRA DA COSTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM DIADEMA, SP
NO DIA (20/02/1978), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
VICENTE JOÃO DA COSTA E DE MARIA DE LOURDES FERREIRA.

LUCAS LOPES MOREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO DESIGNER, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (22/02/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE WAGNER LOPES MOREIRA JÚNIOR E DE RITA DE CASSIA DE FARIA COIMBRA
MOREIRA. LORENA BARONI BOSIO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DESIGNER, NASCIDA
EM CURITIBA, PR NO DIA (07/06/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE RAFAEL JOSÉ CARON BOSIO E DE KARIN MILENA BARONI BOSIO.

JOÃO CARLOS DOS SANTOS SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE SISTEMAS,
NASCIDO EM SALVADOR, BA NO DIA (18/11/1974), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE LOURIVAL DOS SANTOS SILVA E DE VILMA CARDOSO. LUCÉLIA BRITO
DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA DE SISTEMAS, NASCIDA EM
SERRINHA, BA NO DIA (13/01/1980), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE DJALMA NUNES DE OLIVEIRA E DE LUCIA MARIA BRITO DE OLIVEIRA.

WALLISSON ALVES DEZIDERIO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE ESCRITÓRIO,
NASCIDO EM GUARULHOS, SP NO DIA (06/01/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE WELLINGTON DO NASCIMENTO DEZIDERIO E DE
ADRIANA ALVES DA SILVA DEZIDERIO. KAREN RODRIGUES SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO RECEPCIONISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (03/09/1999), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE OSEIAS VIEIRA DE SOUZA E DE
LUCIMAR RODRIGUES DE SOUZA.

ROBERTO DOS SANTOS RIBEIRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TÉCNICO DE SERVIÇOS,
NASCIDO EM TABOÃO DA SERRA, SP NO DIA (25/07/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ILDENOR RIBEIRO DE CARVALHO E DE HELENA CEZARIA
DOS SANTOS RIBEIRO. MONIQUE SANTANA DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
AUXILIAR DE OFTALMOLOGISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (25/12/1990), RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE PAULO CEZAR DE SOUZA E DE
AVANICE PENA DE SANTANA.

ANTÔNIO MARQUES DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE COZINHA,
NASCIDO EM CRUZ, CE NO DIA (15/05/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE FLÁVIO INACIO DA SILVA E DE MARIA ZELIA DO NASCIMENTO SILVA.
IZANÍ COSTA LOURENÇO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO
MIGUEL DO TAPUIO, PI NO DIA (23/09/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE ISAEL MENDES LOURENÇO E DE MARIA INANÍ COSTA.

CLEITON GOMES DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MONITOR, NASCIDO EM
BARROA ALTO, BA NO DIA (12/11/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE FRANCISCO MANOEL DE SOUZA E DE MARIA DE LOURDES GOMES DA
SILVA SOUZA. THAUANE ROSA DOS ANJOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ESTAGIARIA
EM ADMINISTRAÇÃO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (11/01/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE SEBASTIÃO MARTINS DOS ANJOS E DE IRACI
ROSA DE SOUZA.

MARCELO DE MOURA SANCHES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (22/12/1980), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ CARLOS DE MAGALHÃES SANCHES E DE EVA COUTINHO DE MOURA
SANCHES. BRUNA MARIA FREMDER, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADMINISTRADORA
DE EMPRESAS, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (23/05/1981), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTA CAPITAL, SÃO PAULO, SP, FILHA DE SILVIO GABRIEL FREMDER E DE MARIA HELENA DE
MOURA FREMDER.
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THIAGO GOMES FIGUEIREDO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ESTOQUISTA, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/04/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE VALTER OLIVEIRA FIGUEIREDO E DE VERA LÚCIA GOMES. BEATRIZ RAMOS
PINTO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (29/06/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
JOSE ANTONIO PAIS PINTO E DE VERA LIGIA RAMOS PINTO.

WILLIAM MELO FERREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ASSISTENTE ADMINISTRATIVO
JUNIOR, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (02/10/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ ALVES FERREIRA E DE CELIA DE MELO MUNIZ
FERREIRA. MELYSSA INES LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA
ADMINISTRATIVO PLENO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (14/10/1996), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDUARDO LIMA E DE TELMA INES
LIMA.

JOSÉ ALVES DOS SANTOS JÚNIOR, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TÉCNICO DE
ELÉTRICO, NASCIDO EM PAULO AFONSO, BA NO DIA (12/05/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ ALVES DOS SANTOS E DE LUCILIA ALVES
DOS SANTOS. GABRIELA DE CASSIA SILVA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
CAMAREIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/12/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MARCELO ALVES DOS SANTOS E DE MARLY MARIA DA
SILVA.

ANTONIO CARLOS PEREIRA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO,
NASCIDO EM CUBATÃO, SP NO DIA (17/02/1955), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE CARLOS ALBERTO PEREIRA DA SILVA E DE PALMIRA DE JESUS. JOELMA
FERREIRA VIEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADMINISTRADORA, NASCIDA EM NOVA
OLÍMPIA, MT NO DIA (03/07/1975), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE JOSÉ VIEIRA E DE MARIA FERREIRA VIEIRA.

MARCELO LIMA RICARTE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO LÍDER DE PRODUÇÃO, NASCIDO
EM ORÓS, CE NO DIA (05/02/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTA CAPITAL, SÃO PAULO, SP,
FILHO DE PEDRO RODRIGUES RICARTE E DE ALAIDE LIMA RICARTE. GRAZIELE DE FREITAS
TAVARES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO SECRETÁRIA EXECUTIVA, NASCIDA EM
TARUMIRIM, MG NO DIA (21/09/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE GERALDO DE ASSIS TAVARES E DE MARIA APARECIDA DE FREITAS TAVARES.

RAÚL PATRICIO OLIVARES GARRIDO, ESTADO CIVIL VIÚVO, PROFISSÃO APOSENTADO, NASCIDO
EM CHILE NO DIA (17/04/1949), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE AUDONIA GARRIDO MARCHANT. EGLEIDE ALVES DA SILVA, ESTADO CIVIL
DIVORCIADA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM RIO DE JANEIRO NO DIA (29/07/1964), RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE EUCLIDES ALVES DA SILVA E DE
MARIA DO CARMO DA SILVA.

MARCOS PAULO FRANCO GODOY, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ASSISTENTE DE
DEPARTAMENTO PESSOAL, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (11/01/1989), RESIDENTE E
DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE WALTER FRANCO DE GODOY E
DE LEONI SANTA VIEIRA DE GODOY. JÉSSICA LOPES FERREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO AUXILIAR FISCAL, NASCIDA EM ITAPECERICA DA SERRA, SP NO DIA (10/02/1991),
RESIDENTE E DOMICILIADA ITAPECERICA DA SERRA, SP, FILHA DE RAFAEL LOURENÇO FERREIRA
E DE LAUDENIR LOPES FERREIRA.

MARCO ANTONIO DA SILVA ANDRADE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE
FATURAMENTO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (11/01/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ ANDRADE FILHO E DE MARIA DO SOCORRO
PEREIRA DA SILVA ANDRADE. TALITA CUSTODIO DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA,
PROFISSÃO GESTORA DE PRODUTOS, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/12/1986),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE CARLOS ALBERTO
CUSTODIO DE OLIVEIRA E DE MARIA AUGUSTA SILVA DE OLIVEIRA.

THIAGO DE LOURENZO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BALCONISTA, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (05/12/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE SIMONE
CRISTINA DE LOURENZO. ISABELLA SANTOS VIEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
BALCONISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (13/08/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MOISÉS DE OLIVEIRA VIEIRA E DE MARIA LUCIA
DOS SANTOS.

HERBERT REIF JUNIOR, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR DE EMPRESAS,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (24/10/1967), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE HERBERT REIF E DE ROSA MONTEIRO. ALINE TATIANE
STEFANOTE, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO GERENTE DE QUALIDADES, NASCIDA EM
SÃO CAETANO DO SUL, SP NO DIA (16/04/1981), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE FRANCISCO GOMES STEFANOTE E DE CLEONICE OLGA STEFANOTE.

LEANDRO DA SILVA LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE GERAL, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (05/10/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE NIVALDO FERREIRA LIMA FILHO E DE LAUDICEIA DA SILVA. JULIANA MARTINS
DE SOUSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE LABORATÓRIO, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (17/02/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE LUIZ MARTINS DE SOUSA E DE MARGARIDA HELENA DA SILVA MARTINS DE SOUSA.

DIEGO HENRIQUE DE LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO OPERADOR DE USINA,
NASCIDO EM AGUDOS, SP NO DIA (26/11/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO EM ASSIS, SP, FILHO
DE GUMERCINDO SEBASTIÃO DE LIMA E DE MARIUSA BICUDO DE LIMA. LETTICIA SARAH COSTA
DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CORRETORA DE SEGUROS, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (14/12/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE MARCELO FERREIRA DA SILVA E DE SANDRA COSTA PIRES DA SILVA.

LUCAS HENRIQUE ROCHA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR
ADMINISTRATIVO, NASCIDO EM GUARULHOS, SP NO DIA (07/06/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO
GUARULHOS, SP, FILHO DE ELIAS BARBOSA DA SILVA E DE IRENE DA ROCHA OLIVEIRA DA SILVA.
YURI SOARES DE MACEDO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA DE COMÉRCIO
EXTERIOR, NASCIDA EM MACEIÓ, AL NO DIA (02/12/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE FELIX PIRES DE MACEDO E DE ALESSANDRA PATRÍCIA
SOARES DOS SANTOS.

MARCEL AUGUSTO ROXHA, ESTADO CIVIL , PROFISSÃO ANALISTA PLENO, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (02/07/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE MARIA DA CONCEIÇÃO ROXHA. JÉSSICA GOMES NOGUEIRA, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSISTENTE ADMINISTRATIVO JUNIOR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (25/11/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
JOSÉ CARLOS NOGUEIRA E DE MARIA APARECIDA GOMES DE OLIVEIRA NOGUEIRA.

DOUGLAS FERREIRA LEITE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (09/10/1980), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSE FERREIRA LEITE E DE GIVAN MARIA
FERREIRA LEITE. SUELLEN CAROLINE OLIVEIRA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
BABÁ, NASCIDA EM SÃO ROQUE, SP NO DIA (18/04/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA CARAPICUÍBA,
SP, FILHA DE VANDERLEI FERREIRA DA SILVA E DE DELBORA DE OLIVEIRA.

FLAVIO BROTAS PEREIRA DA PAIXÃO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO MOTOBOY,
NASCIDO EM VÁRZEA PAULISTA, SP NO DIA (04/01/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE MARIVALDO PEREIRA DA PAIXÃO E DE MARLENE BATISTA
DE BROTAS DA PAIXÃO. THAMIRES SOARES DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
DO LAR, NASCIDA EM MOGI DAS CRUZES, SP NO DIA (06/12/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS E DE GISLENE
SOARES DA
SILVA.

JOSÉ HERNANDO DA SILVA TAVARES FILHO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO
AERONAUTA, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (07/05/1960), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ HERNANDO DA SILVA TAVARES E DE
VANDA NOBRE TAVARES. TANIA MARCIA SILVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
PROFESSORA, NASCIDA EM DIADEMA, SP NO DIA (26/02/1976), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MANOEL WILSON DA SILVEIRA E DE MARIA DE FATIMA
SILVEIRA.

JOÃO ROBERTO SILVA DE ALMEIDA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO,
NASCIDO EM TRÊS RIOS, RJ NO DIA (20/04/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOÃO ROBERTO RODRIGUES DE ALMEIDA E DE MARIA DE FÁTIMA
SILVA DE ALMEIDA. MARIANNA ARAUJO FRANZONE, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MÉDICA,
NASCIDA EM CATAGUASES, MG NO DIA (18/11/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE RITA MARIA DE ARAUJO FRANZONE.

FERNANDO BRAMBILLA DO NASCIMENTO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (24/10/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ RUY DO NASCIMENTO E DE SUELI CRISTINA
BRAMBILLA DO NASCIMENTO. AMÁLIA DE SÁ ESTEVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
BANCÁRIA, NASCIDA EM TERESINA, PI NO DIA (26/11/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE PAULO PEREIRA ESTEVES E DE DIONE MIRANDA DE SÁ.

GLEISON DE AMADEU RABELO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE
ENFERMAGEM, NASCIDO EM TERESINA, PI NO DIA (23/03/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ JUVENAL COSTA RABELO E DE SOLANGE
DE AMADEU RABELO. LILIANE GERCINA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ENFERMEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/12/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE LUIZ JOSE DA SILVA E DE JOSEFA GERCINA
PENEDO DA SILVA.

FERNANDO RABELO LEAL, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE SISTEMAS,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (14/05/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE MARIA RABELO LEAL. ALESSANDRA CHRISTINA TEIXEIRA
DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA
(12/11/1972), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
NORBERTO DE SOUZA E DE MARIA CELINA TEIXEIRA DE SOUZA.

TÁCIO DE MELO FONTE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA FINANCEIRO, NASCIDO
EM SANTO ANDRÉ, SP NO DIA (28/12/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE AUGUSTO BARBOSA DA FONTE E DE ELIANE ANA DE MELO. DANIELA
PAULA NASCIMENTO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ENFERMEIRA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (07/05/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA TABOÃO DA SERRA, SP,
FILHA DE ISAIAS BATISTA DA SILVA E DE NOROI NASCIMENTO DA SILVA.

MARCELLO CARDOSO PIRRÓ, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (08/02/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE ARTURO PIRRÓ E DE MARLENE CARDOSO PIRRÓ. QUEILA FURLANETTO,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO FONOAUDIÓLOGA EM LINGUAGEM, NASCIDA EM SÃO
CAETANO DO SUL, SP NO DIA (13/08/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO CAETANO DO SUL,
SP, FILHA DE ODAIR FURLANETTO E DE ROSELI FERLE FURLANETTO.

ABDIAS SAVIEN, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO REPOSITOR, NASCIDO EM REPUBLICA
DO HAITI NO DIA (02/08/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHO DE MANUS SAVIEN E DE FRANCOISE FEVRIER. MONA SAINVIL, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO AUXILIAR DE PRODUÇÃO, NASCIDA EM REPUBLICA DO HAITI NO DIA (02/03/1988),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MARICIA JEAN E DE
ANTOINE SAINVIL.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.
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OM DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ nº 11.495.073/0001-18

Balanço patrimonial em 30/06/2017 e 2016 - (Valores expressos em milhares de reais exceto quando indicado de outra forma)

Mauriciano Vital Gomes Cavalcante-Diretor-CPF 064.138.398-30
Marcia Oliveira Ribeiro - Contadora - CRC 1SP194027/O-1

Ativo Nota Explic. 2017 2016
Circulante 37.144 35.541
Disponibilidades 4 16.644 23.071
Títulos e valores mobiliários 5 884 536
Carteira própria 884 536
Outros créditos 19.377 11.699
Negociação e intermediação de valores - 120
Rendas a receber 8 17
Outros créditos – diversos 6 15.684 9.113
Câmbio 7 4.245 3.258
Perda estimada para outros créditos
de liquidação duvidosa (560) (809)

Outros valores e bens 239 235
Despesas Antecipadas 239 235
Não circulante 2.643 2.504
Imobilizado de uso 8 2.244 2.482
Outras imobilizações de uso 3.616 3.461
Depreciação acumulada (1.372) (979)
Diferido - 22
Gastos de organização e expansão - 77
Amortização acumulada - (55)
Intángivel 399 -
Outros Ativos Intagiveis Adquiridos 674 -
Amortização acumulada (275) -
Total do ativo 39.787 38.045

Passivo e patrimônio líquido Nota Explic. 2017 2016
Circulante 22.071 23.721
Outras obrigações 22.071 23.721
Instrumentos financeiros derivativos 9 7.215 5.290
Carteira de câmbio 10 4.313 3.948
Fiscais e previdenciárias 11 1.375 2.856
Negociação e intermediação de valores 231 668
Outras obrigações – diversas 12 8.937 10.959
Patrimônio líquido 17.716 14.324
Capital
De domiciliado no país 15a 10.000 3.000
Aumento de capital país 15b - 7.000
Reserva de lucros 7.716 4.324
Total do passivo e do patrim. líquido 39.787 38.045

Demonstração do resultado dos Semestres
findos em 30 de junho de 2017 e 2016 - (Valores expressos
em milhares de reais exceto quando indicado de outra forma)

Nota Explic. 2017 2016
Rec. da interm. financeira 19.064 28.875
Receita de operações com
títulos e valores mobiliários 6.873 15.566

Rec. de operações de câmbio 12.191 13.309
Desp. da interm. financeira (2.285) (2.345)
Operações de câmbio (503) (904)
Oper. de tít. e valores mobil. (1.782) (1.441)
Result. bruto da interm. financ. 16.779 26.530
Outras rec./(desp.) operac. (15.497) (24.641)
Rec. de prestação de serviços 543 1.114
Despesas de pessoal 16a (3.665) (3.972)
Outras desp. administrativas 16b (11.993) (20.369)
Despesas tributárias (985) (1.480)
Outras rec./(desp.) operacionais 16c 603 66
Resultado operacional 1.282 1.889
Outras rec./(desp.) não operac. 11 9
dividendos recebidos 11 9
Result. antes da tributação
s/o lucro e participações 1.293 1.898

Provisão p/Imposto de Renda 13a (270) (844)
Provisão Contribuição Social 13b (222) (685)
Lucro líquido do período 801 369
Número de cotas 10.000.000 10.000.000
Lucro líquido por cota 0,08 0,04

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Semestres findos em 30/06/2017 e 2016 - (Valores expressos
em milhares de reais exceto quando indicado de outra forma)

Capital Aum.de Res.de Lucros
realiz. Capital lucros acumul. Total

Saldos em 1º/01/2016 3.000 - 11.780 - 14.780
aumento do Capital - 7.000 (7.000) - -
Lucro líq. no semestre - - - 369 369
Destinações:
Lucros distribuídos - - (825) - (825)
Reserva de lucros - - 369 (369) -
Saldos em 30/06/2016 3.000 7.000 4.324 - 14.324
Mutações do semestre - 7.000 (7.456) - (456)
Saldos em 1º/01/2017 10.000 - 7.729 - 17.729
Lucro líq. no semestre - - - 801 801
Destinações:
Lucros distribuídos - - (814) - (814)
Reserva de lucros - - 801 (801) -
Saldos em 30/06/2017 10.000 - 7.716 - 17.716
Mutações do semestre - - (13) - (13)

Demonstração do fluxo de caixa - Semestres findos
em 30 de junho de 2017 e 2016 - (Valores expressos

em milhares de reais exceto quando indicado de outra forma)
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Lucro líquido ajustado 1.198 1.109
Lucro líquido 801 369
Ajustes ao lucro liquido:
Depreciação e amortização 352 200
Provisão p/outros créditos de liquidação duvidosa 45 540
Var. nos subgrupos dos ativos e passivos (5.011) 3.400
Títulos e valores mobiliários 55 865
Outros créditos (5.359) 2.409
Outros valores e bens 293 126

2.775 8.015
Outras obrigações 2.775 8.015
Caixa líquido (utilizado nas)/
proveniente das ativ. operacionais (1.038) 12.524

Compra de ativo imobilizado (145) (113)
Aplicações ativo intangivel (214) -
Caixa líquido consumido nas ativ. de invest. (359) (113)
Lucros distribuídos (814) (825)
Caixa líquido consumido nas ativ. de financ. (814) (825)
(Redução)/aumento em equivalentes de caixa (2.211) 11.586
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período 18.855 11.485
No final do período 16.644 23.071
(Redução)/aumento em equivalentes de caixa (2.211) 11.586

Notas explicativas da Administração às demonstrações
contábeis em 30 de junho de 2017 e 2016 - (Valores Expressos

em milhares de reais exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A OM Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários Ltda. (“Distribuidora”), constituída em 11 de janeiro de
2010, obteve autorização junto ao Banco Central do Brasil em São
Paulo, na data de 7 de abril de 2010 e opera no mercado financeiro
com ouro, câmbio e títulos de renda fixa, sendo suas operações reali-
zadas em consonância das instituições que atuam no mercado finan-
ceiro nacional e internacional. 2. Base de elaboração e apresenta-
ção das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamen-
tos, as orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Banco Central do Brasil
(“Bacen”) e apresentadas com as diretrizes estabelecidas, pelo Banco
Central do Brasil, por meio do plano contábil das Instituições do Siste-
ma Financeiro Nacional (COSIF). Na elaboração das demonstrações
contábeis, é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ati-
vos, passivos e outras transações. As demonstrações contábeis inclu-
em, portanto, estimativas referentes à seleção das vidas úteis do ativo
imobilizado, provisões necessárias para passivos contingentes, deter-
minações de provisões para imposto de renda e outras similares. Os
resultados reais podem apresentar variações em relação às estimati-
vas. As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em
Real, que é a moeda funcional da Distribuidora. Todas as informações
apresentadas em Real foram convertidas para o milhar, exceto quan-
do indicado de outra forma. As demonstrações contábeis foram elabo-
radas com base no custo histórico e quando aplicável, houve a
mensuração a valor justo, conforme descrito nas principais práticas
contábeis. A emissão das presentes demonstrações contábeis foi
aprovada pela Administração da Distribuidora em 21 de novembro de
2017, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data
que possam potencialmente produzir efeitos sobre estas demonstra-
ções contábeis. 3. Resumo das principais práticas contábeis: 3.1.
Apuração de resultado: O regime de apuração do resultado é o de
competência. 3.2. Estimativas contábeis: Na preparação das de-
monstrações foram utilizadas estimativas contábeis que se basearam
em fatores objetivos e subjetivos, e levaram em consideração o julga-
mento da Administração para determinação do valor adequado a ser
registrado nas demonstrações contábeis. A liquidação das transações
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes
devido à subjetividade inerente ao processo de sua determinação. A
Distribuidora revisa as estimativas e premissas pelo menos mensal-
mente. 3.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de
caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional,
moeda estrangeira e aplicações temporárias em ouro, cujo vencimen-
to das operações na data de efetiva aplicação seja igual ou inferior a
90 dias e apresentam risco insignificante de mudança de valor justo,
que são utilizados pela Distribuidora para gerenciamento de seus
compromissos de curto prazo. 3.4. Títulos e valores mobiliários e
instrumentos financeiros derivativos: Os títulos e valores mobiliári-
os devem ser classificados, conforme determinam a Circular nº 3.068,
de 8 de novembro de 2001 do Banco Central do Brasil e regulamenta-
ções posteriores, nas seguintes categorias: títulos para negociação;
títulos disponíveis para venda e títulos mantidos até o vencimento. Os
títulos para negociação e disponíveis para venda serão mensalmente
ajustados pelos seus valores de mercado, procedendo ao registro da
valorização ou desvalorização em contas adequadas de resultado do
período e de patrimônio líquido pelo valor líquido dos efeitos tributári-
os, respectivamente. Os títulos mantidos até o vencimento serão
avaliados pelo seu valor de aquisição acrescido dos rendimentos
auferidos, os quais serão registrados no resultado do período. Ope-
rações no mercado futuro - Os ajustes diários decorrentes das
operações no mercado de índices, taxas de juros e câmbio são reco-
nhecidos diariamente em resultados. 3.5. Ativo e passivo
circulantes e não circulantes: Os ativos são reconhecidos pelos
valores de realização, incluindo os rendimentos, as variações mone-
tárias auferidas e os passivos demonstrados por valores conhecidos
ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos e as varia-
ções monetárias incorridas. 3.6. Negociação e intermediação de
valores: Demonstrada pelo saldo das operações de compra ou ven-
da de ouro, por conta própria e de clientes, pendentes de liquidação
dentro dos prazos regulamentares. 3.7. Imobilizado de uso: O imo-
bilizado de uso está contabilizado ao custo da aquisição e as depre-
ciações são calculadas pelo método linear, com base em taxas fis-
cais descritas na nota explicativa nº 8. 3.8. Contingências: O reco-
nhecimento, a mensuração e a divulgação das contingências ativas
e passivas e obrigações legais são efetuados de acordo com os cri-
térios definidos no pronunciamento técnico CPC nº 25 do Comitê de
Pronunciamentos Técnicos, aprovado pela Resolução nº 3.823/09
do Banco Central do Brasil. • Contingências ativas - não são reco-
nhecidas nas demonstrações contábeis, exceto quando da existên-
cia de evidências que propiciem a garantia de sua realização, so-
bre as quais não cabem mais recursos; • Contingências passivas
- são reconhecidas nas demonstrações contábeis quando, basea-
do na opinião de assessores jurídicos e da administração, for con-
siderado provável o risco de perda. Os passivos contingentes clas-
sificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são
apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes, en-
quanto aquelas classificadas como perda remota não requerem
provisão e divulgação; • Obrigações legais - ação judicial ou admi-
nistrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação
das obrigações fiscais e tributárias, quando os montantes envolvi-
dos forem mensuráveis com suficiente segurança. 3.9. Provisão
para Imposto de Renda e Contribuição Social: A provisão para o
Imposto de Renda, quando aplicável, é constituída à alíquota de
15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10% sobre os lu-
cros que excederem R$ 240 no ano. A provisão para Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido é calculada sobre o lucro tributável
antes do Imposto de Renda, à alíquota de 20%.
4. Caixa e equivalentes de caixa
Disponibilidades 2017 2016
Caixa 50 152
Depósitos bancários 1.285 3.706
Aplicações em ouro 12.611 16.292
Disponibilidades em moeda estrangeira 2.698 2.921

16.644 23.071
5. Títulos e valores mobiliários
Carteira própria 2017 Contábil 2016 Contábil
Títulos de renda fixa 834 834 536 536

834 834 536 536

6. Outros créditos – diversos 2017 2016
Adiantamento para pagamento 19 44
Cheques a receber - 130
Devedores por depósito em garantia (a) 11.030 1.916
Imposto de Renda a compensar 742 1.800
Outros Créditos a Receber - 577
Devedores diversos – país (b) 3.893 4.646

15.684 9.113
(a) O saldo é composto por depósitos judiciais de natureza cível e tra-
balhista. (b) Representado substancialmente por moeda nacional em
custódia de correspondentes cambiais e ouro a receber, adquirido
por meio de leilão.
7. Outros créditos - câmbio 2017 2016
Câmbio comprado a liquidar 1.338 696
Direitos sobre venda de câmbio 2.907 2.562

4.245 3.258
8. Imobilizado de uso
  Taxa 2017 2016

anual Depre-
  Depreciação Custo ciação Líquido Líquido
Instalações 10% 246 (109) 137 161
Móveis e equiptos de uso 10% 642 (199) 443 341
Sistema de comunicação 10% 26 (7) 19 21
Sist. de process.de dados 20% 165 (130) 35 62
Sistema de segurança 10% 96 (60) 36 54
Sistema de transporte 20% 2.441 (867) 1.574 1.843

3.616 (1.372) 2.244 2.482
9. Instrumentos financeiros derivativos 2017 2016
Operações com ativos financeiros e mercadorias (a) 7.215 5.290

7.215 5.290
(a) O saldo corresponde à aquisição de ouro a liquidar em período
subsequente.
10. Outras obrigações – carteira de câmbio 2017 2016
Câmbio vendido a liquidar 2.953 3.104
Obrigações por compra de câmbio 1.360 844

4.313 3.948
11. Fiscais e previdenciárias 2017 2016
Provisão para IR e CSLL sobre o lucro 511 1.529
Impostos e contribuições a recolher 864 1.327

1.375 2.856
12. Outras obrigações – diversas 2017 2016
Obrigações por compra de bens 9 -
Provisão para pagamentos a efetuar 1.286 1.679
Provisão para passivos contingentes (a) 1.571 1.493
Credores diversos – país (b) 6.071 7.787

8.937 10.959
(a) Solicitação do Banco Central do Brasil (BACEN), por meio do Ofi-
cio 11115/2016-BCB/DESUC, a constituição da provisão para passi-
vo contingente de depósitos judiciais. (b) Representado substancial-
mente por 35.000 gramas de ouro com juros de 2% a.a. conforme
contrato, tomado junto a parte relacionada, atualizada pela cotação
do ouro, divulgada pelo Banco Central do Brasil (BACEN) em 30 de
junho de 2017. 13. Imposto de renda e contribuição social: Em 30
de junho de 2017 e 2016 os saldos de provisão para imposto de ren-
da (IRPJ) e contribuição social (CSLL) estavam assim compostos:
a.) Base IRPJ 2017 2016
Resultado antes da tributação sobre o lucro 1.293 1.899
Adições 343 1.535
Exclusões (473) (9)
Base de cálculo apurada 1.163 3.425
Imposto calculado
IRPJ (15%) 175 514
IRPJ (10% adicional) 104 330
IRPJ total 279 844
b.) Base CSLL 2017 2016
Resultado antes da tributação sobre o lucro 1.293 1.899
Adições 343 1.535
Exclusões (473) (9)
Base de cálculo apurada 1.163 3.425
CSLL (20%) 232 685
14. Provisão para passivos contingentes: A Administração com
base em informações de seus consultores jurídicos constituiu provi-
são para passivos contingentes em montante considerado suficiente
para cobrir as perdas estimadas com as ações em curso. I. Proces-
sos Cíveis: Em 30 de junho de 2017 a Distribuidora possui proces-
sos Cíveis, avaliados como sendo de risco de perda possível que
totalizam R$78. II. Processos Trabalhistas: Em 30 de junho de
2017 a Distribuidora não possui mais processos Trabalhistas, avalia-
dos como sendo de risco de perda possível (R$390 em 2016). III.
Processos Tributários: Em 30 de junho de 2017 a Distribuidora não
possui processos avaliados como sendo de risco de perda possível
R$ 21 (R$21 em 2016). 15. Patrimônio líquido: a) Capital social: O
capital é representado por R$10.000.000 de cotas de R$ 1,00 cada
uma, totalmente integralizadas na data do balanço por cotistas
domiciliados no país. b) Distribuição de Lucros: Foram distribuídos
lucros da reserva de lucros aos sócios no valor de R$ 814 e (R$ 825
em 2016). 16. Demonstração do resultado: a) Despesas de pes-
soal: São representadas por: 2017 2016
Despesas de honorários (58) (56)
Despesas de pessoal – benefícios (918) (976)
Despesas de pessoal – encargos Sociais (616) (775)
Despesas de pessoal – proventos (2.023) (2.020)
Despesas de pessoal – treinamento (3) (43)
Despesas de remuneração de estagiários (47) (102)

(3.665) (3.972)
b) Outras despesas administrativas: São representadas por:

2017 2016
Despesas de serviços técnicos especializados (7.516) (13.381)
Despesas de alugueis (829) (1.043)
Despesas de comunicações (216) (294)
Despesas de propagandas e publicidades (119) (321)
Outras (3.313) (5.330)

(11.993) (20.369)
c) Outras receitas e despesas operacionais: São representadas
por: 2017 2016
Outras receitas operacionais 694 160
Outras despesas operacionais (91) (94)

603 66
17. Transações com partes relacionadas: 17.1. Remuneração da
Administração: A remuneração paga à administração da Distribui-
dora, como honorários, foi de R$58 (R$56 em 2016). 17.2. Emprésti-
mo de ouro: Conforme mencionado na nota explicativa 12b a Distri-
buidora matém contrato de empréstimo de ouro com empresa ligada
(Faria Fraga Comércio e Exportação de Metais Preciosos, Adm. e
Participação Ltda.). 17.3. Refinadora de Ouro: O custo acumulado
do refino do ouro junto a Autran Metais Ltda -ME de janeiro a junho
de 2017 foi de R$ 288.462 (janeiro a junho de 2016 de R$ 807.212).
O ouro em poder da Autran Metais para relingotamento foi de
28.611,75 gramas em junho de 2016 (52,96 gramas em junho de
2016). 17.4. Aplicações em Ouro: A Distribuidora, operou com a
empresa ligada (OMEX Comercio e Exportação de Metais preciosos
Ltda.) na compra e venda de ouro, ficando um saldo para liquidações
futura de R$ 7.215 em 30/06/2017 e R$ 5.290 em 30/06/2016 confor-

me descrita na nota Explicativa 9. 17.5. Serviços de gestão: No se-
mestre findo em 30 de junho de 2017 a Distribuidora não demandou
serviços de tesouraria, gestão de cobranças, treinamento e consul-
toria financeira da Ômega Cobranças e Meios de Pagamentos Ltda..
17.6. Aluguel: A distribuidora possui um contrato de locação com a
empresa Leilito Participações LTDA situado à Av. Cidade Jardim,
400, 170 andar no valor de R$ 55 mensais. 17.7. Serviços de
Marketing e Correspondente Cambial: Contrato firmado com a
empresa Custódia LTDA –EPP para a prestação de serviços de
Marketing bem como Correspondente Cambial. 18. Gerenciamento
de riscos: 18.1. Gestão de risco de mercado e operacional: Em
cumprimento às Resoluções nºs 3.464/07 e 3.380/06 do Conselho
Monetários Nacional, foram implementadas estruturas para geren-
ciamentos dos riscos de mercado e dos riscos operacionais. As
metodologias adotadas pela Distribuidora em sua gestão de riscos
foram definidas e formalizadas por meio da política de gestão de ris-
cos operacionais e política de gestão de riscos de mercado e liqui-
dez, ambas aprovadas pelo comitê diretivo da Distribuidora. Os prin-
cípios de gestão de gerenciamento de riscos e controles internos do
Comittee of Sponsoring Organizations (COSO), mundialmente indi-
cado entre as melhores práticas do mercado para gestão de riscos,
são a base da metodologia desenvolvida pela Distribuidora para sua
estrutura de gestão de riscos operacionais: • Estrutura organiza-
cional: A gestão de riscos de mercado e de riscos operacionais são
coordenadas na Distribuidora, pelas áreas de riscos e compliance,
respectivamente, com supervisão direta do Superintendente Admi-
nistrativo; • Relatórios de riscos de mercado e riscos operacio-
nais: os relatórios com as descrições das estruturas de gerencia-
mento dos riscos de mercado e dos riscos operacionais encontram-
se disponíveis para acesso público na sede da Distribuidora, situada
Av. Cidade Jardim Nº 400, 17º andar, Bairro Jardim Paulistano, no
Município de São Paulo/SP; • Gestão de risco de crédito: possibili-
dade de ocorrência de perdas para a Distribuidora, associadas ao
não cumprimento pela contraparte de empréstimo ou operação fi-
nanceira de suas obrigações nos termos pactuados. Para atendi-
mento ao requerido pela Resolução CMN nº 3.721/09 foi implemen-
tada na Distribuidora uma estrutura específica para gerenciamento
dos riscos de crédito, aprovada pela Diretoria; • Gestão de risco de
liquidez: relacionado ao descasamento de fluxos financeiros de ati-
vos e passivos, com reflexos sobre a capacidade financeira da Distri-
buidora em obter recursos para honrar seus compromissos. 19. Li-
mites operacionais (Acordo de Basileia): Em 30 de junho de
2017, a Distribuidora encontra-se enquadrada nos limites de capital
e patrimônio compatível com o risco da estrutura dos ativos, confor-
me normas e instruções estabelecidas pela Resolução nº 2.099/94 e
legislação complementar. O índice de Basileia da Distribuidora em
30 de junho de 2017 é de 16,12% (16,89% em 2016). 20. Outros
serviços prestados pelos auditores independentes: Informamos
que a Empresa contratada para auditoria das demonstrações
contábeis da Instituição não prestou no período outros serviços que
não sejam de auditoria externa. A política adotada atende aos princí-
pios que preservam a independência do auditor, de acordo /com os
critérios internacionalmente aceitos, nos quais o auditor não deve
auditar o seu próprio trabalho e nem exercer funções gerenciais no
seu cliente ou promover o interesse deste. 21. Eventos Subse-
quentes: Em 15 de janeiro de 2017, a polícia federal realizou uma
fiscalização e reteve aproximadamente 15 quilos de ouro de proprie-
dade da Distribuidora, para averiguação dos documentos fiscais. Até
o presente momento não houve manifestação da autoridade.

Aos Diretores e cotistas da Om Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários Ltda.. São Paulo - SP. Opinião com ressalva: Exami-
namos as demonstrações contábeis da OM Distribuidora de Títu-
los e Valores Mobiliários Ltda. (“Distribuidora”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2017 e as respectivas
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e
dos fluxos de caixa para o semestre findo nnessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das princi-
pais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelo assunto
mencionado no parágrafo “Base para opinião com ressalva”, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira OM Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda em
30 de junho de 2017, o desempenho de suas operações e os seus
fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opi-
nião com ressalva: Não obtivemos documentação apropriada e su-
ficiente que nos permitisse concluir sobre o saldo da rubrica de trans-
portes de valores mobiliários, no montante de R$258 mil, registrados
no ativo circulante no grupo de outros créditos e sobre o montante de
R$81 mil registrado no ativo circulante no grupo de disponibilidades
em moeda estrangeira. Não foi possível nas circunstâncias realizar-
mos procedimentos alternativos de auditoria para avaliarmos a capa-
cidade de recebimento e existência destes valores, em consequên-
cia não conseguimos avaliar o impacto dos saldos no ativo, patrimô-
nio líquido e resultado da Distribuidora nas demonstrações contábeis
do semestre findo em 30 de junho de 2017. Não obtivemos resposta
à carta de confirmação (circularização) enviada à determinada insti-
tuição financeira. Consequentemente, apesar de termos realizado
testes alternativos de auditoria, não pudemos nos satisfazer sobre a
totalidade das operações junto a esta instituição financeira, como
captações, garantias, debêntures, avais ou outras operações materi-
ais que eventualmente não tenham sido registradas e/ou divulgadas
nas demonstrações contábeis do semestre findo em 30 de junho de
2017. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis”. Somos independentes em relação a Distribuido-
ra, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Códi-

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
go de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase: Chamamos
a atenção para a nota explicativa nº 21 às demonstrações contábeis,
que descreve sobre a fiscalização da Policia Federal do Brasil, que
resultou na apreensão de ouro, determinados documentos e blo-
queio de bens da Distribuidora. Nossa opinião não contém modifica-
ção em função desse assunto. Responsabilidades da administra-
ção e da governança pelas demonstrações contábeis: A Adminis-
tração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo
Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contá-
beis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de
a Distribuidora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a
não ser que a administração pretenda liquidar o Banco ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evi-
tar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governan-
ça e administração da Distribuidora são aqueles com responsabilida-
de pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nos-
sa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usu-
ários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasi-

leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissi-
onal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de frau-
de é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode en-
volver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstânci-
as, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-
cácia dos controles internos da Distribuidora. • Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração,
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em rela-
ção a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Corretora.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem le-
var a Corretora a não mais se manter em continuidade operacional. •
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que iden-
tificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 21 de novembro de 2017.
BDO RCS Auditores Independentes SS - CRC 2 SP 013846/O-1

Paulo Sérgio Barbosa - Contador - CRC 1 SP 120359/O-8

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  24/
09/18, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1E5A9 -  CONTRATO: 106214187965-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 0612-
2 BROOKLIN

ENDERECO DO IMÓVEL:AVENIDA DR CANDIDO MOTTA FILHO, Nº 183,
APARTAMENTO Nº 31, 3º ANDAR, BLOCO 2, EDIFICIO BROMELIA, CONDOMINIO
RESERVA SAO FRANCISCO, SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO DE USO
DE 02 VAGAS DE GARAGEM EM LOCAL INDIVIDUAL E INDETERMINADO.

CLAUDIO YUKIO TERADA, BRASILEIRO(A), SÓCIO GERENTE, CPF: 11899754830,
CI:18.315.310-8/SP, SEPARADO JUDICIALMENTE e cônjuge, se casado(a) estiver.

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA  ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

24 - 25 - 26/09/2018

AULO -  35ª VARA CÍVEL aça João Mendes s/nº - 12º
andar - salas nº 1207/1209 - Centro - CEP01501-900, Fone: 2171.6238 - São
Paulo-SP - E-mail:sp35cv@tj.sp.gov.br - EDITAL de CITAÇÃO. Prazo: 20 dias.
Proc. nº 1132554-14.2016.8.26.0100 . O Dr. GUSTAVO HENRIQUE BRETAS
MARZAGÃO, MM Juiz de Direito da 35ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da
Capital, Estado de São Paulo, na forma da lei. FAZ SABER a LUCIANA CARDOSO
MOTTA (RG 24.414.367-5; CPF 281.565.178-57) e SANDRO CARDOSO MOTTA
(RG 19.504.081-8; CPF 254.885.198-23), que JOSÉ CARLOS VECCHIATO lhes
move ação de EXECUÇÃO  para cobrança do débi to de R$163.321,10 (no
ajuizamento) a ser atualizado e acrescido das cominações legais e contratuais,
decorrente da locação de imóvel. Estando os executados em lugar ignorado, foi
defer ida a CITAÇÃO por EDITAL, para que, após o prazo deste, em 03 dias,
PAGUEM o débito ou em 15 dias, OFEREÇAM EMBARGOS ou RECONHEÇAM o
crédito do exequente e DEPOSITANDO 30%  do valor da execução, inclusive
custas e honorár ios, PAGUEM  o  RESTANTE  em 6 PARCELAS MENSAIS,
atualizadas, SOB PENA de CONVERSÃO em PENHORA do ARRESTO do veículo
Ford Fusion, cor cinza, 2006/2007, chassi 3FAHP08Z97R109758, e se insuficiente,
a PENHORA de outros tantos bens quantos bastem, e ainda, cientes de que no
silêncio será nomeado Curador Especial.  Será o presente, afixado e publicado.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de julho de 2018.

22 e  25/09

EDITAL DE INTIMAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº: 0007251-12.2018.8.26.0011. Classe:
Assunto: Cumprimento de Sentença - Contratos Bancários. Exeqüente: Banco Bradesco S/A. Executado: Cleber Rulo
Abbondanza. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007251-12.2018.8.26.0011. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea Ferraz Musa,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CLEBER RULO ABBONDANZA, Brasileiro, Empresário, CPF 112.978.318-96,
que, por este Juízo, tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Banco Bradesco S/A. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague a quantia de R$ 181.994,86 (ago/2018), devidamente atualizada, devendo recolher 1% ao Estado em guia
própria (R$ 1.819,95), sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo
523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias
úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 11 de setembro de 2018.                                                        22 e 25 / 09 / 2018.

Processo nº: 1066151-34.2014.8.26.0100. Classe Assunto: Cumprimento de Sentença - Contratos Bancários. Re-
querente: Banco Bradesco S/A. Requerido: VERLE IMPORTS EIRELI EPP. e outro. Vistos. Tendo em vista que os
executados foram citados por edital na primeira fase processual, determino a intimação editalícia para a segunda fase
processual, servindo a presente decisão como edital. Este juízo FAZ SABER a MOUNIR HALHAYAT e VERLE IMPORTS
EIRELI EPP., domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movido o presente Cumprimento de Sentença por
Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: os executados lhe devem o montante de R$ 307.099,71, devidamente
atualizados, nos termos da sentença proferida às fls. 345/347. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para pagamento do débito apontado pelo credor na forma, no prazo
e sob as penas do artigo 523, § 1º, do Código de Processo Civil. No silêncio incidirá também a taxa judiciária de
execução (art. 4º, III, Lei Estadual nº 11.608 de 2003) cujo pagamento incumbirá ao credor quando a execução for
satisfeita, mas que poderá ser incluída na memória de cálculo para fins de ressarcimento, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, sob pena de prosseguimento da  execução, com os meios de constrição patrimonial,
previstos em lei. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo
de 20 dias.                                                                                                                                25 e 26 / 09 / 2018.
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Paulo Roberto D. Toledo
 CPF: 099.950.098-89 - Sócio administrador

Adriana Ruiz Alcazar 
CT CRC/SP 1SP163264/O-0 - CPF: 165.820.288-04 - Contadora

Reconhecemos a exatidão da “Demonstração do resultado do exercício” e 
do presente “Balancete patrimonial”, que representa a importância de 
R$ 175.054.849,26, valor este que compreende o ativo, somatória do passi-
vo e patrimônio líquido. Reconhecemos ainda que a responsabilidade do 
profi ssional contador restringe-se única e exclusivamente ao aspecto 

Ecom Energia Ltda - CNPJ nº 05.352.237/0001-55

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2017

Balanço Patrimonial/ATIVO
Ativo circulante 171.587.083,08
 Caixa e equivalentes de caixa 46.618.451,60
  Caixa 18.786,81
  Banco conta movimento 1.674.619,01
  Aplicação de liquidez imediata 44.925.045,78
 Direitos realizáveis 124.968.631,48
  Clientes 119.120.225,85
  Outros créditos 829.289,26
  Créditos fi scais a recuperar 4.662.524,07
  Despesas antecipadas 356.592,30
Ativo não circulante 3.467.766,18
 Investimentos 1.020.000,00
 Imobilizado 2.138.659,11
  Custo corrigido 4.581.158,60
  Depreciação acumulada (2.442.499,49)
 Intangível 309.107,07
  Intangível 855.467,23
  Amortização acumulada (546.360,16)
Total do ativo 175.054.849,26

Balanço Patrimonial/PASSIVO
Passivo circulante 125.185.540,14
   Fornecedores 111.242.224,10
  Contas a pagar 235.957,91
  Obrigações fi scais 4.771.002,53
  Salários e direitos trabalhistas a pagar 295.147,13
  Encargos sociais 177.926,92
  Provisões 7.280.041,83
  Adiantamento de clientes 1.183.239,72
Passivo não circulante 215.708,33
 Exigibilidades 215.708,33
  Financiamentos a pagar 215.708,33
Patrimônio líquido 49.653.600,79
  Capital social integralizado 5.500.000,00
  Reservas de lucros 23.572.587,23
  Lucros distribuídos no período (14.682.358,26)
  Apuração resultado do exercício 35.263.371,82

Total do passivo 175.054.849,26

Demonstração de Resultado acumulado 2017
Receita bruta 1.400.948.381,78
 Deduções (163.788.850,86)
Receita líquida 1.237.159.530,92
Custo operacional 1.164.175.769,59
Lucro operacional 72.983.761,33
Despesas administrativas 23.346.634,42
 Pessoal 8.391.164,90
 PLR 2.209.313,16
 Encargos sociais 1.664.119,08
 Ocupação 1.555.092,20
 Representações 1.072.707,03
 Comunicações 246.420,26
 Utilidades e serviços 330.590,72
 Serviços profi ssionais 5.640.709,30
 Impostos e taxas 328.228,62
 Despesas indedutíveis 2.572,54
 Despesas gerais 1.905.716,61
Impostos sobre lucro
Encargos fi nanceiros líquidos (2.508.373,25)
 Despesas fi nanceiras 220.149,28
 Receitas fi nanceiras (2.728.522,53)
  Resultado despesas operacionais administrativas (20.838.261,17)
 Lucro antes do imposto de renda 52.145.500,16
 Contribuição social 4.602.210,46
 Imposto de renda 12.279.917,88
Lucro após o imposto de renda 35.263.371,82

técnico, tendo em vista que o trabalho  por ele desenvolvido teve como 
base e fundamento os documentos, dados, informações, comprovantes, va-
lorização e itens e estoques fornecidos pelo administrador / Gerente da so-
ciedade, que se responsabiliza pela exatidão e veracidade dos mesmos. 

São Paulo, 31 de dezembro de 2017.

1. Contexto operacional: A ENKEN S.A. é uma sociedade por 
ações, com sede e foro na cidade São Paulo/SP, tendo como objeto 
Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos 
de informática, com início de atividades em 11/11/2004. 2. Base 

apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, incluindo as alterações promovidas pelas Leis nos 
11.638/07 e 11.941/09, bem como os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Na elaboração 
das demonstrações contábeis e necessário realizar julgamentos 
e utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos 
e outras transações. As estimativas e as respectivas premissas 
estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores 
considerados  relevantes, sendo revisadas continuamente. 
As demonstrações contábeis incluem, portanto, estimativas 

ENKEN S/A
C.N.P.J - 07.177.147/0001-09

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016 (Em Reais)

Balanço Patrimonial Nota 2017 2016
Ativo / Circulante 1.277.956 1.997.055
Equivalentes de Caixa 4 448.171 485.490
Clientes 5 370.668 978.208
Impostos a Recuperar 75.082 71.748
Adiantamentos a Fornecedores 6 66.981 176.608
Outras contas a receber 7 317.053 285.000
Não Circulante 924.406 913.133
Imobilizado
Imobilizado Liquido 8 92.800 96.269
Intangível Liquido 8 831.606 816.864
Total do Ativo 2.202.361 2.910.188

Balanço Patrimonial Nota 2017 2016
Passivo / Circulante 494.603 641.839
Fornecedores 9 13.494 92.569
Impostos, Taxas e Contribuições 134.325 183.707
Salários e Encargos a Pagar 25.900 28.937
Outras Obrigações 287.216 315.285
Provisões Diversas 33.668 21.342
Não Circulante
Patrimônio Líquido 1.707.759 2.268.349
Capital Social 10 300.000 300.000
Reserva Legal 60.000 60.000
Retenção de Lucros 3.226.296 3.363.003
(-) Lucros Distribuídos (1.838.537) (1.454.654)
Ações em Tesouraria (40.000) -
Total do Passivo 2.202.361 2.910.188

Demonstração do Resultado 2017 2016
Receitas 2.987.975 3.205.658
Receitas Prestação de Serviços 2.987.975 3.205.658
Impostos e Deduções 
  Sobre as Receitas (221.627) (207.941)
Impostos e Deduções 
  Incidentes sobre as Receitas (221.627) (207.941)
Receitas Líquidas 2.766.348 2.997.717
Custos dos Serviços Vendidos (187.852) (42.450)
Custo dos Serviços Vendidos (187.852) (42.450)
Lucro Bruto 2.578.496 2.955.267
Receitas ( Despesas ) Operacionais (2.398.790) (1.777.996)
Despesas com Pessoal (1.326.762) (1.111.554)
Despesas com Clientes (453.899) (12.727)
Despesas com Escritório (375.862) (205.680)
Despesas Gerais e Administrativas (120.666) (479.388)
Despesas Tributárias (6.556) (30.285)
Receita/Despesa Financeira (368) 10.688
Outras Despesas/
 Receitas Operacionais (114.678) 50.950
Lucro Antes dos Impostos 179.706 1.177.271
( - ) IR e Contribuição Social (316.413) (332.242)
Lucro Líquido do Exercício (136.707) 845.029

Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido

Capital 
Social 

Reserva 
Legal 

Reservas 
de Lucros 

Lucros  
Distribuídos 

Ações em 
Tesouraria 

Lucros (Prejuízos) 
Acumulados  Total 

Saldos em 31 de Dezembro de 2015 300.000 60.000 2.357.174 (139.200) - - 2.577.974
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício - - - - - 845.029 845.029
Distribuição de Lucros - - - (1.454.654) - - (1.454.654)
Resultados Abrangentes - - 300.000 - - - 300.000
Transferência de saldo - - (139.200) 139.200 - - -
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 300.000 60.000 2.517.974 (1.454.654) - 845.029 2.268.349
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício - - - - - (136.707) (136.707)
Distribuição de Lucros - - - (383.883) (40.000) - (423.883)
Transferência de saldo - - 845.029 - - (845.029) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 300.000 60.000 3.363.003 (1.838.537) (40.000) (136.707) 1.707.759

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 

referentes a provisões necessárias para passivos contingentes, 
Provisões para Créditos de Liquidação Duvidosa, seleção de vidas 
úteis para ativo imobilizado e de sua recuperação nas operações 
e pelo método de ajuste a valor presente, determinações 
de  provisões para Imposto de Renda e outras similares. Os 
resultados reais podem apresentar variações em relação as 
estimativas. A Administração continuará reavaliando os efeitos 
dos novos pronunciamentos e as futuras regulamentações se 
forem aplicáveis para a preparação e apresentação para as 

3. Sumário das principais práticas contábeis: a) Apuração do 
resultado: O reconhecimento das receitas e despesas é efetuado 
em conformidade com o regime contábil de competência 
de exercícios. Uma receita não é reconhecida se existe uma 

os custos operacionais, incluindo a aquisição em compras, TI e 
b) Moeda funcional: A moeda funcional da 

sociedade é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação 
c) Disponibilidades e valores 

equivalentes Caixa e equivalentes de caixa são representados 
por dinheiro em caixa e os saldos em conta movimento, 

compromissos de caixa de curto prazo e não para investimentos 

de 90 dias da data de balanço. d) Imobilizado: Registrado ao 
custo de aquisição, formação ou construção, menos depreciação 

leva em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. 
Os gastos com manutenção e reparos, que não aumentam 

como despesa quando incorridos. Os gastos que aumentam 

são agregados ao valor do ativo imobilizado. e) Outros ativos 
circulantes e não circulantes: Outros ativos circulantes e não 
circulantes são registrados pelo saber ou valores estimáveis   
acrescidos, quando aplicável, por encargos relacionados. f) 
Outros ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros irão 

com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando 
a entidade tem uma responsabilidade legal, como resultado de 
um evento passado e é provável que um recurso econômico seja 
requerido para saldar esta dívida. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 

realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 
meses, caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
g) Passivos: Os passivos são reconhecidos quando a Entidade 
tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como 
resultado de um evento passado, é provável que uma saída 
de recursos seja necessária para liquidar a obrigação. Alguns 
passivos envolvem incertezas quanto ao prazo e valor, sendo 

de provisão. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. A provisão para férias é 
constituída para cobrir as obrigações relacionadas com as férias 
vencidas e proporcionais, e respectivos encargos sociais.

4. Disponibilidades 
  e valores equivalentes 2017 2016
Caixa e bancos 2.359 26

445.812 485.464
Total 448.171 485.490

natureza de fundos de investimento de curto prazo e aplicações 
automáticas.
5. Contas a receber 2017 2016
Clientes Nacionais 370.668 978.208
Total 370.668 978.208

Não foi constituída Provisão para créditos com liquidação 
subsequente, uma vez que a companhia não possui títulos 
vencidos. 6. Adiantamento a Fornecedores: É referente ao 
adiantamento a fornecedores que ainda não apresentaram a 
Nota Fiscal
7. Outras Contas a Receber 2017 2016
Empresas Ligadas 10.000 10.000
Outras contas a receber 252.161 275.000
Adiantamento para Despesas 54.892 -
Total 317.053 285.000

8. Imobilizado 2017

 Descrição

Taxas me-
dias anuais 

deprecia-
ção (%) Custo

Deprecia-
ção/Amor-

tização 
acumulada

Saldo 
líquido

Moveis e Utensílios 10% 78.361 (50.702) 27.659
Equipamentos de 
Processamentos 
de Dados 20% 150.593 (85.452) 65.141
Subtotal 228.954 (136.154) 92.800
Intangível -  
Marcas e Software 20% 1.348.179 (516.573) 831.606
Subtotal 1.348.179 (516.573) 831.606
Total 1.577.133 (652.727) 924.406

As adições efetuadas pela companhia durante o ano de 2017 

da categoria e manutenção das atividades, modernização das 
instalações existentes em equipamentos e em tecnologia da 
informação.
9. Fornecedores 2017 2016
Fornecedores Nacionais 31.681 27.488
Total 13.494 92.569

 10. Patrimônio social: O capital social é de R$ 300.000,00, 
totalmente integralizado até 31/12/2017. 11. Instrumentos 

duplicatas a receber de clientes e contas a pagar a fornecedores. 
Os valores registrados no ativo e passivo circulante têm liquidez 
imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores 
a três meses. Considerando o prazo e as características desses 
instrumentos que são sistematicamente renegociados, os valores 
contábeis se aproximam dos valores justos. A companhia não 

mantidos pela companhia aproximam-se do valor de mercado.

David Reck
Diretor Presidente

José Messias Costa da Silva 
Contador - CT CRC 1SP151600/0-2

COMUNE S/A
C.N.P.J - 14.058.823/0001-82

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016 (Em Reais)

1. Contexto operacional: A Comune S.A (“Companhia” ou “Comu-
ne”) é uma entidade de capital fechado domiciliada no Brasil. A 
Companhia tem sede na capital do Estado de São Paulo, Avenida 
Paulista, 2001, Conjunto 1021, Cerqueira César. A Companhia tem 
por objetivo: a) A prestação de serviços de consultoria em tecnologia 
da informação contemplando desenvolvimento, treinamento, licen-

-
logias de busca, mineração, tratamento e recuperação de dados, 
bem como suas atividades complementares. b) Portais, provedores 
de conteúdo e outros serviços de informação na internet e a comer-
cialização de conteúdo e espaços publicitários. c) Participações em 
outras sociedades, congêneres ou não, como acionista, quotista ou 
sócia em conta de participação. 2. Base de preparação e apresen-

-
ras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
praticas contábeis adotadas no Brasil, de acordo com a lei da socie-
dade anônima 6.404/76 incluindo as alterações incluídas pelas Leis 
nos 11.638/07 e 11.941/09, bem como os pronunciamentos emiti-
dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Na elaboração das 
demonstrações contábeis e necessário realizar julgamentos e utili-
zar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras 
transações. As estimativas e as respectivas premissas estão ba-
seadas na experiência histórica e em outros fatores considerados 
relevantes, sendo revisadas continuamente. As demonstrações 
contábeis incluem, portanto, estimativas referentes a provisões 
necessárias para passivos contingentes, Provisões para Créditos de 
Liquidação Duvidosa, seleção de vidas úteis para ativo imobilizado 
e de sua recuperação nas operações e pelo método de ajuste a valor 
presente, determinações de  provisões para Imposto de Renda e 
outras similares. Os resultados reais podem apresentar variações 
em relação as estimativas. A Administração continuará reavaliando 
os efeitos dos novos pronunciamentos e as futuras regulamenta-
ções se forem aplicáveis para a preparação e apresentação para as 

a) 
Apuração do resultado: O reconhecimento das receitas e despesas 
é efetuado em conformidade com o regime contábil de competência 
de exercícios. Uma receita não é reconhecida se existe uma incerte-

3. Sumário das principais 
práticas contábeis: As despesas gerais e administrativas corres-

b) Moeda funcio-
nal: A moeda funcional da sociedade é o Real, mesma moeda de 

c) 
Equivalentes de Caixa: Estão representados por saldos de caixa e 

prontamente conversíveis para quantias conhecidas de caixa e su-
d) Contas a 

receber de clientes: As contas a receber são registradas e manti-
das pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, 
o qual se aproxima do método de custo amortizado, reduzido de 
provisão para créditos de liquidação duvidosa, que é constituída a 
partir da análise de todos os títulos vencidos há mais de 90 dias, 

-
mento ser concretizado. f) Imobilizado: Registrado ao custo de 
aquisição, formação ou construção, menos depreciação calculada 

-
sideração o tempo de vida útil estimado dos bens. Os gastos com 

vida útil dos bens, são contabilizados como despesa quando incor-

instalações e dos equipamentos são agregados ao valor do ativo 
imobilizado. e) Redução ao valor recuperável - Impairment: I) 

mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada 
data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que 
tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda 
no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um 
evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo e que 

futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira con-

títulos patrimoniais) perderam valor pode incluir o não pagamento 
ou o atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do 

outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará 
em processo de falência ou o desaparecimento de um mercado ativo 
para um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um 

custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperá-
vel. II) Perdas por redu-

reconhecida em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio lí-

custo de aquisição, líquido de qualquer reembolso e amortização do 
principal, e o valor justo atual, diminuído de qualquer redução por 
perda de valor recuperável previamente reconhecida no resultado. 
Caso o valor justo de um título de dívida, para o qual tenha sido 
reconhecida uma perda no valor recuperável, apresente aumento e 
o aumento possa ser objetivamente relacionado a um evento ocorri-
do após a perda por redução no valor recuperável ter sido reconhe-

Balanço Patrimonial NE 2017 2016
Ativo / Circulante 4.410.545 2.952.907
Equivalentes de Caixa 4 275.936 401.191
Clientes 5 3.447.025 2.294.547
Impostos a Recuperar 200.093 7.548
Outras contas a receber 6 487.492 249.622
Não Circulante 320.762 180.010
Outras Contas a Receber 7 67.608 47.376
Investimento 8 253.154 132.634
Imobilizado 1.184.125 521.178
Imobilizado Liquido 9 167.466 158.192
Intangível Liquido 9 1.016.659 362.985
Total Do Ativo 5.915.431 3.654.095

Balanço Patrimonial NE 2017 2016
Passivo / Circulante 1.356.567 721.087
Fornecedores 10 303.754 168.813
Impostos, Taxas e Contribuições 521.517 292.856
Salários, Provisões e Encargos a Pagar 169.755 168.716
Outras Obrigações 236.542 90.701
Mutuos 125.000 -
Não Circulante 1.032.780 718.693
Emprestimos 400.000 -
Perdas de Investimento 8 - 51.397
Deságio 8 632.780 667.296

3.526.084 2.214.315
Capital Social 11 1.057.678 1.057.678
Reserva de Capital (240.000) -
Reserva de Lucros 11 3.509.880 1.958.111
(-) Lucros Distribuídos 11 (801.474) (801.474)
Total do Passivo 5.915.431 3.654.095

Demonstração do Resultado 2017 2016
Receitas 8.450.952 7.902.996
Receitas Prestação de Serviços 8.450.952 7.902.996
Impostos e Deduções Sobre as Receitas (552.230) (547.939)
Impostos e Deduções 
 Incidentes sobre as Receitas (552.230) (547.939)

7.898.723 7.355.057
Custos dos Serviços Vendidos (43.160) (114.786)
Custo dos Serviços Vendidos (43.160) (114.786)
Lucro Bruto 7.855.562 7.240.271
Receitas ( Despesas ) Operacionais (5.684.203) (6.049.922)

Demonstração das Mutações 
Capital Social 

Reservas de 
Capital 

Lucros 
Acumulados  Total 

Saldos 31/12/15 1.057.678 - (130.000) 1.741.142 2.668.820 
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício - - - 346.969 346.969
Lucros Distribuídos - - (801.474) - (801.474)
Saldos 31/12/16 1.057.678 - (931.474) 2.088.111 2.214.315
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício - - - 1.551.769 1.551.769
Lucros Distribuídos - - - - -
Reserva de Capital - (240.000) - - (240.000)
Saldos 31/12/17 1.057.678 (240.000) (931.474) 3.639.880 3.526.084

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 

cida, então a perda é revertida e o valor da reversão é reconhecido 
no resultado. Caso contrário, a reversão é reconhecida em outros 
resultados abrangentes. Os valores 

-
ladas, que não são o imposto de renda e contribuição social diferi-
dos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há 
indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, 
então o valor recuperável do ativo é determinado. No caso de ágio e 

desenvolvimento que ainda não estejam disponíveis para uso, o 
valor recuperável é estimado todo ano na mesma época. O valor re-
cuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre 
o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar 

-
dos aos seus valores presentes por meio da taxa de desconto antes 

não podem ser testados individualmente são agrupados no menor 
grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo, que são, 

ou grupos de ativos (a “Unidade Geradora de Caixa” ou UGC”). Para 
-

de UGCs para o qual o benefício das sinergias da combinação é 
-
-

cional determinado de acordo com a IFRS 8 e o CPC 22. Os ativos 
corporativos da Companhia e de suas controladas não geram entra-
das de caixa individualmente. Caso haja a indicação de que um 
ativo corporativo demonstre uma redução no valor recuperável, en-
tão o valor recuperável é alocado para a UGC ou para o grupo de 
UGC ao qual o ativo corporativo pertence numa base razoável e 
consistente. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhe-
cida caso o valor contábil de um ativo ou sua UGC exceda seu valor 
recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resulta-

inicialmente para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado 

o valor contábil dos outros ativos dentro da UGC ou do grupo de 
UGCs em uma base pro rata. Uma perda por redução ao valor recu-
perável relacionada a ágio não é revertida. Quanto a outros ativos, 
as perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores 
são avaliadas a cada data de apresentação para quaisquer indica-
ções de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais 
exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mu-
dança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável. 
Uma perda por redução ao valor recuperável é revertida somente na 
condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contá-
bil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, 
caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 

A Companhia reconhece títulos de dí-
vida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que 

passivos designados pelo valor justo registrado no resultado) são 
reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Compa-
nhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumen-

obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Com-
-
-

ros, outras obrigações, e contas a pagar com partes relacionadas. 

justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após 

pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. A Ad-

31/12/2017. Outros ativos circulantes e não circulantes são regis-
trados pelo saber ou valores estimáveis   acrescidos, quando aplicá-
vel, por encargos relacionados. h) Outros ativos e passivos: Um 
ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus bene-

valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhe-
cido no balanço quando a entidade tem uma responsabilidade le-
gal, como resultado de um evento passado e é provável que um re-
curso econômico seja requerido para saldar esta dívida. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas 

-
lantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra 
nos próximos 12 meses, caso contrário, são demonstrados como não 
circulantes. g) Passivos: Os passivos são reconhecidos quando a 
Entidade tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) 
como resultado de um evento passado, é provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação. Alguns passivos 

medida que são incorridos e registrados por meio de provisão. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas 
do risco envolvido. A provisão para férias é constituída para cobrir 
as obrigações relacionadas com as férias vencidas e proporcionais, 
e respectivos encargos sociais.
4. Equivalentes de caixa 2017 2016
Caixa e bancos 862 253

275.073 400.938
Total 275.936 401.191

natureza de CDB de curto prazo e aplicações automáticas. O Aplic 
Aut Mais é um serviço de aplicação e resgates automáticos dos 
recursos disponíveis em conta. A rentabilidade é diária e atrelada 

CDBs Itaú Unibanco, que oferecem uma rentabilidade que aumen-
ta conforme o prazo de permanência dos recursos. O Aplic Aut Mais 
possui a garantia integral do Banco Itaú Unibanco e a garantia 
adicional do FGC – Fundo Garantidor de Créditos2. 
5. Contas a receber 2017 2016
Clientes Nacionais 3.444.179 2.281.129
Clientes Internacionais 2.846 13.418
Total 3.447.025 2.294.547

Periodicamente a companhia faz análise de provisão de créditos 
de liquidação duvidosa, para baixar do saldo de contas a receber, 
de acordo com histórico de pagamentos de cada cliente, apresen-
tando um saldo realizável.
6. Outras Contas a Receber 2017 2016
Adiantamentos (a) 60.896 96.122
Empresas Ligadas (b) 279.850 153.500
Outras contas a receber 146.746 -
Total 487.492 249.622

(a) nesta rubrica foram contabilizados adiantamentos a funcio-
nários e adiantamentos para gastos com viagens para prestação 
de contas futuramente de acordo com as políticas internas de 
prestação de contas de adiantamentos. (b) a rubrica de empresas 

empresas do mesmo grupo, com o objetivo de transferência de 
caixa para pagamentos de despesas. 7. Outras Contas a Receber 
Não Circulante 2017 2016
Caução 67.608 47.376
Total 67.608 47.376

Corretora de Seguro, por meio de título de capitalização, para ga-
rantia de pagamento do aluguel do referente ao imóvel utilizado 

do contrato 100% observando as exigências do contrato descritas 
no formulário de Nº 1247543 e 1249144-0. 8. Investimentos: A 
Companhia possui participação, conforme demonstrado no quadro 
abaixo, nas seguintes empresas:

2017 2016
Investimento Mindigital 153.000 871.896
Mindigital MEP - (871.896)
Investimento OCAPI 1.000 1.000
OCAPI MEP 99.154 131.634
Total 253.154 132.634
Perdas de Investimento - Mindigital - 51.397
Deságio - Mindigital 667.296 667.296
Deságio - OCAPI (34.516) -
Total 632.780 718.693
9. Imobilizado 
Imobilizado e 

Taxa

Custo do 
Imobili-

zado
Depre- 
ciação 

Valor 
Residual

Moveis e Utensílios 10% 60.911 (15.120) 45.791
Equipamento e 
Processamentos 
  de Dados 20% 72.852 (18.998) 53.854
Maquinas e
   Equipamentos 10% 76.716 (26.668) 50.048
Benfeitorias (*) 50% 21.270 (10.636) 10.634
Aparelhos Telefônicos 10% 8.566 (1.428) 7.138
Subtotal Imobilizado 240.315 (72.850) 167.466
Licença de Software 20% 357.872 (263.185) 94.687
Projetos e 
  Desenvolvimentos 20% 1.118.697 (196.725) 921.972

1.476.569 (459.910) 1.016.659
Total Geral 1.716.884 (532.759) 1.184.125

* As benfeitorias são amortizadas pelo prazo contratual das lo-
cações ou vida útil, dos dois o menor. As adições efetuadas pela 

operacionais, para disseminação da categoria e manutenção das 
atividades, modernização das instalações existentes em equipa-
mentos e em tecnologia da informação.
10. Fornecedores 2017 2016
Fornecedores Nacionais 303.754 168.813
Total 303.754 168.813

Destacamos o ranking dos principais fornecedores entre for-
11. 

O capital subscrito e inte-
gralizado em 31/12/2016 e de 2017 é de R$ 1.057.678,00, sendo 
1.057.678 ações no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, assim 
distribuídas: 12. Imposto de Renda e contribuição social: 
A Companhia adota o regime de tributação com base no lucro 
presumido para apuração do imposto de renda e da contribui-
ção social. O encargo de imposto de renda e contribuição social 
corrente é calculado com bases nas leis tributárias promulgadas 
na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos 
de renda e da contribuição social. 

-
tas a receber de clientes e contas a pagar a fornecedores. Os 
valores registrados no ativo e passivo circulante têm liquidez 
imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores 
a três meses. Considerando o prazo e as características desses. 
14. Seguros: A administração da companhia não adota a politica 
de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos, 
considerando a natureza de sua atividade.

David Reck 
Diretor Presidente

José Messias Costa da Silva 
Contador - CT CRC 1SP151600/0-2

Demonstração do Resultado 2017 2016
Despesas com Pessoal (2.679.494) (2.755.286)
Despesas com Clientes (2.331.005) (1.777.668)
Despesas com Escritório (593.745) (496.991)
Despesas Gerais e Administrativas (230.553) (150.528)
Despesas Tributárias (110.304) (71.867)
Receita/Despesa Financeira (26.140) (5.923)
Outras Despesas/Receitas Operacionais 287.038 (791.659)
Lucro Antes dos Impostos 2.171.359 1.190.349
( - ) IR e Contribuição Social (619.590) (843.379)

1.551.769 346.969

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

9º SUBDISTRITO VILA MARIANA
OFICIAL - BEL JOÃO BAPTISTA MARTELLETO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

MARÇAL ROCHA RIGHI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PUBLICITÁRIO, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (12/04/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE LUIZ AUGUSTO RIGHI E DE LOURDES ROCHA RIGHI. CLARISSA SCHMIDT ROGEL,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MÉDICA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (17/04/1991),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE HUGO ROGEL
GOMES E DE GEORGIA TIEPOLO SCHMIDT ROGEL.

ALEXANDRE MARICONI OCCHINI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO FARMACÊUTICO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/02/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO EM NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE RUBENS OCCHINI E DE SONIA APARECIDA MARICONI
OCCHINI. DIEGO BARBOSA SENATORE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROFESSOR,
NASCIDO EM CAMPINAS, SP NO DIA (02/09/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE PEDRO NICOLA PADUAN SENATORE E DE MARIA EMILIA
DIAS BARBOSA SENATORE.

JOÃO CARLOS GUEDES ARIAS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENFERMEIRO, NASCIDO
EM PRESIDENTE PRUDENTE, SP NO DIA (27/11/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE MILCIADES ARIAS IRALA E DE MARGARETE ETELVINA
GUEDES. ROGÉRIO DE OLIVEIRA BATISTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROFESSOR
DE EDUCAÇÃO FISICA, NASCIDO EM PRESIDENTE VENCESLAU, SP NO DIA (20/05/1987),
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE OSCARINO BATISTA
E DE MARIA DE OLIVEIRA BATISTA.

EDER GÓES DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO QUÍMICO, NASCIDO
EM SALVADOR, BA NO DIA (23/06/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
ELIAS BATISTA DA SILVA E DE RAYMUNDA JANETE GOÉS DA SILVA. ANA JULIA MEROTO DE JESUS,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ARQUITETA, NASCIDA EM SÃO BERNARDO DO CAMPO, SP
NO DIA (27/03/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
MAURO DE JESUS E DE SANDRA MARCIA MEROTO DE JESUS.

VICTOR FELIPE SILOTTO LOPES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO CIVIL,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/08/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE MARIO SERGIO LOPES E DE MARIA APARECIDA SILOTTO.
LAIS RAMOS DOS SANTOS GUADANHIM, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO FOTÓGRAFA,
NASCIDA EM PRESIDENTE PRUDENTE, SP NO DIA (01/03/1981), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ CARLOS GUADANHIM E DE LENIZE LINS
RAMOS DOS SANTOS GUADANHIM.

BRUNO ACORIA ARAYA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE COMÉRCIO EXTERIOR,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (13/11/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE OSCAR HUMBERTO ARAYA GATICA E DE MARGARITA DINA ACORIA DE
ARAYA. SANDRA DE ARAÚJO BRASIL, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO GERENTE
COMERCIAL, NASCIDA EM SÃO CAETANO DO SUL, SP NO DIA (30/11/1980), RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE CÍCERO ALVES BRASIL E DE JOSEFA TAVARES DE ARAÚJO.

FELIPE PRESOTTO ROSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO EXECUTIVO DE
RELACIONAMENTO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (14/09/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOEMIR PEREIRA ROSA E DE DENISE PRESOTTO
ROSA. CAMILA TEDESCHI MENDONÇA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MÉDICA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/12/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ MONIZ MARQUES DE MENDONÇA E DE MARIA DEL PILAR TEDESCHI
DE MENDONÇA.

THIAGO AUGUSTO FLORIO VINHATTI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ECONOMISTA,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/05/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ORILDO VIEIRA VINHATTI E DE SONIA CRISTINA FLORIO VINHATTI. KAMILLA
RODRIGUES BEVILAQUA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADMINISTRADORA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/06/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ANTONIO BEVILAQUA JUNIOR E DE SILVIA MARIA RODRIGUES BEVILAQUA.

PEDRO HENRIQUE SUWAKI MELLO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO,
NASCIDO EM MOGI DAS CRUZES, SP NO DIA (08/08/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO EM MOGI
DAS CRUZES, SP, FILHO DE JOSÉ GERALDO MELLO E DE ZULEICA LEMICO SUWAKI MELLO.
JULIANA DE CASTRO SIMÕES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PUBLICITÁRIA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/10/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
FERNANDO ANTONIO SIMÕES E DE ELIDA CRISTINA ASSIS DE CASTRO SIMÕES.

HENRIQUE MORGANTI FERREIRA DIAS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/08/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE NELSON FERREIRA DIAS E DE LIGIA ELY MORGANTI FERREIRA DIAS. OLÍVIA MARION
ERRA PANHOCA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO GERENTE DE PROJETOS, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (20/12/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
MILTON PANHOCA JUNIOR E DE ANA LUCIA ERRA PANHOCA.

RODRIGO CALDAS OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR ADMINISTRATIVO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (19/01/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE EDSON CALDAS OLIVEIRA E DE MARIA APARECIDA CALDAS OLIVEIRA. JACELANE
JÚNIA BATISTA PEREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ENFERMEIRA, NASCIDA EM
VITÓRIA, ES NO DIA (09/09/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ
PEREIRA DO NASCIMENTO E DE SONIA BATISTA MARIA.

FELIPE SCHAPKE FEIJÓ, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ECONOMISTA, NASCIDO EM
PORTO ALEGRE, RS NO DIA (10/05/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE LUIZ FLAVIANO GIRARDI FEIJÓ E DE PATRICIA SCHAPKE FEIJÓ. FERNANDA
RIBEIRO KLIEMANN, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MÉDICA, NASCIDA EM SANTO
ÂNGELO, RS NO DIA (30/08/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE FÁBIO RICARDO KLIEMANN E DE PACIFICA MARIA STEINMETZ RIBEIRO KLIEMANN.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  25/
09/18, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1E5BB -  CONTRATO: 802750893442-2 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0275-5 VILA PRUDENTE

ENDERECO DO IMÓVEL:RUA JUÇARAL, Nº 331, PARTE DO LOTE 07, QUADRA 29,
VILA XV DE NOVEMBRO, DISTRITO DE ITAQUERA - SAO PAULO/SP

DOUGLAS BRAVO MARTIN, BRASILEIRO(A), POLICIAL MILITAR, CPF: 11634601840,
CI:19.274.399-5 SSP/SP, DIVORCIADO(A)  e cônjuge, se casado(a) estiver

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA  ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

25 - 26 - 27/09/2018

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF nº 61.409.892/0001-73

Declaração de Extravio de Documentos
A Companhia Brasileira de Alumínio, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.409.892/0001-73, com sede 
na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 14º andar, 
conjunto 141, parte, Cidade Monções, CEP 04571-900, com seus atos constitutivos registrados e 
arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35300012763, neste 
ato representada por sua procuradora, vem por meio da presente declarar a quem possa interessar e 
para todos os fins de direito, o extravio dos seguintes Arquivamentos: • Número Documento: 
154.524/92-0 Sessão: 21/09/1992: jornal Gazeta Mercantil, de 03/09/1992. Publicou Ata: AGE em 
21/12/1992; • Número Documento: 154.525/92-3 Sessão: 21/09/1992: DOE (DIÁRIO OFICIAL DO 
ESTADO DE SÃO PAULO), de 05/09/1992. Publicou Ata: AGO/AGE em 30/04/1991. • Número 
Documento: 154.526/92-7 Sessão: 21/09/1992: DOE (DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO), 
de 04/09/1992. Publicou Ata: AGE em: 21/12/1992. São Paulo, 24 de setembro de 2018. 

Soraya Nolasco Nousiainen - OAB/SP nº 299421

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A Liga de Futebol Amador de São Mateus (LFASM) convoca todos
os Filiados para Assembleia Geral a Realizasse no dia 14 de outubro do
ano de dois mil e dezoito, as 10h00min em primeira chamada e as
10h30min horas para segunda e última chamada, na Rua Elias bedran,
432- CEP-08051-480 Limoeiro– SP, para tratar da seguinte ordem do
dia: 1 - Alteração do Endereço da sede, 2 Adequação Estatutária
Conforme Legislação vigente, 3 - Eleição e Posse da Diretoria e
Membros do Conselho Fiscal. São Paulo, 25 de setembro 2018. Luciano
Marcelo Dos Santos – Presidente.                     25, 28/09 e 05/10/18

ALTMANN S.A. IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO
CNPJ n° 60.855.863/0001-72

NIRE 35.300.014.405
Edital de Convocação

Convocamos os Srs. acionistas da Altmann S.A. Importação e Comércio (“Companhia”)
a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação,
às 14:30 do dia 01 de outubro de 2018, na sede social da Companhia, na Avenida Nações
Unidas, nº 13771 – Bloco I – 7º Andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com
a seguinte ordem do dia:(i)tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar
as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em
31 de dezembro de 2017, devidamente publicadas no “Jornal O DIA SP” e no “Diário
Oficial Empresarial de São Paulo”, nas edições do dia 21 de junho de 2018; e (ii) deliberar
sobre a proposta de destinação dos resultados apurados no exercício social encerrado em
31 de dezembro de 2017. São Paulo, 21 de setembro de 2018. Monica Elizabeth Altmann
Fazio – Diretora. 21, 25 e 26/09/18

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou
interessar possa que, SIMONE MARTINS DE OLIVEIRA, brasileira,
solteira, maior, publicitária, RG nº 29.542.460-6-SSP/SP, CPF nº
289.186.218-09, domiciliada nesta Capital, residente na Rua Guararema
nº 741, apartamento nº 13, Bosque da Saúde, fica intimada a purgar a
mora mediante o pagamento referente a 44 (quarenta e quatro) prestações
em atraso, vencidas de 23/05/2015 a 23/08/2018, no valor de
R$217.865,19 (duzentos e dezessete mil, oitocentos e sessenta e
cinco reais e dezenove centavos), e respectivos encargos atualizado
na data de hoje no valor de R$240.987,61 (duzentos e quarenta mil e
novecentos e oitenta e sete reais e sessenta e um centavos), que
atualizado até 28/10/2018, perfaz o valor de R$298.062,20 (duzentos e
noventa e oito mil e sessenta e dois reais e vinte centavos), cuja
planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos,
cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
para aquisição do imóvel localizado na Rua Guararema nº 741,
apartamento nº 13, localizado no 1º andar do Edifício Solar do Bosque,
na Saúde – 21° Subdistrito, objetos de “Instrumento Particular de
Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública”
devidamente registrado sob n° 13 na matrícula nº 142.493. O pagamento
haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado
nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das
9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze)
dias, a fluir após a última publicação deste. Fica a devedora desde já
advertida de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação
da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá,
à vista da prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto de
transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade
do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o
mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o
procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 20 de
setembro de 2018. O Oficial.           21, 24 e 25/09/18

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. Processo Digital nº: 1021708-
27.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 29ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Valéria Longobardi, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOAO DE JESUS CAMARGO, CPF 279.031.868-92,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Sumário por parte de Eduardo
Jose Britto de Camargo, tendo como corréus Joao Fabio Faria de Camargo e
outros, objetivando condenar os réus a pagar ao autor, o equivalente a seis por
cento (6%) do valor de todos os bens do Espólio de Maria Angélica de Camargo
Szymanski, bem como a custas, honorários e demais cominações, referente ao
débito dos honorários advocatícios, nos autos da Ação de Inventário, dos bens
deixados por Maria Angélica de Camargo Szymanski, que tramitou pela 4ª
Vara da Família e Sucessões desta capital, Proc. nº 000.02.176546-4.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.        B 25 e 26/09

Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1107534-55.2015.8.26.0100. O Dr. Sergio da Costa Leite,
Juiz de Direito da 33ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Natus Beef Entreposto
de Carnes Ltda, CNPJ 12.732.645/0001-06, na pessoa de seu representante legal, que
CGMP - Centro de Gestão de Meios de Pagamento S.A., ajuizou uma Ação Monitória,
objetivando o recebimento de R$ 11.027,74 (25.09.2015), acrescidos de juros e correção
monetária; referente ao débito das faturas nºs 181931127, 185827734, 189677834,
193168562 e 196705229, nos valores de R$ 7.651,83, R$ 1.251,25, R$ 589,25, R$ 148,05
e R$ 196,05, respectivamente, oriundas do Contrato Termo de Adesão, para prestação de
serviço de passagem e cobrança em pedágio. Estando a requerida em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague
o valor supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído
à causa (Art. 701 do NCPC), que à tornará isenta das custas ou embargue, sob pena de
constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, sendo advertidos de que será
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, III do CPC), presumindo-se
verdadeiros os fatos. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS.       B 25 e 26/09
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0031932-34.2013.8.26.0007. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII – Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Celso Maziteli
Neto, na forma da Lei, etc. Faz saber que nos autos de Notificação, requerida por Roberto Galbraith Haddad
e Leide Cavalotti Haddad, foi deferida a notificação por edital da requerida Juliana da Silva Miranda, CPF
363.226.828-22, para, no prazo de 15 dias, purgarem a mora no valor de R$ 1.763,44 (jul/2013), na Avenida
Senador Queiroz nº 605, 18º andar, conj. 1812, Santo Ifigênia, São Paulo/SP, relativo ao lote 29-L, da quadra 119
do loteamento Jardim das Oliveiras, Capital/SP, devidamente atualizado, sob pena de rescisão de plano de
contrato. Após o cumprimento, pagas as custas e observadas as formalidades legais, e decorridas 48 horas,
os autos serão entregues ao requerente. E para que chegue ao conhecimento de todos e de futuro não se
aleguem ignorância expede-se edital, que será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de agosto de 2017. 22 e 25.09

ISEC Securitizadora S.A.
CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE nº 35300340949

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certifi cados
de Recebíveis do Agronegócio da 4ª, 5ª e 6ª Séries da 1ª Emissão da ISEC Securitizadora S.A.

A ISEC Securitizadora S.A. (“Securitizadora”), vem por meio deste, convocar os titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 4ª, 5ª e 6ª Séries da 1ª Emissão da Securitizadora (“CRAs”), nos termos da Cláusula 11.4. do “Termo 
de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 4ª, 
5ª e 6ª Séries da 1ª Emissão da ISEC Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”), a se reunirem, em 1ª convocação, 
para Assembleia Geral de Titulares de CRAs, que será realizada no dia 15.10.2018, às 10:00 hs, na sede da Securitizadora, 
localizada Cidade de São Paulo/SP, na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º Andar, Itaim Bibi, CEP 04533-004, a fi m de deliberar 
sobre as seguintes matérias constantes da ordem do dia: 1. Do aceite ou não pelos titulares dos CRAs do cumprimento 
pela Citrus Juice das Condições Precedentes (“CP”) fora do prazo estabelecido pela assembleia geral de titulares de CRA 
realizada em 23.05.2018 (“AGT de Reestruturação”); 2. Caso não haja, até a data da assembleia, o cumprimento das 
CP, deliberar e discutir sobre a substituição do lastro e/ou a reestruturação dos CRA no status em que estiver na data da 
realização da assembleia; 3. Concessão de prazo para postergação da parcela de pagamento do lastro substituto conforme 
a AGT de Reestruturação (Citrus Juice) que vier a vencer no intervalo de realização da assembleia e o cumprimento das CP; 
4. Caso aprovada a reestruturação, deliberação sobre a realização do resgate antecipado parcial dos titulares dissidentes à 
reestruturação, nos termos da cascata de pagamento dos CRAs. A Securitizadora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, 
que o quórum de instalação da assembleia em primeira convocação é de titulares dos CRAs que representem, no mínimo, 
a maioria dos CRAs em circulação (50% mais um CRA) e na segunda convocação por qualquer número, sendo que o quórum 
de deliberação em primeira convocação é de titulares de CRAs que representem no mínimo a maioria dos CRAs em 
circulação (50% mais um CRA). Os titulares dos CRAs poderão ser representados na assembleia por procuração, emitida 
por instrumento público ou particular com fi rma reconhecida ou abono bancário do signatário, acompanhada de cópia de 
documento de identidade do outorgado, bem como todos os demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes, 
inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Para que a verifi cação 
de quórum seja feita com certa celeridade e de forma efi caz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes 
para representação e voto na referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à Vórtx Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”): (i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e agentefi duciario@vortx.
com.br; ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora e ao Agente Fiduciário em suas sedes, com 48 horas de antecedência 
em relação à data de realização da assembleia. Os investidores e/ou procuradores deverão apresentar-se com 30 minutos 
de antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais previamente 
encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 21.09.2018. ISEC Securitizadora S.A.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010212-47.2018.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). SAMIRA DE CASTRO LORENA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) FLAVIA SAMPAIO DE SOUZA, Advogada, RG 14.084.848, CPF 035.941.968-28, Nascido/Nascida 06/02/1963. Com endereço
à RUA PITOMBEIRAS, 296, JABAQUARA, CEP 04321-160, São Paulo - SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento
de Sentença, movida por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO SÃO JUDAS TADEU. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 25.188,00 (para agosto/2018), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                                                                    25 e 26 / 09 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002532-62.2016.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
4ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Cristina Paganini Dias Sarti, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MIGUEL DOS SANTOS SUPR PARA INFORM ME, CNPJ 07.389.867/0001-20, que lhe foi
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Santander (Brasil) S/A, 9.398-14), objetivando
o recebimento da quantia de R$ 127.229,63 (agosto de 2018), representada pela Cédula de Crédito Bancário n°
0262130029151000173. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20
dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias,
embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 745-A do C.P.C. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                             25 e 26 / 09 / 2018.

FOROS REGIONAIS. ITAQUERA. 2ª Vara Cível do Foro Regional VII - Itaquera/SP. 2º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo:
30 dias. Processo nº 1026370-22.2016.8.26.0007. A Dra. Sueli Juarez Alonso, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro
Regional de Itaquera/SP, Faz Saber a Roberta Oliveira de Souza (CPF. 321.835.028-00), que Cruz Azul de São Paulo,
entidade mantenedora e filantrópica, mantenedora do Colégio da Polícia Militar - Unidade Centro lhe ajuizou ação de
Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 2.819,77 (dezembro de 2016), referente ao Contrato
de Prestação de Serviços Educacionais-2013. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir dos 30 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente, afixado e publicado. SP, 27/08/2018.                                                                         25 e 26 / 09 / 2018.


